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CONGRESSO NACIONAL 

1- ATA DA 29' SESSÃO CONJUNTA, 
EM 18 DE ABRIL DE 1990 

1.1- ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Discurso do Expediente 

DEPUTADO RUY NEDEL - Pales-
tra proferida por S. Ex' no Centro da In­
dústria de Cachoelrinha - RS, de anáhse 
do Plano Collor. 

DEPUTADO PAULO RAMOS­
Supressão do texto da ConstitUIção dos 
dispositivos que tratam de medida provi­
sória. 

DEPUTADO EDUARDO JORGE­
PosIcionamento de S. Ex' em relação ao 
uso da mistura álcool-metanol em face da 
alteração e comprometimento da saúde 
dos trabalhadores frentistas. 

DEPUTADO ASDRUBAL BENTES 
-InstituIção do "Ano Nacional da Con­
servação do Solo". Presença do Ministro 
Ozires Silva na Câmara dos Deputados. 
Reparos à referência feita a S. Ex' pelo 
Governador Hélio Gueiros, do Pará 

DEPUTADO ABIGAIL FEITOSA­
Repasse de recursos para o Estado da Ba­
hia, pelo Governo Federal. , 

DEPUTADO VIRGILDASIO DE 
SENNA - Fechamento de agências do 
Banco do Estado da Bahia - BANEB. 

DEPUTADO DEL BOSCO AMA­
RAL - PrlVlléglos na área'de exportação 
da Trading Company Cotia " 

DEPUTADO FARABULINI JU­
NIOR - Adoção das medidas para reto­
mada do crescimento industrial. 

SUMÁRIO 
DEPUTADO AMAURY MULLER 

- Conêessão de privilégios condenáveis 
na admimstração Collor de Mello. 

DEPUTADO MANUEL DOMIN­
GOS - O papel reservado ao Congresso 
NaCIOnal d,ante do Plano Collor. 

DEPUTADO ANTONIO DE JESUS 
- Sequestro do empresário Odilon San­
tos. 

DEPUTADO ITURIVAL NASCI­
MENTO - Atuação do SI. Janildes de 
Souza Fernandes à Frente do Banco do 
Estado de GOiás. 

DEPUTADO SÉRGIO SPADA­
Admmistração dó SI. Ney Braga, Dire­
tor-Presidente da Itaipu Binacional. 

DEPUTADO NELTON FRIE­
DRICH - Apoiamento às preocupações 
do Sindicato dos Engenheiros do Estado 
do Paraná referentes à questão salarial, 
à poupança e às privatizações no Plano 
Collor. Apelo da Federação dos Traba­
lhadores na Agricultura do Estado do Pa­
raná nO sentido da liberação dos recursos 
bloqueados pelo Plano Collor. 

D-EPUT ADO PAULO MACARINI 
- Liberação, pelo Governo Federal, de 
recursos para o setor da construção civil. 

DEPUTADO HERMES ZANETI -
Visita de S. Ex' à AHSUL - Adminis­
tração das Hidrovias do Sul. 

DEPUTApO ANTONIO LUIZ 
MA Y A - Recuperação imediata das ro­
dovias federais e em particular a BR-153. 

DEPUTADO CESAR MAIA - Arti­
go de S Ex" a veiculado na "Folha de 

S. Paulo", de apreciação do primeiro mês 
do Plano BrasJ! Novo. 

DEPUTADO FÁBIO RAUNHEITTI 
- Direcionamento de recursos para in­
vestimentos produtivos. 

DEPUTADO ARNALDO MORAES 
- Resposta ao discurso do Sr. Asdrubal 
Bentes. 

DEPUTADO MAURO MIRANDA 
- Sequestro do empresário Odilon San­
tos .. 

DEPUTADO FÉRES NADER-198 
anos da morte de Joaquim José da Silva 
XavIer. 

DEPUT ADO DARCY DEITOS -
Movimento grevista dos professores da 
rede estadual de ensino do Paraná. 

DEPUTADO EDUARDO SIQUEI­
RA CAMPOS - A questão da dívida 
externa no Plano Brasil Novo. 

DEPUTADO CARLOS VINAGRE 
- Posição de S. Ex' em relação ao Plano 
Collor. 

DEPUTADO ROBERTO D'AVILA 
- Posição do PDT com respeito à pnvati­
zação mdiscriminada de empresas públi­
cas. 

DEPUTADA IRMA PASSONI -In­
formações prestadas pelo Ministro Ozires 
Silva, na Comissão de Transportes da Câ­
mara, concernentes à duplicação de tre­
cho da BR-1l6, à isenção de IPI para 
compra de ônibus urbanos e à anistia de 
funcionários que menciona. 
DEPUTADO ADEMIR ANDRADE­
Problemas fundiários do País 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Gerai do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor AdminIStrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Ad,unto 

DEPUT ADO EVALDO GONÇAL­
VES - R.:lat6no de vislta~ feita~ por S. 
Ex' a MunicíplO~ paraibanos. 

DEPUTADO JOSÉ DUTRA - No­
mt!ação do Dr. Egberto Bathta para o 
cargo de Secretáno do Desenvolvimento 
Regiondl. 

DEPUTADO JOSÉ MARIA EY­
MAEL - Pedido de fiscalização e con­
trole realizados ao~ ato~ praticados pelo 
ex-Presidente do Banco Central. Dr. Fer­
nando Carlos Botelho Bracher. na liqui­
dação extrajudicial do Banco Auxiliar. 

DEPUTADO DIONÍSIO HAGE -
Carê:ncla de ,erVJço<; e;sencim'i no Mum­
cípio de Itaituba - P A. 

DEPUTADO BONIFACIO DE AN­
DRADA. como Líder - Disposição do 
atual Governo de encammhar o processo 
de implantação do regime parlamentar de 
governo. Êxito parlamentar obtido pelo 
Governo para executar ;er Plano Econô­
mico. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO. como Lídt:!r - Análbe da, me­
didas provisónas pelo Congre~~o Nacio­
nal. l:ntrevlsta do Secretáno dt! Admmh­
tração Fed.:ral João Santana publicada na 
revista Veja. 

DEPUTADO IBSEN PINHEIRO. co­
mo Líder - Plano de establhzação econô­
mica do Governo. 

DEPUTADO FLORESTAN FER­
NANDES. como Líder - Tema trabalho 
pelo Sr. Ibsen Pinheiro que o antecedeu 
na tnbuna. 

1 2 2 - Comunicações da Presidência 

Referente a mclu,ão na pauta da pre­
,ente sessâo da, Medida, Provisórias n" 
170. 172 e 173. uma vez que o prazo para 
o Congresso Nacional apreciá-las termina 
hoje. 

De~ignação da Comls,ão Mista Incum­
bida de emitir parecer sobre a seguinte 
medida provisória. editada pelo Senhor 
Pre,ldente da República, e fixação de ca­
lendário para tramitação da matéria 

Medida Provi~ória n" I77IYO. que db­
põe ~obre a gestão e operação do Fundo 

EXPEDIENTE 
CINTIlO GllAFlCO DO ANADO R_lIA&. 
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de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, e dá nutras providências 

ORDEM DODIA 
Medida Provl~ória n" 170. de 17 de 

mdrço de 1990, que altera a redação do 
art. 5" da Lei n" 7 800. de !O de julho 
de 1989 e da outras providência. Apro­
vado, na Câmara dos Deputados nos ter­
mos do Projeto de Lei de Conversão n" 
0IH/90. fIcando sua votação adiada no Se­
,nado. por falta de quorum. após usarem 
da palavra 0' Srs Jmé Genoíno. José Ig­
náciO Ferreira. Edmilson Valentim. Ar­
naldo Fana de Sá. Bocaiúva Cunha e 
Humberto Souto 

Medida Provisória n" 172. de 17 de mar­
ço de 1990. que altera a Medida Provisória 
n" 168, de 15 de março de 1990. que instI­
tuiu o cruzeiro e diSpôs sobre a liquidez 
dos ativos financeiros. e dá outras provi­
dências. Apreciação' adiada por falta de 
quorum. 

Medida ProvIsóna n" 173. de 18 de mar­
ço de 1990. que dispõe sobre a não conces­
são de medida liminar em mandados de 
segurança e em ações ordinárias e dá ou­
tras providência, Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

Medida provisória n" 174. de 23 de mar­
ço de 1990. que modifica o, arb 11. 12. 
13 e 18 da Medida Provisória n" 168. de 
15 de março de 19lJO. Apreciação adiada 
por falta de quorum. 

Medida Provisóna n" 175. de 27 de mar­
ço de 1990. que declara nula~ e de nenhu­
ma eficácia as Medidas Provisórias n'" 153 
e 156. ambas de 15 de março de 1990. 
e dá outras providências. Apreciação lfdia­
da por falta de quorum. 

Veto parcIal apo,to ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 56.de 1989 (n" 3 362/89 na 
origem). que "concede compensação pe­
cuniária. a título de benefícIO. ao milItar 
temporário das Forças Armadas. por oca­
sição de seu licenciamento". Apreciação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 58. de 1989 - Comple­
mentar (Projeto de Lei Complementar 
n" 118/89. na origem). que estabelece nor-

mas sobre a partiCipação dos E,tados e 
do Distrito Federal no produto da arreca­
dação do Imposto sobre Produtos Indus­
tnalizados - IPI. relativamente às expor­
tações". Apreciação adiada por falta de 
quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 57. de 1989 (n" 1.485/89. 
na origem). que "'altera a legislação do 
Impo,to de Renda e dá outras providên­
cias" Apreciação adiada por falta de quo­
rum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
n' 74. de 1981J-CN. que autoriza o Poder 
Executivo a abnr ao Orçamento Fiscal 
da Umão créditos adiCIOnais até o limite 
de NCz$ 28 735 OHH.UO para fin~ ljue espe­
cifica". Apreciação adiada por falta de 
quorum. 

Veto parCial apo,to ao Projeto de Lei 
do Senado n" 45. de 1989 (n" 3.931189. 
na Câmara dos Deputados). qUe "mstltuÍ. 
para os Estados. Distrito Federal e MUni­
cípios. compensação financeira pelo re­
sultado da exploração de petróleo ou g,is 
natural de recursos hídncos para fins de 
geração de energia elétrica. de recursos 
minerais em seus respectivos territórios. 
plataforma continental. mar territorial ou 
zona econômica exclusiva e dá outras 
providências". Apreciação adiada por fal­
ta de quorum. 

Veto parCial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n" 32. de 1989. que prorrõga 
o prazo previsto no art. 1" da Lei n" 7 770. 
de 11 de maio de 1989". Apreciação adia­
da por talta de quorum. 

Veto parCial apmto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 92. de 1989 (n" 991188. na 
origem). que "regula o Programa do Segu­
ro-Desemprego. o Abono Salarial. m,ti­
tui o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
- FAT. e dá outras proVidência,". Apre­
ciação adIada por falta de quorum. 

1.3.1 - Comunicnção da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta a 
realizar-se amanhã. às 18 horas e 30 minu­
tos, com Ordem do Dia que designa. 

1 ,4 - ENCERRAMENTO 
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Ata da 29~ Sessão Conjunta, em 18 de Abril de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48a Legislatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra - Leopoldo Peres - Au­
reo Mello - Odacir Soares - Olavo Pires 
- João Menezes - Jarbas Passannho -
Moíses Abrão - Carlos Patrocínio - Anto­
nio Luiz Maya - João Castelo - Alexandre 
Costa - Edison Lobão - Afonso Sancho 
- Cid SabÓia de Carvalho- Mauro Bene­
vides - Carlos Alberto - José Agripino -
LavOisier Maia - Marcondes Gadelha -
Humberto Lucena - Raimundo Lyra -
Marco Maciel- Ney Maranhão - Mansueto 
de Lavor - João Lyra - Teotônio Vilela 
Filho - Albano Franco - Francisco Rollem­
berg - Lourival BaptIsta - Juatahy Maga­
lhães- Ruy Bacelar-José Ignácio Ferreira 
- Gerson Camata - João Calmon - Jamil 
Haddad - Nelson Carneiro - Matta Ma­
chado - Alfredo Campos - Ronan Tito 
- Fernando Henrique Cardoso- Máno Co­
vas - Irapuan Costa Jumor - Pompeu de 
Sousa - Maurício Corrêa - Meira Filho -
Louremberg Nunes Rocha - MárciO Lacer­
da - Mendes Canale - Rachid Saldanha 
DerzI - Wilson Martins - Afonso Camargo 
- José Richa - Jorge Bornhausen - José 
Paulo Bisol - José Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS. 

Afcre 

Alércio Dias - PFL; José Melo - PMDB 

Amazonas 

Carrel Benevides - PTB; Eunice Mlchiles 
- PDC; Ézio Ferreira - PFL; José Dutra 
- PMDB; José Fernandes - PST; Sadle 
Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB; ASSIS Canuto 
- PL; Francisco Sales - PRN; José Guedes 
- PSDB; Rita Furtado - PFL. 

Pará 

AloySiO Chaves - PFL; Amilcar Moreira 
- PMDB; Arnaldo Moraes - PMDB, As­
drubal Bentes - PMDB; Benedicto Mon­
teiro-PTB; Carlos Vmagre-PMDB; Do­
mingos Juvenil - PMDB; Eliel Rodrigues 
- PMDB; Fausto Fernandes - PMDB; Fer­
nando Velasco - PMDB; Jorge Arbage­
PDS; Manoel Ribeiro - PMDB; Paulo Ro­
berto -PL. 

. Tocantins 

Edmundo Galdino - PSDB; Eduardo Si­
queira Campos - PDC; FreIre Júmor -

PRN; Moisés Avelino - PMDB; Paulo Mou­
rão - PDC; Paulo Sidnei - PMDB. 

Maranhão 

Cid Carvalho - PMDB; Costa Ferreira 
- PFL; Eliézer Moreira - PFL; Eunco Ri­
beiro - PRN; Haroldo Sabóia - PMDB; 
José Carlos Sabóia - PSB. 

Piauí 

FelIpe Mendes - PDS, Jesualdo Caval­
cantI- PFL; José Luiz Maia - PDS; Manuel 
Domingos - PC do B; Paes Landim - PFL 

Ceará 

AéciO de Borba - PDS; Bezerra de Melo 
- PMDB; Carlos VirgíliO - PDS; Cé~ar 
Cals Neto - PSD; Expedito Machado -
PMDB; Furtado Leite - PFL; Gidel Dantas 
- PDC; LUIZ Marques - PFL; Mauro Sam­
paIO - PMDB; Moema São Thiago -
PSDB; Moysés Pimentel - PDT; Paes de 
Andrade - PMDB; Ubiratan AgUiar -
PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Iberê Ferreira 
- PFL; Ismael Wanderley - PTR; Marcos 
Formiga - PST Vmgt Rosado - PMDB. 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; Antomo Manz 
- PMDB; Evaldo Gonçalves - PFL; Fran­
cisco Rolim - PSC; José Maranhão -
PMDB. 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB, ÂngelO Magalhães 
-PFL; Benito Gama - PFL, Carlos Snt'A­
nna - PMDB, Celso Dourado - PSDB; 
Eraldo Tmoco - PFL; Fernando Santana 
- PCB, FrancIsco Benjamim - PFL; Ha­
roldo Lima - PC do B; Jairo Carneiro -
PFL; João Alves - PFL; João Carlos Bacelar 
- PMDB; Jorge Hage - PSDB; Jorge Via­
nna - PMDB; Leur Lomanto - PFL; Lídice 
da Mata - PC do B; LUIZ Eduardo - PFL; 
Manoel Castro - PFL, Mário Lima -
PMDB; Milton Barbosa - PFL; Prisco Via­
na - PMDB; VlrgIldásio de Senna - PSDB; 
Waldeck Ornélas - PFL 

Espírito Santo 

LezlO Sahtler - PSDB; Lurdinha Savig­
non - PT; Nyder Barbosa - PMDB; Rita 
Camata - PMDB; Rose de Freitas - PSDB. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PL, Amaral Netto -
PDS; Anna Mana Rattes - PSDB, Arolde 
de OlIveira - PFL, Benedita da Silva - PT; 
Bocayuva Cunha - PDT; César Maia -
PDT; Daso Coimbra - PRN; Doutel de An­
drade - PDT; Edésio Frias - PDT; Edmil­
son Valentim - PC do B; Ernani Boldrim 
- PMDB; FábiO Raunheitti - PTB, Feres 
Nader - PTB, FrancIsco Dornelles - PFL; 
Jayme Campos - PRN; José Carlos Couti­
nho - PDT;José LUIZ de Sá - PL; Lysâneas 
Maciel - PDT; Márcio Braga - PDT; Mes­
sias Soares - PFL; Miro Teixeira - PDT; 
Osmar Leitão - PFL; Oswaldo Almeida -
PL; Paulo Ramos - PDT; Roberto Augusto 
,- PTB;Roberto Jefferson - PTB; Sandra 

Pernambuco -' Cavalcanti - PFL; Sérgio Carvalho - PDT; 
Artur de Lima CavalcantI - PDT; Cristina ISimão Sessim - PFL; Sotero Cunha - PDC;, 

Tavares - PSDB; Egídio Ferreira Lima - Vivaldo Barbosa - PDT; Vladimir Palmeira 
PSDB; Fernando Bezerra Coelho - PMDB; - PT. 
Gonzaga Patnota - PDT; HoráciO Ferraz 
- PFL; InocênciO Oliveir1j - PFL; José Jor­
ge - PFL; José Tinoco - PFL; MauríliO 
Ferreira Lima - PMDB; Nilson Gibson­
PMDB; Osvaldo Coelho - PFL, Paulo Mar­
ques - PFL; Ricardo Fiuza - PFL; Salatiel 
Carvalho - PFL; Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 

Antonio Ferreira - PFL; Geraldo Bulhões 
- PRN; José Costa - PSDB; Roberto Tor­
res-PTB. 

Sergipe 

Minas Gerais 

Alysson PaulinellI - PFL; Carlos Cotta 
- PSDB; CélIo de Castro - PSDB; Chnstó­
vam Chiaradia - PFL; Dálton Canabrava 
- PMDB; Elias Murad - PSDB; Hélio Cos­
ta - PRN; Humberto Souto - PFL; Israel 
Pinheiro - PMDB, José da Conceição -
PMDB; José Geraldo - PL; Leopoldo Bes­
sone - PMDB; Marcos Lima - PMDB; Má­
rio Assad - PFL; Mário de Oliveira - PRN; 
Roberto Vital - PRN; Ronaro Corrêa -
PFL; Sérgio Naya - PMDB; Sérgio Werneck 

- - PL; VirgílIO GUimarães - PT. 

AClval Gomes - PSDB; Bosco França - . 
São Paulo 

PMDB; João Machado Rollemberg - PFL; 
Leopoldo S0!lza - PMDB. 

Afif Domingos - PL; Airton Sandoval -
PMDB; Antonio Carlos Mendes Thame -
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PSDB; Aristides Cunha - PDC; Arnaldo 
Faria de Sá - PRN; CalO Pompeu de Toledo 
-PSDB; Cardoso Alve,-PTB, Del Bosco 
Amaral - PMDB; Eduardo Jorge - PT; 
Farabulini Júnior - PTB, Flore;tan Fernan­
des - PT; Gastone Righi - PTB; Gumer· 
cindo Milhomem - PT; Hélio Rosas -
PMDB; Irma Passoni - PT; José Camargo 
- PFL; José Egreja - PTB; José Genoíno 
- PT; Koyu Iha - PSDB; Leonel Júlio-
PPB; Manoel Moreira - PMDB; Mendes 
Botelho - PTB; Roberto Rollemberg -
PMDB; Samir Achôa - PMDB; Sólon Bor­
ges dos ReIs - PTB; Theodoro Mendes­
PMDB; Tidei de Lima - PMDB; Ulysses 
Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Antomo de Je. 
sus - PMDB; Délio Braz - PMDB; Fernan­
do Cunha - PMDB; Iturival Nascimento­
PMDB; Jales Fontoura - PFL; João Natal 
- PMDB; José Freire - PMDB; José Go· 
mes - PRN; Naphtali Alves de Souza -
PMDB; Pedro Canedo - PFL; Tarzan de 
Castro - POT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Car­
neiro - PMDB; Geraldo Campos - PSDB; 
Jofran Frejat - PFL; Márcia Kubitschek -
PRN; Sigmannga SeIXas - PSOB; Valmir 
Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Joaquim Sucena 
- PTB; Jonas Pinheiro - PFL; O,valdo So­
brinho - PTB; Rodrigues Palma - PTB; 
Ubiratan SpinellI - PLP. 

Mato Grosso do Sul 

Rosário Congro Neto - PSDB; Saulo 
Queiroz - PSDB. 

Paraná 

Alarico Abib - PMDB; Darcy Deitos­
PSDB; Euclides Scalco - PSDB; Hélio Du· 
que - PMDB; Maurício Fruet - PMDB; 
Maurício Nasser - PMOB; Nelton Friedrich 
- PDT; Renato Johnsson - PRN; SérgIO 
Spada - PMDB; Tadeu França - PDT 

Santa Catarina 

Antônio Carlos Konder ReIs - PDS; Ar­
tenir Werner - PDS; Henrique Córdova -
PDS; Ivo Vanderlinde - PMDB; Luiz Hen· 
rique - PMDB; Orlando Pacheco - PFL; 
Paulo Macarini - PMDB; Ruberval Pilotto 
-PDS. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck -PSDB; Adylson Motta 
- PDS; Amaury Muller - PDT; Arnaldo 
Prieto - PFL; Enco Pegoraro - PFL; Flori· 
ceno PaIxão - PDT; Hermes Zaneti -
PSDB; Ibsen Pinheiro - PMDB; Ivo Mai­
nardi - PMDB; João de Deu, Antunes­
PTB; Júlio Costamilan - PMDB; Lélio Sou· 
za - PMDB; Nelson Jobim - PMDB; Os-
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valdo Bender - PDS; Paulo Mmcarone -
PTB; Ruy Nedel - PSDB; Telmo KIrSt -
PDS; VIcente Bogo - PSDB; Victor Faccio· 
ni-PDS. 

Amapá 

Anmbal Barcellos - PFL. Eraldo Tnn· 
dade -FL; 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT; Marluce Pinto -
PTB; Mozarildo Cavalcante - PFL; Otto· 
mar Pinto - PDC. 

o SR. PRESIDENTE (Nel~on Carneiro) 
- As listas de plesença acusam o comlmre­
cimento de 56 Srs. Senadores e 269 Srs:De­
putados. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Pas,ando-se ao período de Breve, Comum­
cações. concedo a palavra ao nobre Congres­
sista Ruy Nedel. 

O SR. RUY NEDEL (PSDB - RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi,ão do 
orador.) - Sr. PreSidente. Sr~ e Srs. Can­
gre,sistas_ tIVe o prazer de ,er convidado para 
proferir pale,tra no Centro da Indústria de 
Cachoelrinha, importante pólo industnal da 
Grande Porto Alegre A palestra foi seguida 
de um dia de debate~ - anteontem. segun­
da-feira - e, como não podia deixar de ser. 
a minha previsão não foi otimi~ta. pela aná­
lise séria que tenho feito do atual plano eco- ' 
nômico, pOl!, temos a convicção de que, ape­
sar da séria punição ao setor da produção 
primána e a tantos outros setore" o industrial 
é o que mais sofre com e,se pacote. 

Sendo um grupo de empreqários havia, in­
clusive, diretor-presidente de uma da, em­
presas, que se diz filiado ao PRN e que já 
havia pensado e deCidido ser candidato a De­
putado Estadual por esse Partido, mas estava 
desistindo - estavam ali representantes de 
um grupo importante de indú~trias, como 
BME e Cifali. que produzem usinas de asfal­
to, exportando para toda a América Latina: 
CVM, que tem a matriz em Cachoeinnha 
e, a filial em São Paulo; Incopel - mdústria 
de fabricação de peças e máquinas para mine­
ração; Juper. uma das pouquh,imas mdús­
tnas de máquinas perfuratnze~ de poços para 
a Brasil; Lunko. Martau. Montengi, Perfil, 
Racine, Feltros Renner. Schottel, Sldersul. 
Stil. Sulina. Sulmecâmca, Tecnomola, Wals­
tein. entre muitas outras. 

Ficamos impressIOnados quando obtive­
mos, daqueles empresános. a resposta de que 
referidas mdústrias não suportam. por mais 
de sessenta diaS, o status do País - ou ocor­
rem mudanças rápidas. urgentes, emergen­
ciais_ ou esse parque industrial vai todo à 
falência 

Ora, se tal acontecer num parque desse 
tipo. com elementos seguramente não vincu­
lados à esquerda Ideol6glca do País. o que 
sucederá se houver elementos do pr6prio Par­
tido do governante do País confirmando e 
corroborando esta Situação? É mais do que 
hora de pensarmos que não podemos, seja 
por ordem de um FMI, seja por desatino de 
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um mandatáno, seja pela razão que for, não 
podemos admitir se desestruture o parque 
mdustrial do Brasil. 

Deixo, aqUi. a angústia não do humilde 
Parlamentar. maÇa de donos de indústrias 
do País. E quero agregar a este apelo e anseio 
dos industnalistas do parque mdustnal de Ca­
choeirinha, da Grande Porto Alegre, quero 
acoplar a angústia de todo o setor da produ­
ção primária do Brasil. 

Os sOjicultores, Sr Presidente e Srs. Con· 
gressista~. foram, dentro do setor da produ­
ção pnmária. os que menos sofreram. No 
entanto. estão madimplentes. 

Pela primeira vez na históna desse cultivo, 
no Brasil, há neceSSidade da produção de 30 
sacm de soja por hectare para empatar os 
m,tos da produção, quando na plantação 
deste tipo foram aplicados somente 2 a 3 sacos 
de adubos por hectare 

Ora, isto jamais ocorreu na História do 
Brasil! 

Nó" ao reordenarmos economicamente o 
País. não podemos aceitar que esse reordena­
mento seja sinômmo de desastre econômico. 
Concluo. Sr. PreSidente. deixando para os 
Anais da Ca,a esta frase lapidar de Abrahan 
Lincoln na Declaração ao Congresso. em 
lH60. há 130 anos: "Não se ajuda os pobres 
arruinando os ricos". Eu acrescentaria: arrui­
nando os ricos. matam-se os pobres! 

Era o que tinha a dizer, Sr PreSidente. 
(MUitO bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressistll 
Paulo Ramos. 

o SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr PreSidente, Sr'" e Srs. Con­
gressistas, tive oportunidade. juntamente 
com a subscrição de aproXimadamente 170 
Sr,. Deputados_ de apresentar emenda cons­
titucional destinada a suprimir, do texto da 
nossa Carta Magna_ o art. 62 e seu parágrafo 
único, que tratam das medidas provisórias 

Acredito. Sr. Presidente e Srs. Congres­
sistas, que, hoje, não persiste nenhuma dÚVI­
da de que o instituto das medidas proVisórias 
tem sido fator de desarmonia e desequihbrio 
entre os Poderes da República. contrariando 
um dos princípios fundamentais da Consti­
tUição Federal. 

O Presidente da República, tanto aquele 
que se seguiu à promulgação da Constituição 
quanto o atual, ambos os Presidentes, de­
mom,traram - e o atual vem demonstrando 
- pendores autoritários e ditatoriais meme­
diáveis. O Sr. Fernando Collor de Mello, Pre­
sidente da República, submeteu o Congresso 
Nacional, talvez. a um dos maiores constran­
gimentos. 

O atual Congresso NaCIOnal, que teve a 
grave mcumbência de elaborar a nova Consti­
tUição, desceu ao limite de admitir o inconsti­
tucional A figura da admissibilIdade daquilo 
que era flagrantemente inconstitucional, cer­
tamente, coloca em fiSCO a legalidade neste 
País. 
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A Constituição fOi rasgada pelo Presidente 
da RepúblIca, com a cOnivência de uma maio­
ria expressiva de Representantes do povo, 
que tinham o dever de fazer preservar a or­
dem constitucional, colocando o Presidente 
da República no lugar de primeiro Manda­
tário da Nação, Já que o Sr. Fernando Collor 
de Mello saiu do pedestal em que devena 
encontrar-se para, de ultraleve, de motocI­
cleta e de jet.ski, percorrer as vias da ilega­
lidade. 

Ficou demonstrado, Sr Presidente, que o 
Presidente da República não está preparado 
para conviver com a nova ordem constitu­
cional, porque, abusivamente, se utiliza de 
um mstrumento que, certamente, fOi colo­
cado no texto constitucional para outras fma­
lidades e, infelizmente, para todo o povo bra­
sileiro. 

O própnc, Congresso Nacional, por sua 
maioria, demonstra, Igualmente, não estar 
preparado. Por esta razão, entendendo o pa­
m:1'perniclOso das medidas provisónas, tomei 
: ti. iniciativa de, com o apOiamento de 170 De­
putados, propor emenda constitUCIOnal para 
retirar do texto a figura da medida provisóna, 
para que possamos estabelecer uma conVI' 
vência democrática entre os Poderes até a 
reVIsão constitucional, em 1993; para que 
possamos, então, ainda nesta Legislatura e 
no início da próxima, elaborar a legislação 
ordinária e complementar a Constituição, até 
porque ISSO não foi possível, em função das 
reiteradas medidas provisónas. 

O Congresso Nacional está profundamente 
arranhado, extremamente desmoralizado, 
não diante da opinião pública; o Congresso 
Nacional está desmoralizado diante dos pró­
prios Congressistas É uma vergonha para 
esta Casa admitir o inconstitucional. Mas sei, 
Sr. Presidente, que outros Parlamentares es­
tão tentando regulamentar a figura da medida 
provisória e, acredito, será novo equívoco, 
porque ficaremos permanentemente vincula­
dos à questão da admissibilidade E com a 
mesma sem-cerimônia que o Sr Fernando 
Collor de Mello propôs a esta Casa, propôs 
à Nação medidas inCOnstItucIOnais, que fo­
ram admitidas, certamente, conSiderando a 
subjetividade inerente a toda norma, estare­
mos permanentemente presos.à questão da 
admissibilidade, e esta Casa, que admitIU o 
inconstitucional, há de admitIr qualquer coi­
sa. 

, É preciso que os Representante:; do povo 
se capacitem das respectivas respopsabilIda­
des, não simplesmente como Repn,sentantes 
do povo, mas como defensores permanentes 
da democracia A democracia corre risco e, 
entre nós, hoje, não mais existe, porque o 
Presidente da República é um dItador -dita­
dor, porque se coloca aCima da Constituição, 
e a Maiona, que se submete, há de rever 
essa pOSição, pois cabe ao Congresso NacIO­
nal lutar para a implantação da nova ordem 
constitucional. E tenho a certeza de que 
aqueles que cometeram o equívoco, o erro, 
que traíram a Constituição, que juraram fazer 
,cumprir a Constituição, reverão a sua posição 
e haverão de optar, não pela regulamentação 
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das medlda~ provlsónas, o que ~ena inócuo, 
mas pela retirada do texto dessa medida que 
compromete a democracia A democracia há 
de prevalecer, ma~ apenas com a legalidade. 
A legalidade é a nova ordem constItucional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congre~slsta 
Eduardo Jorge, por CinCO minutos. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Pro­
nunCia o seguinte discurso. Sem reVisão do 
orador) - Sr. Presidente e Srs Congres· 
sistas, vános JornaI~, principalmente do Esta­
do do RIO de Janeiro - Jornal do Brasil, 
O Globo, Gazeta Mercantil - e alguns de 
São Paulo, estão notiCiando a polêmica no 
RIO de Janeiro em relação ao uso ou não 
do metanol para abasteCimento de carros. 

O Procurador-Geral de Justiça do Estado, 
Sr. Carlos Antônio Navega, pedIU a suspen· 
são da liminar concedida pelo JUIZ Alfredo 
França Neto, da 30' Vara Federal, que proíbe 
o uso do metano I como combustível no Rio 
de Janeiro. 

O Presidente da Feema, Sr. Carlos Alberto 
Muniz, reclama da Petrobrás por essa empre­
sa não concordar em instalar um esquema 
de mOnitoramento do meIO ambiente, na hi· 
pótese de esse combustível vir a ser utilizado 
no RIO de Janeiro. 

Nesta ocaSIão, prinCIpalmente aqUi onde 
contamos com vános Senadores do Rio de 
Janeiro, embora esta seja uma questão nacio­
nal, é importante resgatar a experiência de 
São Paulo Na cidade de São Paulo, a Prefeita 
Luíza Erundina, através da Secretaria Muni· 
cipal de Saúde, bateu-se até o último minuto 
para que não fosse concedido, pela Justiça, 
a nível do Brasil, o direIto de ser dIstnbuído 
esse combustível em larga escala 

Perdemos na Justiça. Os únicos locais onde 
continua proibida a utilização são o Rio de 
Janeiro e o Espínto Santo, à custa dessa IImi­
par da 30' Vara Federal. Em São Paulo, a 
Justiça não nos deu essa garantia Então, a 
cidade de São Paulo viu-se palco dessa expe­
riência, contra a qual a PrefeItura e a Secre­
taria' Municipal de Saúde se bateram até o 
fim. Como não havia respaldo para continuar 
a proibição do uso do metanol, a Prefeitura 
adotou a postura de exigir uma séne de pré­
condições de acompanhamento na utilização 
desse combustível na nossa cidade. 

E, agora, é importante para o Brasil, para 
o Rio de Janeiro e para São Paulo, que os 
primeiros resultados do acompanhamento da 
Secretaria Municipal de Saúde, da Prefeitura 
de São Paulo, em relação à saúde dos traba­
lhadores frentistas, estão 'para vir à luz. Já 
existem cerca de 200 exames feitos pelos pró, 
prios donos de postos de abastecimento, a 
que tivemos acesso, e cerca de 15% estão 
apresentando alterações, deVido à percenta· 
gem de metano I na urina desses trabalhado­
res frentistas. A própria Seçretaria Municipal 
de Saúde já fez também amostragem, cujo 
primçiro resultado, ontem obtido, indic~ que 
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há, realmente, alteração e comprometimento 
da saúde dos trabalhadores frentistas. 

Se fOi constatado nos trabalhadores, nada 
Impede que outras pessoas, inclUSive usuários 
estejam sendo afetadas, porque a principal 
indicação desses pnmeiros resultados é que 
o equipamento de proteção individual, que 
vem sendo usado, obngatonamente, por um 
decreto da Prefeitura - óculos, luvas, botas 
e macacões - está insuficiente para evitar 
a contaminação desses trabalhadores, cuja 
pnncipal via está sendo a própria inspiração 
do vapor. 

Essa contaminação, que expõe, em maior 
grau, os trabalhadores locais, expõe também 

. o usuário e o consumidor, em geral. 
Não pudemos ainda divulgar esses exames 

a que tivemos acesso, ontem e hOJe, porque 
a Prefeitura resolveu fazer uma rechecagem, 
vai cruzar os exames em outro laboratório 
para não haver nenhuma. dúvida. Os fren· 
tistas que têm o resultado do exame alterado 
Já estão notificados, sendo afastados do local 
de trabalho, com as garantias trabalhistas que 
têm direito. Por outro lado, a Prefeitura não 
divulgará enquanto não rechecar os exames 
em outro laboratório para ter absoluta cer­
teza. 

Então, neste momento, se revela que nossa 
pOSição era justa, pOiS não há uma real segu­
rança na utilização desse combustível sem 
comprometimento da saúde dos trabalhado· 
res e da população em geral. 

A Prefeitura de São Paulo estava certa de 
não se utilizar o metano I em grande escala 
e a do Rio de Janeiro está certa, e empenhada 
em lutar para que a proibição seja mantida 
até que se consiga garantias de não compro­
metImento da saúde do trabalhador e da po­
pulação em geral. 

A nossa posição para a utilização de um 
combustível ainda tão inseguro e pouco estu­
dado, é que se fizesse em escala reduzida 
e sob estrito controle, nunca em grande escala 
e em cidades como São Paulo, Rio de Janeiro, 
onde praticamente é impossível um eficaz e 
bom controle sobre a saúde dos trabalhadores 

. frentistas e da população em geral. 
Neste caso, com a divulgação desses dados 

sobre a saúde dos frentistas, que esperamos 
aconteça entre esta semana e a pró~ma, esse 
argumento estará fortaleCIdo. Pode-se rea­
brir a questão na cidade de São Paulo e pode· 
se lutar para se manter a proibição no Rio 
de Janeiro e no Espínto Santo. O Governo 
Federal deve procurar alternativas, na polí­
tica energética, muito mais seguras que não 
comprometam a saúde da população no Bra· 
sil 

Era o quCl tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

. O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista, 
Asdrubal Bentes. 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB -
P A. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi· 
são do orador.) - Sr. Presidbnte, Sr'" e Srs. 
Congressistas, venho à tribuna para fazer três 
registros. 
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o primeiro. para louvar o Sr Mimstro da 
AgncuItura pela m,titmção do '"Ano NaclO' 
nal da Con,crvação do Solo". que tem por 
objetivo desencadear uma verdadeira mobili­
zação naCIOnaL envolvendo o, mais vaIlados 
segmentos da sociedade. ObjdlVando coibir 
a agricultura predatóna e outras formas de 
maneja madetjuado do '010 tjue causam pre­
juízo incalculável ao Paí~. 

O segundo registro é par a enaltecer a pre­
~ença ne,ta Casa. hoje. pela manhã. do Sr. 
Mimstro OZlres Silva, tjue. com mUlta com­
petência, dl~correu e debateu temas de sua 
Pasta eom membros da Comissão e, particu­
larmente, e para agradt!cer a S Ex" a decisão 
tomada, e já tornada pública, hOJe, pelo pró­
prio Ministro, respondendo à pergunta tjue 
lhe fiz. de que a sede da Eletronorte ,erá 
transferida para o meu E~tado, aliás, com 
muita justiça, portjue não era correto apenas 
a Eletronorte estar ,edmda em Brasllla en­
quanto a Eletro~ul '-' a Chesf estão sethadas 
em suas Regiões. 

Sr Pre'ldente _ Sr" c Srs. Congressista" 
o terceiro registro 

O funbundo GovernadO! HélIo Gueiros 
em mais uma de suas folc16nca~ aparições, 
na TV Cultura, as expensa~ do erário público, 
arrogou-se, mais uma vez. o direito de ,er 
o senhor da verdad.:: e o supremo Juiz de 
todas a" COIsas. 

Ao deitar sua falação rele" xula ~ barata, 
Incompatível com a postura e compostura 
própna~ de um Governador de Estado, o Sr. 
Hélio Gueiros escandalizou O~ lares paraen­
se~, durante três longas hora~, a~,acando im­
propt!rios, difamando, caluniando e faltando 
com a verdade, na vã tentativa de mais uma 
vez ludibriar o pacato, honrado e generoso 
povo do meu Estado. que t!m má hora o ele­
geu seu Governador 

Refenndo-,e a minha pessoa. o folc1ónco 
Dr. Gueiros teve a petulância de afIrmar, 
com a ,ua contumaz fanfarromce, que eu 
abraçara a bandeira do separatismo, com u 
projeto de cnação do Estado de Carajá" para 
acobertar. segundo S. Ex", uma medíocre 
atuação parlamentar e uma completa ausên­
cia daquela região 

Mas, que autoridade a"si~te ao farsante 
Gowrnador Gueiros para analisar a atuaçãu 
de qualquer Parlamentar. S. Ex" que durante 
05 quatro anos de seu mandato como Sena­
dor, no qual foi inve,tidu sem qualquer mén­
to, ma, por mela hberahdade de seus compa­
nheiros de Partido, contra O'i tjuais hoje in­
veste - primou pela ausência, pela omi,são. 
notabilIzando-se apenas pelas portas fecha­
da, de ,eu gabinete e pelas memoráveis roda­
das de uísque nos hares e hotéis da capital 
federal'> 

De que cacite o blasonador Gueiros se jul­
ga detentor para falar sobre o sul do Pará, 
S. Ex" tjue não o conhece e por mais de três 
anos de seu Çioverno abandonou a região 
à sua própria sorte, famigerando-se apenas 
pelas tnstes e condenáveis cena, de Violência 
na ponte sobre o rio Tocantins, quando sua 
polícia, obedecendo às ,uas criminosas deter­
minaçõe~, ceifou a vida de inúmeros garim-
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peiro~') Ou 'ierá que o folclórico Dr. Guenos 
pensa que o povo ;ul-paraense está acome­
tido do mesmo mal que S. Ex' padece, '"am­
nésia a1cóolica" e já e'queceu os impropénos 
que por S. Ex" lhe, foram impingidos, quando 
os chamou de tora,telros, predadores e sicá· 
rios') 

Fique certo, Dr Hélio GuelTO'i, que os sul­
paraen,es não têm m.::môna curta. Eles não 
se e'qu.::cem dos seus benfeitores, como s.:: 
lembram. e mUito bem, dos seus malteitores. 
Eles sabem distmguir com ba'itante c1anvi­
dêncla quem. como o ex-Governador llíder 
Barbalho, o" tratou com dignidade, fraterni­
dade e respeIto. e tjuem, como S Ex", o, 
insultou da maneira mais torpe, mesquinha 
e vulgar. Os sul-paraenses sabem mUito bem 
que fOi Jáder Barbalho quem os tirou do iso­
lamento com a conc1u",ão da RodoVla P A-lSO 
e que fOI graças à Visão e ao dinamismo de~se 
grande líder que a nossa região. saindo das 
trevas, disparou rumo ao de;,envolvlmento, 
disparou, com a energia elétrica distribuída 
desde Tucuruí. Mas os 5ul-paraenses também 
não e5quecem, Dr. Gueiro'i, que lhe tributa­
ram maciça votação nas eleiçõe", para Gover­
nador do E,tado em 19i1fi e que somente ago­
ra, decorridos quase quatro ano'i, V. Ex' volta 
àquela, plagas, já as vê'peras de novas elei­
ções, para afrontá-los com promessas dt! 
obras eleitorelras, no afã de mais uma vez 
ludibrIá-los e consegUir milhares de votos pa-. 
ra o seu ilu;,tre desconheCido candidato, o 
que calçando o seu mdefectível par de bota" 
as u,ou como taeão para pisotear o eleitor 
de Belém. E que Deus nos livre chegar ao 
PalácIO Lauro Sodré Em nossa região. no 
sul do Pani, não há lugar para candidatos 
copa do mundo, promesseiro, e aventureiro,. 
Lá essas peósoas é que são con;'lderadas fora;,­
telro" portjue não têm nenhuma afinidade 
com os nossos problemas. E como cesteiro 
que faz um cesto faz um cento, estamos des­
canflados de que quem foi capaz de trair seus 
companheiros certamente também traIrá a 
própria região. 

Quanto a mim, embora intimamente diver­
tindo-me com as bazófias do seu folclórico 
programa de teleVisão, quero dizer a V. Ex', 
Dr. Gueiros, que a sua verhorragia não me 
ateta E não me interessa o seu julgamento 
ou de seus apamguados. O que me importa 
e me gratifIca é que os tjue pnvam do meu 
dia-a-dia reconhecem o meu trabalho E com 
certeza V. Ex", DI. Gueiros, o desconhece, 
porque no aparato de sua corte ou, no esplen­
dor de seu maraVilhoso circo. os áulIcos que 
o cercam ou os figurantes que se divertem 
com was galhofas, não lhes permitem sentir 
o povo. Sentir os seus problemas. 

Mas, Dr Guelro~, o povo que conviveu 
e convive comigo conhece o meu trabalho 
Sabe que o meu gabinete, diferentemente do 
seu. está sempre de portas abertas para rece­
ber todos m, que me procuram, em todas as 
horas, mdependente de coloração polítlco­
partidária e sem exigênCia de qualquer com­
promisso prévio. É por isso que em Salmas, 
onde tive a honra de ser Prefeito, o povo 
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não me esquece e me trata com muito cari­
nho. Da mesma forma. o trabalho que reali­
Zt':1 no sul do Pará como PreSidente do Getat, 
sem discnminar os sem-terra. os posseiros 
e os fazendeiros, construindo estradas vici­
nais. realIzando desapropriações. fazendo as­
sentamentos, titulando pequenos, médIOS e 
grandes produtores rurais. não é esquecido 
até hoje. E não é esqueCido porque eu conti­
nuo presente em todos os Municípios em que 
fUI votado E a minha presença não ê apenas 
para lhes dar as famosas palmadinhas nas cos­
tas, própnas dos políticos ultrapassados, mas 
para levar recursos aos Prefeitos que assim 
podem construir obras, que dcvenam ser fel-

. tas pelo seu Governo e não o foram. 

Se V. Ex'. DI. Gueiros, ou até mesmo os 
seus apaniguados percorressem o Estado, por 
certo saberiam que em Salinas, Pirabas, Pri­
mavera, Ca,tanhal e em todo o sul do Pará, 
de Tucuruí a Santana do Araguaia, passando 
por Marabá. Xinguara, RIO Maria, Concei­
ção do Araguaia, em todos os Municípios 
de minha atuação polítIca. se faz sentir o meu 
trabalho, materializado na construção de es­
colas, postos de saúde, creches, hospitais, es­
tradas vicinais. desapropriações, sistemas 
Viários, eletrificação rural e mUltas outras 
obras assi"tencials Devo dizer ainda mais, 
Dr. Gueiros, que os recursos para essas obras 
eu o, consegUi na esfera federal. porque nas 
poucas vezes que fui recebido por V. Ex', 
não tive atendidos os meus pedidos. E, pas­
mem, Srs. Congressistas, apesar de ser o De­
putado mais votado do Partido do Gover­
nador, há um ano e cinco meses, não sou 
recehldo em seu gabinete, que presumo ser 
privilégio para bem poucos. 

Sem o mtuito de polemizar, quero dizer 
a V. Ex" Df. Gueiros. que embora não dis­
pondo de uma cadela de rádIO, jornal e televI­
são, tão pouco da máquina estatal para fazer 
política, é o povo do Pará quem vai me Julgar 
dia três de outubro. E tenho certeza de que 
voltarei a esta Cas,a mais uma vez para, com 
o meu trabalho. retribuir a confiança que me 

, será depositada por milhares e milhare, de 
brasileiros. . 

Quanto a V. Ex". desejo-lhe sinceramente 
que, após passar a faixa de Governador ao 
~eu ~ucessor que será, sem dúvida. Jáder Bar­
balho e ao voltar para a sua "modesta casi­
nha" da Almirante Barroso, já longe dos áuh­
cos e bajuladores e, no ÍntImo de sua imanên­
cia. peço-lhe meditar, refletir sobre quais fo­
ram seus verdadeiros amigos, isto é, aqueles 
que o guindaram ao Senado da República 
e ao Governo do Estado. Tenho certeza de 
que, no recôndito do seu ser, no fundo do 
seu coração, não mais toldado pelas mágoas 
e pelo ódio, estes sentimentos sejam substi­
tuídos pelo amor ao prÓXimo, o maior dos 
mandamentos, o que resume toda lei corno 
V. Ex' aprendeu de seu admirável pai, cuja 
pregação certamente foi esquecida. 

E para terminar, apenas à guisa de lembre­
te: a gratidão, Dr Hélio da Mata Gueiros, 
continua ser o apanágio das almas nobres. 
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E sou eu que não acredito que V. Ex' tenha 
dISSO se esquecIdo 

Era o que tmha a dIzer, Sr Pre'ldente. 
(MUito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
VirgílIO Guimarães (Pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Congressista 
Abigail FeItosa 

A SRA. ABIGAIL FEITOSA (PSB -BA. 
PronuncIa O segumte discurso. Sem revisão 
da oradora.) - Sr PreSidente, Srs. Congres­
sistas: 

Go,taria de fazer um convite ao PreSidente 
Fernando Collor para que comece a tIaba­
lhar, para que saia do palco, do show, e come­
ce a olhar as necessidades do País 

No meu Estado, a Bahia, não há mais BRs, 
acabaram-se as estradas. O povo continua 
pagando o selo pedágIO e as estradas estão 
intran'ltáveis. A Universidade e o ensino e,­
tão totalmente desestruturados O Hospital 
das Clímcas - hospital-escola, com capaci­
dade para 300 leIto, - não está mternando 
paciente!>, por falta de recurso!> para pagar 
0' fornecedore, e a alimentação. As consulta, 
Já foram suspensas. 

O PreSidente está fazendo escola Sua Ex­
celência só pensa em demitir funclOnános 
Os Jornais dizem que serão demitidos 80 mil. 
Por ISSO o Governador da Bahia segue a mes­
ma escola. S. Ex' disse que vai demitir 30 
mil funcionários e tencIOna prIvatizar empre­
sas estatais. Por aí se vê que o Governador 
da Bahia é tão msensível quanto o PreSIdente 
da República A categoria de saúde promete 
entrar em greve a partir da próxima quinta­
feira, sem data prevista para a volta ao traba­
lho. 

Vejam V. Ex~ que o salário de um médiCO, 
no Estado da Bahia, varia de 6 a 10 mil cruzei­
ros. É impossível que um profISSIOnal de nível 
superior ganhe salário tão aviltante como es­
se. O Governador envIOu à Assembléia Le­
gislatIva um Plano de Cargos e Salários que 
foi recusado pela categoria, por irnsórIo o 
aumento salarial. De modo que, Sr. Presi­
dente, concJamo, desta tribuna, o Presidente 
da República a voltar a trabalhar, para repas­
sar recursos aos Estados, para que o País 
possa deslanchar Sua Excelência só pensou 
no confisco do dmhelro dos trabalhadores, 
através do arrocho salanal e do desemprego 
Sua ExcelênCia ainda não pensou no retorno, 
e estou aqui a cobrar, porque o País não pode 
ficar parado por mais tempo. Urge uma atItu­
de do Sr Presidente da República. 

Era o que tmha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Vlrgildásio de Senna. 

O SR. VIRGILDÁSIO DE SENNA (PSDB 
- BA. Pronuncia o seguinte discurso Sem 
revisão do orador.) - Sr PreSidente, Sr" 
e Srs. Congressistas, o assunto de que vou 
tratar sena mais apropriadamente objeto de 
pronunciamento na Câmara dos Deputados. 
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Mas, já que a Nova República e a Mesa do 
Senado e do Congresso Nacional transfor­
~aram o Poder Legislativo da República num 
~der unicameral, permita-me V. Ex" Sr. 
'Presidente, trate de matéria mais pertinente 
a uma das Casas do Congresso 

Reporto-me, Sr. Presidente, a assunto do 
meu Estado. A pretexto do Plano de Estabi­
lização Financeira, ou Plano Collor, como 
também é chamado, o Banco do Estado da 
Bahia - Baneb, acaba de fechar 86 agências 
em diversos MumcíplOs 

Sr Presidente, somente essa providência 
é suficiente para nos fazer pensar no que vai 
acontecer ao nosso País ao longo dessa Jorna­
da improvisadora a que estamos aSSistindo 
e para a qual, em grande parte, o Congresso 
Nacional está contrIbumdo 

Sr Presidente, quero reportar-me, de mo­
do especial, ao caso da agência do Baneb 
de uma cidade importantíssima do Recôn· 
cavo Baiano, Cidade histórica, que já alcan­
çou no passado extraordinário potencial eco­
nômico e financeiro, que fOi sede de cmco 
ou seis indústrIas de fumo, a Cidade de Mara­
goglpe Acabo de passar telex ao Pre!>ldente 
do banco protestando, em nome do povo des­
sa cidade, pelo fechamento da agência. FUI 
informado, por um dos seu diretores, que 
a providência contou com o apoio decidido 
do Governador do Estado, que a autonzou, 
sem levar em conta a necessidade que têm 
os MumcÍpIos do Recôncavo Baiano, hoje, 
os mais pobres de todo o nosso Estado. Não 
há nenhuma região da Bahia - e V. Ex" 
Sr. Presidente, conhece muito bem a Bahia 
-que esteja tão penalizada quanto o Recôn­
cavo, abandonado através de diversos Gover­
nos. Essa região, durante séculos comandou 
a vida econômica e política do nosso Estado 
e em grandes períodos do própno Impéno, 
essa região está inteiramente abandonada e 
desaSSistida Não há qualquer razão para uma 
agência lucratIva, como era a agênCia do Ba­
neb na cldad~ de Maragoglpe, ser fechada 
O Governo a abandonou mteiramente, não 
há transporte, não há ássi!>tência médica, não 
há sequer o navio que antigamente faZia a 
ligação com a capItal e propiciava as trocas 
comerciais e de informações entre o Mum­
cíplO de Maragogipe e a cidade de Salvador 
A ligação rodOVIária entre Sãe Félix e Mara­
goglpe está intransitável. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, n~o há 
nenhum smal da presença do Estado, da pre­
sença orgamzador:;l, propulsIOnadorá de uma 
revisão dessa polítIca de destruição do Re­
côncavo e destruição de Maragogipe, nas pro­
vid~ncIas do Governo do Estado ! 

E necessário, Sr. Presidente, que a delega­
ção baIana, a sua representação nesta Casa 
proteste energicamente contra esse abando­
no dessa região do Estado. 

Não é possível qlJe, a pretexto desse Plano, 
de pronto e de logo, 86 agências do Baneb 
em todo o Estado sejam fechadas, compro­
metendo os trabalhadores, os bancários, 
comprometendo a vida econômIca do Muni­
cípio, que já é por SI mesma uma luta enorme. 
É com dificuldade que aquela gente trabalha 
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e próspera na adverSidade das providências 
governamentais. Não é possível que o Estado 
não tenha no ,eu agente financeiro, que é 
o Baneb, motivo para ImpulSIOnar a econo­
mia e use o pretexto do Plano Collor para 
fechar as suas agências e dificultar a vida des­
se Município (Muito bem') 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnelfo) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Enoc Vieira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Del Bosco Amaral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB -
SP. Pronuncia o seguinte discurso Sem revi­
são do orador) - Sr PreSidente, Sr" e Srs 
Congressistas, fujo ao meu hábito de falar 
de ImproVISO, porque quero deixar aqUi bem 
marcados certos fatos e aproveitar até a pre­
sença de Lideranças do Governo, para lem­
brar que, enquanto tratamos dos grandes pro­
blemas, não podemos deixar que os ratos 
roam a carga do navio. 

Recentemente uma trading company, a 
Cotla, tem recebido pnvllégIOs marcantes na 
área de exportação de produtos siderúrgicos 
prodUZidos pelas usma, pertencentes à extm­
ta Siderbrás. 

Além de deter a total excluslVldade de ex­
portação de produtos da U,iminas para o Ja­
pão, da CSN para a Coréia e da Cosipa para 
a República Popular da ChIna, entre outras, 
a Cotia acaba de ser contemplada com mais 
dois privilégIOS. 

Os que citei eram anteriores a e,te Go­
verno. 

Pnmelro, consegUiU modificar uma deter­
mmação da Diretona da Coslpa e ser incluída 
como um dos canais de exportação para o 
Importante mercado dos Estados Unidos. A 
alegação para tal privilégio foi a aquisição 
de pequena empresa já existente e já atuante 
naquele mercado - a Interatlântica Cabe 
também destacar que a Duferco, outra sócia 
de pnvilégIO', com todas as alterações haVI­
das no panorama siderúrgico, nos últimos 
meses, consegUiU manter ,ua participação na 
cota de exportação da Coslpa para os Estados 
Unidos em 500/,-. 

Em segundo lugar, deve ser analisado com 
cautela a súbita aparição no panorama side­
rúrgico de outra empresa, a Corema, que por 
comcldêncla é genda por ex-funcIOnános da 
CotÍa, cUJos nomes trarei oportunamente, 
quando o Governo Collor responder a este 
documento. I 

A forma que essa empresa pretende atuar 
é também passível de maIores mvestigações. 
A proposta, atualmente sendo submetida às 
trading canais da Cosipa para o mercado do 
Japão, consiste em a Corema InternatIOnal, 
com sede nas Ilhas VIrgens, obter através 
do Banco do Brasil de Nova Iorque emprés­
timo de US$ 50 milhões à Coslpa. Os custos, 
os ônus e nscos desse contrato tériam que 
ser abs.orvldos pelos 5 canais de exportação 
da Cosipa ao Japão que as pagariaJll à Core­
ma. A Cosipa iria, neste caso, conceder des­
contos de exportação ao Japão, em datas ain­
da não definidas, para ressarcir esses custos. 
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Este Governo, Sr Pre,idente, Srs. Líde­
res, Srs. Congressistas. veio para moralizar 
o País e deve ptomover imediata devassa na 
escalada de priviléglo~ que levaram a side­
rurgia estatal à desconfortável po,ição no 
mercado externo. 

A cópia deste pronunciamento <,stá sendo 
enviada ao Presidente Collor de Mello para 
as providências cabíveis 

Sr. Presidente. Srs. Congressista,. há uma 
forma de ser bom peemedebista, há uma for­
ma de colaborar com o País. inclusive votan­
do ou discursando: é não se comprometendo 
com nomes, com entidades, com mstltUlções 
e denunciar todas as falcatruas que andam 
por aí. 

O meu Partido. o PMDB, podena de~en­
cavar - e lá está com trezentos e vmte assina­
turas - uma CPI sobre 'Iderurgia que pode­
ria ser aproveitada no passado e no presente. 

É desta forma que eu, logIcamente de ma­
neira modesta, sem ter naturalmente o alcan­
ce dos iluminados desta Casa. continuo sendo 
um bom peemedebista, fiscalizando o dinhei­
ro público, para que não caia nas mãos de 
malfeitores (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Farabulini Júnior. 

O SR. FARABULINI JÚNIOR PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE A REVISAo DO ORADOR, SE­
RÁ PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Amaury Muller 

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT - RS. 
Pronuncia o seguinte dIscurso.) - Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Congressitas, o verniz do 
falso moralismo que reveste a ação governa­
mental nestes primeiros trinta e cinco dias 
da Administração Collor de Mello, exaltado 
e enaltecido à exaustão pela mídia eletrônica 
fisiológica, sobretudo pela Rede Globo, não 
resiste à menor análise. 

Basta lembrar que afilhadm do Presidente 
da República continuam a desfrutar de priVI­
légios profundamente condenáveis. É o caso, 
por exemplo, do esposo da Ministra da Ação 
SOCial, Margarida ProcópIO. o advogado Ja­
nuáno Procópio. Aposentado há sete anos, 
foi convidado para ser Diretor-Fmanceiro da 
Radiobrás, com o polpudo saláno de 260 mil 
cruzeiros. Num rasgo de inaceitável cmismo, 
depois de receber esse prêlllio privilegiadís­
simo, afirmou que aceitou o emprego "ape­
nas para passar o tempo", porque, do contrá­
rio, "morreria de tédio". 

Isto lembra uma ópera-bufa, uma piada 
grotesca, que compromete seriamente a falsa 
imagem de um moralismo que não existe e 
que repete, sob muitos aspectos, os regimes 
nazi-fascistas, com os quais, aliás, o Presi­
dente Fernando Collor de Mello guarda pro­
funda identidade. 

Não fica aí, Sr. Presidente, a avalanche 
de privilégios deferidos a apamguados e afi-
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Ihados do novo regime: a fIlha da Mimstra 
Marganda ProcÓpIO. a arqUIteta Rosa Maria 
Procópio. que perdeu a Chefia de Gabinete 
da mãe por determmação do própno Pre~i­
dente Collor de Mello, acabou recebendo um 
vantajoso cargo na Caixa EconômIca Fede­
ral. onde Já trabalha há nove anos, e o ,eu 
salário ~ublU para 200 mli cruzeiros por mês 

Diante dbto - e IstO é café pequeno perto 
do que pode acontecer e vai nece~sariamente 
acontecer - fica esta indagação. que Macha­
do de ASSIS já tez pateticamente· mudou o 
Natal ou mudou o Sr. Collor'? 

Sr Presidente. há notícia de que o novo 
Embaixador do Brasli na Inglaterra, ex-Se­
cretáno-Geral do Itamaraty. Paulo Tarso 
Flecha de LIma, que assumiu recentemente 
o cargo, introduziu algumas pequenas refor­
mas na reSidência oficial de Londres, que cus­
taram a bagatela de um milhão e duzentos 
mIl dólares, sem perder de vbta o fato de 
que S. Ex", o imponente e Importante Embtll­
xador do Brasil junto à Grã-Bretanha, trans­
portou os móveis e objetos de uso pessoal 
- cujo peso é superior a uma tonelada -
por via aérea, sem conSiderar que o trete 
marítimo é substancialmente mais barato e 
que o Gowrno Collor está impondo austeri­
dade dos gastos públicos, nem que seja entre 
aspas. 

Por ISSO, Sr Presidentt:. quero aqUI repu­
diar da forma mais veemente, maIs contun­
dente, essa farsa, essa impostura, esse em­
buste em que se constItui o novo Governo 
Collor de Mello Custa-me crer, por outro 
lado, que a Câmara dos Deputados siga o 
mesmo cammho. 

Soube. hoje, que a Casa, depois de uma 
reunião do Colegiado,·decidiu suspender de­
finitivamente a assinatura de JornaIs e revIs­
tas e o cafezinho servido às pessoas que, com 
justa razão, comparecem à Casa do Povo para 
acompanhar o trabalho de seus Represen­
tantes. Segundo sei. essa deCIsão da Mesa 
da Câmara dos Deputados estaria subordi­
nada à Lei de Diretrizes Orçamentária~. que 
proibma o uso de recursos do Orçamento 
para esse tipo de assmatura ou para esse tipO 
de concessão. 

Se isso é verdade, creio que a Mesa já deve­
ria ter adotado essa providência desde o início 
da Sessão Legi,lattva, desde o dia 15 de feve­
reiro, porque tomar essa decisão agora deixa 
clara a ~ub~ervlência da Casa a esse falso mo­
rahsmo que emana do Palácio do Planalto. 
que emerge das catacumbas de um Pode~que 
começa a apodrecer prematuramente. 

Quero registrar o meu protesto por este 
tipo de deCISão. Não temos que ,er cauda­
tários de mnguém, não temos que prestar 
vassalagem e subserviêncIa a mnguém. Esta 
Casa é um Poder independente, autônomo 
constitUCIOnalmente, e se quer tomar deci­
sões para acompanhar as molecagl:!ns patroci­
nadas pelo novo Gowrno tem que pelo me­
nos ouvIr o Plenário e ,aber o que os Paria· 
mentares pensam. 

Se é para cumprir a lei, qUI:! se cumpra 
a lei, mas no tempo em que a leI estabelece 
e não depob, deixando claro que estamos 
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aqui prestando vassalagem, lamentavelmen­
te, a esse Poder ensandecido pela arrogância. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Manuel Domingos. 

O SR. MANUEL DOMINGOS (PC do B 
- PI. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas. existe hOJe uma onda de co­
mentános segundo os quais o PreSIdente da 
República teria desmoralIzado, deixando em 
situação difícil o Congresso Nacional, com 
a sénl:! de vetos, particularmente com o veto 
ao dispOSItiVO do projeto de lei de conversão 
onundo da Medida Provisóna n" 155, que 
autOrIzava o Congresso a suspender pnvati­
zações. MaIS uma vez o Congresso está na 
berlinda, não apenas na imprensa. mas. aqui, 
os comentários se sucedem a este respeito 

Eu queria fazer uma observação, no senti­
do de que não há dúvida de que o Presidente 
da República tem revelado todo o seu feitio 
autoritáno. seu instinto ditatonal, e que isso 
é incompatível com o funcionamento de um 
Parlamento soberano, um Parlamento demo­
crático. O Presidente evidenciou o seu autori­
tarismo em relação ao Congresso, na medida 
em que baixou um pacote que tr~~'Stornou 
profundamente a Vida econômica brasileira, 
dizendo, de iníciO. que o seu projeto era irre­
tocável e. enviando um amontoado de medi­
das provisórias que tivemos que analisar 
apressadamente, e aprovar, impedindo a aná­
lIse concreta. um estudo mais detalhado. 
Acredito que esta tenha sido uma postura 
que realmente evidencIOU o seu perfil auto­
ritário. 

Agora. temos a entrevIsta do Secretário 
João Santana à revista Veja, em suas páginas 
amarelas. A meu ver, trata-se de uma chaco­
ta, de um deboche em relação às decisões 
do Congresso Nacional, e todos os Srs. Con­
gres,istas precisam dela tomar conhecimen­
to, porque evidencia o feitio ditatorial deste 
Governo. Ocorre que, se o Governo tem tido 

. um comportamento ditatorial. da mesma for­
ma o Congresso não tem contribuído para 
se tazer respeitar. Digo isso porque, aos glhos 
da opmião pública, até hoje não fOi comple­
mentada a Constituição, consagrando direi­
to~ populares conquistados. Não se fez res­
peitar também quando aceitou a conspurca­
ção das medidas proVisórias, desde a época 
de Sarney. Mas a submissão do Congresso 
NaCIOnal na aprovação, praticamente na ínte­
gra, deste pacote do PreSidente Fernando Co­
lIor, não dignificou a soberania deste Con­
gresso. 

Desses fatos todos fica um convite à refle­
xão, sobretudo da maioria conservadora do 
Congresso Nacional. Estamos num período 
de crise e. ao que tudo indIca, essa crise deve 
aprofundar-se. Este pacote econômIco está 
fadado ao fracasso, pois está causando imen­
sos e graves transtornos à vida econômica 
braSileira, e, em ocasiões de crise aguda, de 
crise aprofundada. é preciso que haja um 
Congresso forte, soberano, altivo. 
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É preciso que a maIOria conservadora pen­
se na proposta do Deputado Paulo Ramos, 
que apoiamos, de supre~são do artigo da 
Constituição que cnou a fIgura Jurídica das 
medidas provisórias. 

Sr. Presidente, conclumdo as minhas pala­
vras, é fundamental que a Mesa tome provi­
dências para que o Congresso NacIOnal não 
pare de funcionar a pretexto da campanha 
eleitoral que se aproxima. A Nação precI,a, 
a democracia precisa, o povo precisa do Con­
gresso Nacional funcionando em toda a sua 
plenitude, exercendo os seus deveres, os seus 
poderes, frente a este Governo. 

Era o que tinha a dizer, Sr Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Antonio de Jesus. 

O SR. ANTONIO DE JESUS (PMDB -
GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr Presidente, Srs. Con­
gressistas, registro, aquim o sequestro do 
grande amigo, empresáno no Estado de 
Goiás, que muito contribuiu para o desenvol­
vimento na área de transporte, Sr. Odilon 
Santos, que passou oito dias no cativeiro. 

Apresentarei posteriormente um projeto _ 
de lei mandando incluir, onde couber, no Có­
digo Penal, dispositivo considerando o se­
qüestro, tais como os considerados graves, 
também cnme hediondo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Iturival NaSCimento. 

O SR. ITURIV AL NASCIMENTO (PMDB 
- GO. Pronuncia o seguinte discurso) -
Sr. Presidente, SrS'. Congressistas, a situação 
econômica. financeira que o País vem enfren­
tando a partir do impulso inflacionário defla­
grado no mício da década de oitenta encon­
trou seu ponto crucial nos dois últimos anos, 
quando vários estabelecimentos estaduais de 
crédito passaram pela maior crise da sua his­
tóna. tendo alguns sofrido a intervenção do 
Banco Central. 

Nessa conjuntura, difIcílima foi a tarefa de -
manter o equilíbno do Banco do Estado de 
Goiás, que, se não fora a ação providencial 
do seu PreSidente, Jamldes de Souza Fernan­
des, teria sofrido humilhante processo de m­
tervenção. 

Antigo e conceituado funcionário do Bra­
desco, onde demonstrou invulgar competên­
cia e grande discernimento administrativo, 
o Sr. Janildes de Souza Fernandes, atenden­
do à confiança que lhe foi manifestada pelo 
Governador Henrique SantJilo, assumIU 11 
Presidência do Banco do Estado de Goiás, 
saneando seus problemas internos, restau­
rando-lhe a integral confiança dos meios fi­
nanceiros e transformando aquele estabele­
cimento num dos líderes do importante setor 
em nosso Estado. 

Competente, vocacionado para a lideran­
ça, com crescente prestígio nos meios econô-

micos, financeiros,' políticos e admmistrati­
vos, sua atuação dinamiza o, trabalhos de 
toda a Diretoria, tornando aquele estabele­
cimento ofiCial de crédito num verdadeiro es­
teio do desenvolVimento de Goiás 

O último balancete do Banco do Estado 
de Goiás e5pelha a capacidade administrativa 
de toda a eqUIpe que o dirige, mas aponta 
o PreSidente Janildes de Souza Fernandes co­
mo um autêntico condutor, que honra a sua 
classe e dignifica o nosso Estado. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. PreSidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
SérgIO Spada 

O SR. SÉRGIO SPADA (PMDB - PRo 
Pronuncia o segumte di,curso.) - Sr. PresI­
dente, Srs. Congressistas a 26 de abril de 
1973, os Governos do Brasil e do Paraguai 
fIrmaram tratado visando o aproveitamento 
dos recursos hídricos do rio Paraná, perten­
centes ao condomínio dos dois países, para 
fins de geração de energia elétrica. O referido 
tratado fOI aprovado, no Brasil, pelo Decreto 
Legislativo n' 23, em regime de urgência, de 
23 de maio de 1973 e por um Congresso garro­
teado, e promulgado pelo Decreto n' 72.707, 
de 28 de agosto daquele mesmo ano. 

Nascia, assim, a pnmelra experiênCia brasi­
leira em formação de empresa de dupla nacio­
nalidade, a BinacIOnal Italpu. constituída pe­
la Eletrobrás (Brasil) e pela Ande (Paraguai), 
havendo ingresso de um capltallmcial corres­
pondente a US$ 100 000.000,00, metade da 
Eletrobrás e metade da Ande, valores obti­
dos através de empréstimos e finanCiamento 
interno e externo. 

Os recursos inCidiram fortem~nte no au­
mento de nosso endividamento lá fora devido 
à elevação umlateral dos Juros cobrados pelos 
banqueiros internaCIOnaiS 

A Implantação da Itaipu Binacional no re­
gime mIlitar, sob a atmosfera enganosa do 
chamado "milagre brasIleiro", contou com 
a complacente adesão do então Governador 
Ney Braga A época não se levou em conta 
os sérios prejuízos que adviriam a cem mil 
famílIas expropriadas de suas propnedades 
com a inundação de mais de 100 mil hectares 
de terras fertilísslmas, além de provocar vas­
tas alterações no meio ambiente, sepultar as 
majestosas Sete Quedas de Guaíra, tudo sem 
um prévio mecanismo de compensação. So­
mente depOIS de instalada a Assembléia Na­
cional Constituinte, foi que conseguimos tra­
zer ao debate essa crucial questão e, após 
intensos entendimentos com Parlamentares 
de todas Unidades Federativas, chegamos à 
aprovação de um texto final assegurando uma 
compensação aos Estados, Municípios e Dis­
trito Federal, determinada no § I' do art 
20 da Constituição Federal. 

Quanto à saúde finariceira da binaclOnal, 
tomamos como referencial as informações 
prestadas recentemente por sua diretoria à 
Imprensa de que há um saldo credor de cerca 
de US$ 600 milhões junto a empresas conces-
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sionárias estaduais, com inadimplência mso­
lúvel, pelo menos até o final do Governo 
passado, fato que estaria comprometendo o 
cronograma de obras e retardando a inaugu­
ração das últimas unidades geradoras. Tra­
ta-se de grave aspecto, se conSiderarmos que 
as deZOIto umdades finaIS (atualmente são 
apenas onze) responderão por trmta e cinco 
por cento do consumo de energia elétrica nas 
regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste do Bra­
sil, pois, se isto não acontecer, agravar-se-á 
a crise energética já prevista pelos técnicos 
da Petrobrás para os próximos anos. 

Apesar dessas dificuldades financeiras 
. anunciadas por sua direção, a Binacional ltai­
pu passou a desenvolver, a partir da posse 
do General de Reserva Ney Aminlas de Bar­
ros Braga no seu comando, uma série de ativi­
dades opostas aos fms específicos da empre­
sa, quais sejam os de concluir a mstalação 
da hidrelétrica e os de gerar energia elétrica 
ao umverso de consumidores nas regiões al­
cançadas por suas linhas de transmissão. 

Governador do Estado do Paraná por duas 
vezes, ex-Deputado Federal, ex-Senador e 
ex-Mimstro, o detentor dos poderes de man­
do na maior hidrelétrica do mundo imprimiu 
à ,ua admmistração a marca de sua formação 
político-partidária. Chefe in conteste das hos­
tes pefelistas no Estado, não hesitou em utili­
zar o cargo para mfluir em eleições estaduais, 
federaiS e até no pleito presidenCIal último, 
sem descurar com o varejo das eleições nos 
Municípios adjacentes à Itaipu. Nestes. o an­
tigo e aplIcado colaborador da ditadura mili­
tar que infelicitou o País, investiu recursos 
da binacIOnal na conservação e melhoria 'de 
estradas, construção de quadras de esportes, 
redes de Iluminação, doação de bens e equi­
pamentos, exercendo afrontosa admimstra­
ção paralela, intrometendo-se em áreas de 
competência restrita aos Municípios, ao Esta­
do e ao Governo Federal. Levou sua influên­
cia até em eleições de associações de bairros, 
fazendo descarado aliCiamento de votos em 
favor de seus correligionários. 

A par diSSO, o Diretor-PreSIdente da Bina-
, cional ltaipu implantou um regIme de pnvllé­

gios na administração, fazendo nomeaçãQ de 
parentes e amigos, celebrando contratos de 
pessoas sem nenhum interesse para o serviço, 
porém regiamente pagas. Firmas contratadas 
no início das obras perpetuaram-se por lá, 
algumas com vínculo~ jurídicos vencidos e 
contumazes infratoras das leis trabalhistas o 
que gerava permanente clima de insatisfação 

Devemos recordar a forma arbitrária e vio­
lenta com que o General autoritarista ti atou 
uma das greves do pessoal da Itmpu. requi­
sitou tropas do Exército, que colocou tanques 
e atirou bombas sobre os trabalhadores ordei­
ros. Alguns operários sofreram ferimentos 
das pontas da baionetas. Apesar dos protes­
tos do Governador do E,tado, única autori­
dade a dispor de atribuição constItucional pa­
ra requisitar tropas no território, a inquali­
fIcável violênCia perSistiu até a sufocação fmal 
dos justos protestos dos trabalhadores esbu­
lhados em seus direitos. 
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Temos recebido frequentes denúncias so­
bre a duvidosa lisura na~ concorrências ali 
realizadas, Já que a binacional, dentro da 
Imunidade de que se reve5te perante o Direi­
to Público InternacIOnal, comporta-se com 
mdiferença diante da~ críticas e das denún­
cias_ Por outro lado, promove, sem concor­
rência alguma, obra, custosas como o reca­
peamento asfáltico do trecho entre o trevo 
da Ponte da Amizade e o canteiro de obras, 
numa extensão aproximada de quinze qUIlô­
metros, onde gastou mais de dez vezes o cu~to 
convencional de obra similar. E,se desper­
dício com o dinheiro é verifIcado em toda 
sorte de atividades. Não é de estranhar, por­
tanto, a aflição que toma o espírito de seus 
dirigentes com a inadimplêncIa de seus princI­
pais devedores. 

É possível, Sr. Presidente e Srs Congre,­
sistas, que outras naçõe, precursora, desse 
modelo de consórcio, especialmente na Euro­
pa onde estão instaladas até trinaclOnais para 
execução de programas de interesse comum 
e que extrapolam suas fronteiras, dêem 
exemplo de probidade e austendade. 

Mas, no país brasileiro e tropIcal, o exem­
plo não é seguido, a ponto de e5te empreen­
dimento, da ordem de 20 bIlhõe, de dólares, 
estar totalmente imune de qualquer controle, 
fiscalização de Poder Legislativo ou dos Tri­
bunais de Contas 

Daí a no"a imclatlva em solicitar da A~ses­
soria Legislativa um estudo capaz de no~ levar 
a melhor e mais adequado tratamento sobre 
a natureza e o funcionamento de empresas 
com capitais brastleIros e de paí~es vIzmhos 
para a execução de obras e projetos de inte­
resse recíproco Os tempos novos no Brasil 
e no Paraguai eXigem transparência, honesti­
dade Temos que acabar com a intocabllidade 
da Itaipu BmaclOnaI. 

Somos de parecer que há, em nome da 
austeridade e da probidade, de serem aplica­
dos mecanismos fiscalIzadores ,obre entida­
des com caráter binacional ou de múltipla 
nacionalidade que o Brasil participa, ou ve­
nha a participar doravante assim se evitando 
as distorções verificadas em ItaIpu. InclUSive 
vamos defender junto ao Congresso e do Po­
der ExecutlVo cobrar que se analise circuns­
tanCiada dos atos praticados pelas diretorias 
da binacional (auditoria) para apurar as gra­
ves denúncias, e comprovada~ irregularida­
des na aphcação de recursos que vêm custan­
do pesado ônus para o Paí, e para os contri· 
buintes que pagam a conta de um endiVida­
mento perverso Também iremos propor a 
responsabilidade cível e penal dos diretores 
nomeados pelo nosso Governo, com a indis­
ponivilidade de seus bens em caso de ilíCIto 
comprov·ado. 

O que não podemos mais admitir é essa 
presença poderosa, tentacular e indébita da 
gigantesca empresa na vida cotidiana dos Mu­
nicípios paranaenses limítrofes, com a usina 
a praticar atos alheios às suas finalidades. 
Consideramos deplorável o desperdício de di­
nheiros em obras e serviços, enquanto a dire­
ção da binacional alega problemas de ordem 
financeira. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Em resposta a um pedido de informações 
que em 191:17 encammhamos ao Mmisténo 
das Mmas e Energia, a binacional revela o 
pagamento de ,alários de até duzentas e dez 
vezes o saláno mínimo fixado em outubro 
daquele ano a seus diretore" e muitas vezes 
supenor aos vencimentos de Ministros de Es­
tado, do próprio Presidente da República, 
afora o monumental aparato à sua diSpOSIÇão. 

Mas deiXOU de explicar, com a clareza que 
se impõe, as razões de privilegiar a empresa 
Mundo S/S de Seguros, com contrato Vitalí­
cio, empre,a de propriedade do Coronel Gu~­
lavo Stroessner, fIlho do ex-ditador para­
guaio, General Alfredo Stroe~sner. 

Acreditamo~, Sr. PreSidente e Srs. Con-· 
gressistas, que agora, em tempo~ anuncIados 
como de moralidade púbhca, os ventos reno­
vadores também cheguem à Itaipu Bmacio­
naI. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Nelton Friedrich. 

O SR. NELTON FRIEDRICH (PDT -
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presi­
dente, Sr" e Congre,slstas, venho a esta tribu­
na manifestar meu integral apoio ao telex 
enviado pelo Sindicato dos Engenheiros do 
Estado do Paraná, o qual relata em seu texto. 
a preocupação da classe com as medidas do 
Governo referentes â questão salarIal, à pou­
pança e às pnvatizaçõe" entre outros pontos. 

Por se tratar de assunto de suma impor­
tânCIa, transcrevo na íntegra a redação do 
mencionado telex: 

"Senhor Deputado: 
Todas as pessoas de bem deste País 

concordam com a necessidade de um for­
te choque antiinflacipnário. 

O pacote de medIdas baixadas pelo 
novo Presidente da República, inegavel­
mente, ataca várias causas da mflação. 
Por ISSO muitas dessas medidas merecem 
o nosso aplauso e devem ser aprovadas 
pelo Congresso Nacional. 

Alguma, medidas, no entanto, além 
de serem claramente inconstitucionais e 
abrirem precedentes muito perigosos, 
cometem injustiças inaceitáveis e, por­
tanto, devem ser alteradas ou rejeitadas 
pelos parlamentares que têm compro­
misso com o futuro do País. 

É o caso da política salarial. Não pode­
mos admItir que as perdas acumuladas 
durante o processo de elevação inflacio­
nária seja agora cristalizadas. 

A inflação deste mês de março (1S de 
feveriero a 15 de março, de acordo com 
o IPC/IBGE), estimado em mais de 
80%, não deve deixar de ser incluída 
no cálculo da reposição salarial, essa in­
flação resulta do aumento de preços pa­
gos com o salário dos trabalhadores e 
não pode simplesmente "sumir". 

Outra medida inaceitável é a que mu­
da as rf"ras da poupança, expurgando 
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parte do IPC de março, instituindo um 
empresttmo compulsório e confiscando 
parte dos depósitos via cobrança de IOF 
e deságio resultante da não garantIa de 
devoluçáo. 

Os cidadãos que aplicaram suas eco­
nomias para protegê-las da inflação não 
podem ser penalizados. Principalmente 
os depositários da caderneta de poupan­
ça que todos consideravam como uma 
intocável "instItuição nacional". 

Não são poucos Ob poupadores que 
passaram anos reunindo recUlSOS para 
adquirirem casa própria ou fazerem ou­
tros investimentos necessários à vida fa­
miliar. Há, inclUSive, inúmeros casos de 
trabalhadores desempregados ou com 
salários extremamente aviltados que fo­
ram obrigados a venderem seus automó­
veis ou até mesmo residências para pode­
rem manter suas famílias e agora tem 
seus recursos bloqueados e semiconfis­
cados. 

Se o objetivo é "pegar" os especula­
dores, basta discriminar o que fizeram 
grandes depÓSItos nos últimos meses. 

O fim da credibilidade da poupança 
destrói a credibilidade das instituições 
públicas. 

Chamamos também a atenção para a 
inconveniência de passar ao Poder Exe­
cutivo um "cheque em branco", transfe­
rindo-lhe ilimitados poderes para priva­
tizar quaisquer empresas estatais e inter­
ferir arbitrariamente na vida econômica 
e social do País. A democracia não se 
coaduna com o autoritarismo 

Por último, informamos que acompa­
nharemos as votações do <'Pacote Co­
llor", no Congresso Nacional e daremos 
conta aos mais de 18 mil engenheiros 
paranaenses de como terá votado cada 
parlamentar. 

Na expectativa de que sua atuação mo­
difique as distorções existentes nas medi­
das provisórias baixadas pelo Poder Exe­
cutivo, evitando inclusive que firam a 
Constituição Federal. 

Atenciosamente, - Eng_ Daniel "L0-
pes de Moraes, Diretor Presidente. 

Se Presidente, Sr" e Srs. Congressistas" 
outro assunto me faz ocupar a tribuna, neste 
momento. 

Recebi. em meu Gabinete, telex da Fede­
ração dos Trabalhadores na Agricultura do 
Estado do Paraná (Fetaep), onde solicitam 
providências urgente no sentido de que o Go­
verno Federal libere recursos bloqueados em 
cruzados novos para cruzeiros, pois o homem 
do campo está sendo obrigado a paralisar 

a colheita, bem como o plantio em algumas 
regiões do Paraná Em conseqúência, outros 
prejudicados sáo os bóias-frias, que estão im­
possibilitados de receberem suas diárias, de­
vido a falta de cruzeiros por parte de seus 
patrões. 

Por se tratar de pleito de suma importân­
cia, transcrevo abaixo o texto do mencionado 
telex, na_ íntegra_ 

Eis a redação: 
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"ConsIderando 
1. Existir no Paraná, neste momen­

to, 150 mil boias-frias envolvidos somen­
te na colheIta do algodão, cujas famílias 
estão passando fome pela impossibilida­
de de receberem suas diánas, as quais 
já são mIseravelmente pequenas (Cr$ 
150,00 em média por dia de 12 horas 
efetivamente trabalhadas). 

2. Nas demais culturas, este número 
atinge os 450 mIl bOlas-frias do Estado, 
os quaIs estão parados, pois seus patrões 
não possuem cruzeIros para efetuarem 
seus pagamentos 

3. Não terem sido enquadrados na 
Portana n" 64, por não possuírem regIs­
tros em carteIra 

4. Estes trabalhadores ruraIs não 
possuírem nenhum capital, que lhes per­
mitiam sustentar a situação pelo mímmo 
de tempo (trabalham hoje para pagar 
o que comeram ontem). 

5. Os sindicatos de trabalhadores ru­
rais se setirem Incapazes de contornar 
a sItuação cnada, que se torna cada vez 
mais crítica, com emInente possibilidade 
de Invasões e saques. 

6. Que os pequenos produtores de 
algodão de ~erem 40 mil no Estado 
(73,4% do total), não possuírem a menor 
condição de efetuarem o pagamento des­
ta mão-de-obra, Já que estão altamente 
descapitalizados, em função da polítIca 
agrícola desastrosa praticada nos últimos 
anos. 

7 Os preços do algodão, bem como 
dos demais produtos agrícolas, terem 
baixado de 30 a 40%, em relação aos 
que estavam sendo pratIcados no dia do 
lançamento do "Plano Brasil Novo", os 
quaIs já mal remuneravam os custos de 
produção 

8. Se persistir tal situação de parali­
sação da colheita, o algodão se perderá 
na lavoura e os pequenos agncultores 
pensam em requerer o Proagro. 

Assim certos do elevado espírito pú­
blIco de Vossa Excelência, solicitamos 
providências imediatas no sentido de: 

1. Liberar os recursos bloqueados 
em cruzados novos para cruzeIros, dos 
pequenos produtores que não tenham 
mais de 50 mil em conta ouro (Banco 
do Brasil) ou qualquer outro IllvestImen­
to fInanceiro. 

2. Liberar os recursos bloqueados 
em cruzados novos para cruzeiros, das 
empresas agrícolas ou produtores (pes­
soas físicas), para o pagamento de traba­
lhadores rurais (boias-frlas), mediante 
relação nommal destes trabalhadores, 
devidamente comprovada pelos sindica­
tos ruraIs de trabalhadores. 
, 3. Liberar os recursos para a comer­
cialização (EGF e AGF) da. atual safra 
de verão, cuja necessidade do Estado 
,é na ordem de 1,1 bilhão de BTN. 

4. Fixar o VBC e o preço de garantia 
do trigo, pois algumas regiões do Estado 
já estão em plena época de plantIo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Certos da atenção e de que serão to­
madas as providências. - Antenor Beni, 
Pres da Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura do Estado do Paraná -
Fetaep." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista, 
Paulo Macarini. 

O SR. PAULO MACARINI (PMDB -SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, o anúnico feIto pe­
lo Governo Federal, na última semana, de 
que teria liberado a cifra de trinta e dOIS bi­
lhões de cruzeiros para o setor da construção 
cIvil, fOI recebido com um misto de decepção 
e de de ,ânimo pelo segmento 

Com efeito, os recursos liberados através 
da Caixa Econômica Federal destinam-se ex­
clusivamente aos agentes fmanceiros que já 
tinham obras contratadas e em andamento. 

Isto é um engodo por parte do Governo, 
porque os recursos servirão apenas para hon­
rar compromissos assumidos antes do "Plano 
BrasIl Novo". Portanto, estes recursos não 
resolvem o problema da construção civil e 
não propiciam a construção de qualquer obra 
nova, de qualquer metro quadrado novo 

De Igual modo, não confere a afirmativa 
do Governo que o anúncio de lIberação de 
trinta e dois bilhões de cruzeiros poderia criar 
oitocentos mil novos empregos, eis que os 
recursos são destInados, exclusivamente, a 
contratos já firmados. 

Em consequência, estes recursos manterão 
alguns empregos antigos, mas não criam no­
vos, assIm como não evita a possibilidade de 
demissões em massa. 

Desde a implantação do "Plano Brasil No­
vo", isto é, desde 16 de março de 1990, o 
~etor de construção cIvil nos Estados do Rio 
de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Cata­
rina e RIO Grande do Sul, demitiu o equiva­
lente a 20% do efetivo da sua mão-de-obra. 

A situação da construção civil poderá pio­
rar, caso não seja encontrada uma solução 
real para o setor dentro dos próximos quinze 

,dias Competirá ao Governo Federal f1exibi­
lizat as contas em cruzados novos para quem 
tem contratos já firmados, tanto para pessoas 
físicas como para pessoas Juridicas, além de 
um programa de casas populares, envolvendo 
os governos estaduaIS, as prefeituras muni­
cipais e as associações de bairros, para criar 
mercado de mão-de-obra, incentivar a indús­
tria da construção civIl e afastar o fantasma 
do aluguel para milhões de brasileiros, nota­
damente para as famílIas de baixa renda, das 
mais carentes e humildes. 

Era o que tinha a direr, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Hermes Zaneti. 

O SR. HERMES ZANETI (PSDB - RS.' 
Pronuncia o ~eguinte discurso. Sem revisão 
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do orador) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, estive visitando a AHSUL - Adminis­
tração das Hidrovias do Sul, acompanhado 
do Dr. José Carlos Martins e do Dr. Miguel 
Machado, ambos ligados àquele órgão por 
sua atividade profissional e por cargos ocupa­
dos. AHSUL é o órgão que, no Rio Grande 
do Sul, administrava os interesses e o conjun­
to de operações ligada à Portobrás, agora 
extinta. Lá fomos recebidos pelo conjunto 
de funcÍDnários que nos puseram a par do 
trabalho importante e essencial que a AH­
SUL vinha desenvolvendo e nos convence­
ram da necessidade de continuar funcionando 
§ssa Administração. 

Em anexo, dois documentos, Sr. Presiden­
te, mostram, com dados irrefutáveis, a utili­
dade da AHSUL e a impenosa necessidade 
de sua manutenção. Peço sejam transcritos 
nos Anais da Casa, como o encaminhamento 
de cópia às autondades competentes do Po­
der Executivo. 

Era o que tinha a dizer, Sr Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. HERMES ZANNETI EM SEU 
DISCURSO: 

A Medida Provisória NR 151, de 15-3-90, 
não extinguiu apenas a sede da empresa de 
portos do Brasil S/A. - Portobrás, em Bra­
sília - DF, mas também as administrações 
de hidrovias e de porto fluviais e maritimos 
espalhados pelo pais, visto que a porto bras 
não e uma "Holding" pura, dispondo de uni­
dades operacionais diretamente administra­
das, alem das companhias docas que não fo­
ram extmtas pela supracitada medida provi­
sória 

No Rio Grande do Sul, a Portobrás tem 
a administração das Hidrovias do Sul, respon­
sável pela operação operação do principal sis­
tema hidroviário do País. São mais de 300 
Km de canais de navegação, dragados e bali­
zados, 4 barragens com eclusas e os portos 
fluviais de estrela e charqueadas. Além des­
ses, há o entroncamento rodo-ferro hidro­
viario de Cachoeira do sul, em construção, 
e varios terminais portuarios privados. A 
AHSUL executa diretamente, com pessoal 
proprio, a manutenção eletromecanica das 
barragens e eclusas a custos infimos, ope­
rando 24 horas por dia. Fabrica também, em 
suas oficinas, boias e equipamentos de sinali­
zação a custos irrisórios. São menos de 100 
empregos em todo o Estado, a maior parte 
no interior, operando e mantendo um patri­
mômo superior a US$ 100 milhões. 

As hidrovias do sul escoam de 50 a 55 % 
das safras agrícolas de exportação, o que gera 
uma distribuição intermodal a nível dos paí­
ses desenvolvidos, além de transportar diver­
sas outras cargas, tais como: fertilizantes, de-

, rivados de petróleo, carvão mineral, minério 
de ferro, produtos acabados de aço, areia, 
cascalho etc.· , 

A administração das hidrovias do sul -
. AHSUL, mais, do que ser preservadâ, deve 

ser alvo de maior atenção do que vinha tendo, 
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para que possa aumentar a participação do 
transporte hidroviário, com a canse quente 
redução dos custos de transporte. A mesma 
observação é válida para as demais bacias 
hidrográficas do País, que vinham contando 
com recurs€ls ínfimos para investimento, em 
que pese o imenso potencial de cargas nas 
suas regiões de influência. 

A participação da navegação interior no 
total transportado pelo país é de apenas 0,8 
%, quando nos países desenvolvidos ultra­
passa os 30 %, inclusive suprindo a carencia 
de rios - que o Brasil tem em abundância 
-com grande investimentos em canais artifi­
ciais. 

Para mostrar a economia do transporte hi­
droviário interior, basta verificar o seguinte: 
um navio carrega em Cachoeira do Sul, no 
centro do Estado, a carga eqUivalente a 120 
carretas rodoviárias tipo scania. Esse navio 
é propelido por apenas 3 motores Scania, 
iguais ao do caminhão, tendo sido projetado 
e construído no Rio Grande do Sul a relação 
é portanto, de 40 para 1. 

Isto posto, é fundamental a preservação 
da administração das Hldrovias do Sul, su­
bordinando-a diretamente ao recém criado 
departamento nacional de transprote aqua­
viário, da secretana nacional de transportes, 
poderá, também, ser contatado o próprio se­
cretário naCIOnal de transportes e o ministro 
da infra-estrutura, no sentido de corrigir essa 
falha a nível de poder executivo. 

Se não houver interesse em manter tais 
serviços na esfera fedeal, deve ser estudada 
a incorporação dos mesmos ao Estado do Rio 
Grande do Sul, por sua grande importância 
sacio-econômica. 

É superavitário à sistema no RS, incluindo 
o porto de Estrela. 

Comissão de Preservação das Hidrovias do 
Sul. 

Exm"Sr. 
Deputado Hermes Zanetti 
Câmara dos Deputados 
Anexo 4 Gabinete 556 
BrasI1ia - DF. 

Retransmitimos teor do telex NR. 106/90, 
de 20-3-90, encaminhando ao Exm" SI. Minis­
tro da Infra-Estrutura. 

Telex NR. 106/90 
De: Conselho Especial dos Usuários da 

AHSUL 
P/: Excelentíssmo Senhor Eng" 
Ozires Silva 
MO. Mimstro da Infra-Estrutura 
Brasl11a - DF. 

Porto Alegre, 20 de março de 1990 

Referenciando a Medida Provisória NR 
151 de 15-3-90, que dispõe sobre a extinção 
da portobrás, manifetamos nossa apreensão 
com relação a manutenção das hidrovias da 
Bacia do Sul, as quais escoam de 50 a 55 
% das safras agricolas do Rio Grande do Sul 
pincipalmente pelo fato de que a safra 89/90 
está sendo colhida com previsão de 6,3 mi­
lhões toneladas. 

A administração das Hidrovias do Sul -
AHSUL, orgão vinculado ao departamento 
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de vias navegáveis da Portobrás, é respon­
sável pela dragagem e balizamento das hidro­
vias do Jacui e Taquari, executando direta­
mente. com pessoal próprio, a operação (24 
HSIDIA), conservação e melhoramento de 
4 barragens com eclusas e operação do tenni­
nal de carvão de charqueadas. 

ConSiderando a importância desse orgão 
para a navegação interior do Rio Grande do 
Sul solicitamos estudar a possibilidade de 
ma~utenção desse orgão, vinculando-o dire­
tamente a este Ministério em função do pe­
queno número de empregados e da sua <l.uali­
ficação e experiência profissional. - Atico 
R. Scherer, PreSidente do Conselho Especial 
dos usuários da AHSUL. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Antônio Luiz Maya. 

O SR. ANTÓNIO LUIZ MA YA (PDC -
TO. Pronuncia o seguint,e discurso.) - SI. 
Presidente, Srs. Congressistas, entre os pro­
jetos essenciais ao País, há que se proceder 
com urgência a recuperação imediata das es­
tradas brasileiras, pois muitas delas encon­
tram-se em condições precárias de tráfego. 

Trata-se de um projeto prioritário que pre­
cisa ser atacado de imediato. Para tanto, há 
que se elaborar um plano de emergência, no 
setor de transportes, com respectiva libera­
ção de recursos para a recuperação das estra­
das vitais do País, a começar por àquelas que 
constituem as verdadeiras espmhas dorsais 
do sistema rodoviário nacional. 

E os serviços do setor rodoviário devem 
ser atacados preferencialmente agora, no pe­
ríodo da estiagem, tempo ideal para se fazer 
recuperação de estradas. 

Dentre as artérias de integração nacional, 
queremos destacar, nesta oportunidade, a 
BR-153, denominada "Belém Brasília", 
construída no Governo do Presidente Jusce­
lino Kubstcheck e asfaltada em sua maior 
parte no Governo do Presidente Emilio Gar­
rastazu MediCI. Trata-se de uma BR que inte­
gra os Estados do Pará, do Maranhão, do 
Piauí, do Tocantins e de Goiás aos Estados 
das regiões Leste, Sudeste e Sul de nosso 
país. Grande parte da produção agrícola e 
pastoril e da produção extrativista de madei­
ra, de babaçu, de castanha-do-pará e de mi­
neração da vasta região amazônica escoa por 
essa rodovia. Através dela são transportados 
os insumos básicos, as matéria-primas para 
Investimentos na Região, além de produtos 
manufaturados e bens de consumo. Em seu 
leito circulam, diariamente, mais de 200 ôni­
bus transportando passageiros que deman­
dam aos centros propulsores de desenvolvi­
mento como Belém, São Luiz, Teresina, e 
às cidades-pólo como Imperatriz, Marabá, 
Conceição do Araguia, Araguaína, Gurupi, 
Porto Nacional, Miracema, Palmas do To­
cantins, e tantos outros. 

Vários ttechos dessa rodovia de integração 
nacional já foram recuperados em seu leito 
original com camada asfáltica usinada de boa 
espessura e grande resistência. Entretanto, 
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SI. Presidente e nobres Parlamentares, o tre­
cho compreendido entre porangatu-Go e Gu­
rupi-TO, de aproximadamente 180 Km, está 
completamente danificado. Já não há mais 
asfalto. Houve a exaustão, fonnando grandes 
crateras. Encontra-se em estado precário e 
calamitoso, o que tem causado danos e pre­
juízos incalculáveis aos caminhoneiros, às 
empresas de ônibus, aos veículos particulares 
que transitam compulsoriamente nesse per­
curso, porque não há outra matéria rodo­
viária como alternativa regional. Neste per­
curso está se gastando mais de oito horas 
de tráfego, quando em condições normais 
gastava-se menos de três horas. Temos co­
nheCimento e somos testemunha de inúmeros 
desastres ocorridos diariamente neste percur­
so, muito deles fatais. Muitas vidas já foram 
ceifadas, muitas mercadorias já foram danifi­
cadas, muitos veículos quer de passageiros 
quer de carga pesada já tiveram fim atroz 
nesse trecho. 

Entretando, o Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem - DNER, parece in­
sensível aos fatos, pois até agora nenhuma 
providência de recuperação desse trecho pa­
rece ter sido tomada. Desconhecemos o desti­
no que foi dado ao selo-pedágio recolhido 
dos veículos que trafegam na Belém-Brasília, 
bem como o destino dos recursos liberados 
para restauração dessa BR. 

O Governo Federal tem, indubitavelmen­
te, responsabilidade na preservação e recupe­
ração do patrimônio público da União. 

Fazemos, nesta oportumdade, um apelo ao 
Sr. Ministro da Infra-Estrutura, Dr. Ozires 
Silva, homem de ação e de decisões práticas, 
a fim de que sejam viabilizados os meios físi­
cos e financeiros para a recuperação imediata 
da BR-153, principalmente no trecho com­
preendido entre Porangatu-GO e Gurupi­
TO, que está sendo um lastimável ponto de 
estrangulamento do transporte rodoviário 
que demanda os Estados Amazônicos, em 
especial ao Estado do Tocantins que repre­
sento nesta Casa. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDE!'ITE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
César Maia. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - SI. Presidente, 
Srs. Congressistas, neste primeiro mês de ad­
ministração, marcado pela intródução do 
mais amplo programa de intervenção gover­
namental nas atiVidades econômico-financei­
ras de que se tem notícia em nossa história, 
três blocos de situações ganharam relevância 
e empolgaram o debate. 

Um primeiro, característico da primeira se­
mana, teve como pano de fundo a escalada 
autoritária, muito ao estilo de personagem 
principal. Alguns tiveram a sensação de uma 
susp"nsão informal do estado de direito. A 
pronta ação de políticos dos mais diversos 
matizes e de expressivos setores da sociedade 
civil tenninou por, mais rapidamente do que 
se imaginava, reverter um painel de preocu­
pações com o aprofundamento político da cri-
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se. Não é que as preocupações tenham termI­
nado. Mas, pelo menos o ambiente hOje, é 
muito diferente do que foi nos primeiros dias. 

Um segundo bloco teve como pano de fun­
do o Congresso NacIOnal. As medidas provi­
sórias, aos quilos, começaram a tramitar, 
acompanhadas do brado voluntarista do go­
verno de que eram inegociáveis. A esquerda 
cometeu dOIs erros basilares: 1) não negociou 
inicialmente, o que a isolou e impediu que 
na margem pudesse mfluenclar declsções, 
mesmo que secundariamente, na defesa de 
seus representados; e 2) obstruiu, transferin­
do as atenções para o plenário do Congresso, 
aliviando as pressões sobre os primeiros efei­
tos do programa de estabilização Na verda­
de, o ÚnICO mteressado na obstrução era o 
próprio governo, pela diluição das críticas e 
das perplexidades e a oferta generosa de um 
bom elenco de desculpas, pela não-efetIvação 
das medidas 

Um terceiro bloco teve como pano de fun­
do os efeitos iniciais do programa de estabili­
zação. Na prática, o governo transformou em 
depósitos à vista todos os atIvos financeiros, 
impôs sobre os mesmos um compulsório de 
100% e a segUIr desbloqueou uma fração dos 
mesmos, segundo, limites definidos. 

Inicialmente a reação veio dos aplicadores, 
principalmente das centenas de milhares de 
casos desesperados. A verdade é que nenhum 
teto seria satisfatório, já que as injustIças são 
rigorosamente aleatórios e não serão resol­
vidas através de cortes, quaisquer que sejam, 
horizontais. 

Em seguida foi sendo construído um cená­
rio de pessimismo em relação ao volume de 
desemprego O jargão depressão, próprio 
economês, entrou em cena para lembrar que 
a recessão poderia ser mUIto mais profunda 
do que se poderia prever O fato é que a 
lógica do programa passa por uma paralIsa­
ção imediata das atIVidades econômicas, fi­
cando solta a demanda de bens-saláno O 
fosso inicial serviria para a correção de distor­
ções e apOlO aos ajustes de preços relativos 
e do nível geral de preços. Algumas semanas 
depois o quadro se transformaria em uma 
recessão admissível com efeItos SOCIais de me­
nor monta. A fraca performance política das 
autondades econômicas não ajudou a forma­
ção de expectativas, ao contrário, o que ofe­
receu pasto às resistências. A pnncipal resis­
tênCIa veio do próprio setor privado, princi­
palmente das grandes empresas que inIciaram 
um processo de barganha de emprego por 
desbloqueio, numa confusão ingênua entre 
i.8pital de giro e demanda. Dentro dessas re­
ptências a maIS importante foi a do sistema 
financeiro, que ficou parado sob alegação da 
falta de regras regulamentadoras e do fecha­
mC1nto das posições .em mercado aberto. Ne­
,nhuma iniciativa que evitasse Q sobre-ente­
souramentÜ'partiu dos bancos. Nenhuma pe­
ça publicitária digna desse nome. Nenhuni 
esforço maior pela normalização dos fluxos 
simples das pessoas Nenhuma lembrança à 
insegurança das cidades. Nenhuma sobrega­
rantia oferecida. 

Outro ponto de estrangulamento micial foi 
o comércio extenor, natural vazadouro anti­
cíclico numa conjuntura destas. O criativo 
sistema de flutuação controlada e restrita não 
teve o pontapé inIciaI indutor por parte do 
governo até esta semana. Espera-se uma ação 
maIS nítida dessa área 

Finalmente a máquina administratIva deu 
sua contribuição O afã voluntarista do gover­
no terminou por atingir instâncias técnicas 
e profissIOnaIs da admimstração pública, 
substituídas em lugares errados por acadê­
micos, o que passou uma sensação de incapa­
cidade. 

A partIr de agora, <fprovadas as medIdas, 
aumenta a responsabIlidade do governo: as 
luzes serão todas suas 

E aumenta também a responsabilIdade da 
opOSIção, dada a rota sem retorno adotada. 

No horizonte o processo eleitoral, que es­
pera-se cumpra o seu papel interferindo na 
conjuntura econômica para reforçar idéias, 
de um lado e de outro, e não garantir man­
datos. 

(MUltO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Fábio Raunheitti. 

o SR. FÁBIO RAUNHEITTI (PTB - RJ. 
PronuncIa o segumte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs: Congressistas, o Plano de Estabi­
lização Econômica, que inaugurou o Gover­
no do Presidente Fernando Collor, completa 
um mês de execução alcançando resultados 
auspiciosos naqUIlo que lhe é mais fundamen­
taI, ou seja, o fim da mflação e da especulação 
financeIra em nosso País. 

Em 15 de março, a Nação convivia com 
taxa inflacionária de 85% ao mês e, mais gra­
ve amda, em processo de contínua elevação, 
o que não permitia prever-se os patamares 
dos meses segumtes, tampouco a extensão 
do desastre que tal situação já fazia prenun­
ciar. 

Hoje, Sr. Presidente, o povo brasileiro ex­
perimenta, com alívio, a pOSSibilidade de vi­
ver com preços realmente estáveis, que lhe 
garantem considerável aumento na capaci· 
dade de consumo e, por conseguinte, na qua­
lidade de vida, em comparáção com o mo­
mento de hIperinflação. 

Crescem as esperanças pela superação dos 
nossos graves problemas eco nó micos e so­
ciaiS, sobretudo porque o Governo cumpre 
fielmente o seu papel no programa de com· 
bate à desenfreada subIda dos preço~. Reali· 
za-se, no BrasIl, uma reforma adminIstrativa 
racional, profunda, através do enxugamento 
da máquina estatal, corte de gastos não essen· 
ciais, fim de mordomias e pnvIlégios acumu· 
lados ao longo de muitas décadas. Paralela­
mente, promove-~e rigorosa fiscalização jun­
to ao demais produtivos setores com o propó· 
sito de se eliminar a ~onegação de impostos 
praticada em larga escala, e que representa 
grande injustiça com as empresas e cidadãos 
que cumprem suas obrigações de contribuin· 
tes de tnbutos. 
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São esses aspectos, alIás, que motivam fir­
me colaboração de toda a sociedade às medi­
das governamentab, em demonstrações de 
apoio que se refletiram no compO! tamento 
do Congresso Nacional, conforme atestam 
suas recentes votações, aprovando o plano 
em todas suas dlretnzes básicas, apesar dos 
esforços em contrário promovidos por mino· 
rias inconformadas com a determinação do 
Presidente Fernando Collor em acabar com 
o giganti~mo e~tatal no BraSIl. 

O Plano já comprovou sua eficácia. É pre­
ciso, no entanto, que ele seja administrado 
com competência e, notadamente, sob a ótica 
do crescimento econômICO, sem o que seus 
efeitos poderão ficar seriamente ameaçados. 

Impõe-se efetivar adequado programa de 
investimentos capaz de manter a economia 
naCIOnal em condições de regular funciona· 
mento O País necessita produzir mais, não 
apenas para garantir ocupação a milhões de 
trabalhadores aInda não mtegrados ao mer­
cado de empregos, como também para pre· 
servar níveis satisfatórios de aba~tecimento 
e ainda elevar o grau de competitIvidade dos 
produtos brasileIros no contexto internacio­
nal. 

Não podemos seguir o caminho da reces· 
são, CUjaS consequências seriam por demais 
traumáticas para toda a sociedade brasileira, 
já tão sofnda e sacrificada com a carência 
de serviços básicos, por exemplo. atendlmen· 
to médico-hospitalar, escolas, transportes ur­
banos. enfim. em todaa mfra-estrutura urba­
na 

Evidentemente. o Governo não pode libe­
rar recursos em demasiada proporção, que 
faria explodJr o cOnsumo e realimentar a alta 
de preços. E fundamental. todavia, o dIrecio· 
namento de recursos, de forma estratégica, 
para investimentos produtiVOS, aquecendo-se 
paulatinamente, com fIrmeza, a economia 
naCIOnal. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Arnaldo Moraes. 

O SR. ARNALDO MORAES (PMDB -
P A. PronunCIa o seguinte discurso.) - Sr 
Presidente, Srs. Congressistas: Respondo ao 
pronunciamento feito nesta Casa pelo nobre 
Deputado Asdrubal Bentes. S Ex' confessa, 
no início do seu discurso, sentir-se "tomado 
de constrangimento e envergonhado mes· 
mo", por fazer a denúnCIa de que ia se ocu· 
par. 

De fato, o constrangido autor de tal denún­
cia só poderia sentir-se mesmo envergonhado 
em perpetrar as acusações que perpetrou, to· 
das elas infundadas, sem qualquer respaldo 
na verdade, e levianas. 

Após relatar vários episódios de agressões 
(com homicídios) de policiais a pessoas do 
povo em Cidades do sul do Pará. o orador 
afirma que toda essa violência "tem a cober­
tura do Governador HélIo Gueiros". Segue 
o constrangido e envergonhado orador lemo 
brando o incidente ocorrido na ponte rodo-
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ferroviária sobre o rio Tocantins, revelando, 
mais envergonhado do que constrangido, que 
"foi o próprió Governador Hého Gueiros 
quem determinou à políCIa a ação violenta 
para a evacuação da ponte". 

Apelando para a ofen'ia barata, Asdrubal 
Bentes passou a agredir o Governador, acu­
sando-o de "não estar suficientemente lúcido 
para exercer a Suprema MaglstratUla do Es­
tado". Mas, não querendo assumir a respon­
sabilidade pelo que dIzia. alegou que leu isso 
num jornal, numa saída magIstral que de­
monstra toda a sua coragem moral... 

O orador con~trangido revela, ainda. toda 
a sua vocação para a mtriga e para o mexe­
oco, ao aÍlrmar que o Governador declarou 
ter "verdadeira aversão, verdadeira idio"m­
crasia por uma determinada regIão do seu 
Estado". dizendo. mais, que o Governador 
não esconde o seu ódIO. a sua repulsa, o seu 
horror pelo sul do Estado que governa"; e, 
finalmente, vale transcrever mais este trecho 
doI discurso, pronunciado pelo orador, com 
toda a sua vergonha e o seu constrangImento: 
"referindo-se ao ,uI do Pará, S Ex' () Sr. 
Governador Gueiros dIz, sem rebuços, que 
os seus habitantes são forasteiros. deprcda­
dores e sicários". 

Não haveria necessidade. Sr PreSIdente e 
Srs. Congressistas, de nenhuma palavra para 
fazer a defe,a do Governador Hélio Gueiros. 
pois o próprio acusador se encarregou de, 
antecIpadamente, defender aquele a quem 
acusava. pelo fato de mmtrar-se con'itrangido 
e até envergonhado de fazertaIs denúncias 
que sabia levianas e descabidas. 

Mas, em atenção àqueles que tomaram co­
nheCImento das envergonhadas denúncias. 
mesmo feitas com constrangimento. lembro 
que a violência poliCIaI do Sul do Pará é Igual 
à violência poliCIaI de ltaItuba, é Igual à vio­
lência de São Paulo, do Rio de JaneITo. en­
fim, de todo o BraSIl e do todo o mundo. 
Qualquer pessoa sabe que não adianta polícia 
mais preparada ou menos preparada, pOIS 
não é a repressão que acaba com a violência. 
Uma polícia bem montada, bem equipada, 
bem preparada, pode diminuir temporaria­
mente o índice de violência e de crimina­
hdade das cidades brasileiras: mas, em segui­
da, esses índices recrudescem O estado de 
miséria em que vive a maioria do povo brasi­
leiro, a má dlstnbuição da renda nacional 
e o desamparo à infânCIa e à juventude são 
algumas das causas da violência urbana. A 
violência rural e os conflitos fundiários têm 
já, outra origem ~endo de notar que o traba­
lho sério que o Governador Hého Gueiros 
mandou executar na Iterpa, deu como resul­
tado que, durante ~eu governo, nenhum con­
flito ocorreu nas terras controladas pelo Insti­
tuto Estadual. Só tem se venficado conflItos, 
com mortes, em áreas pertencentes ao IN­
CRA e ao antigo GETAT, de que o ilustre 
Deputado Asdrubal Bentes foi dirigente por 
largo tempo. 

Como Secretário da Segurança Pública que 
fui no Governo passado do Dr. Jáder Barba­
lho, cansei de assistir e ouvir acusações contra 
mim e contra o Governador de então, de 
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sermos responsáveIs por acontecimentos co­
mo o incidente da ponte do Pacal na Transa­
mazônIca. de cont1lto~ fundiános com mortes 
e outras violências também cometIda; por po­
liciais. Só que es,a, denúncIa; eram feita'i 
por pessoas Irre;pon,áveis, políticos dema­
gogo; ou por inimIgos declarados e radlcai~ 
Não cometo a injutiça de conSIderar o meu 
prezado colega A~drubal um irresponsável, 
um demagogo ou um InImigo radIcai do Go­
vernador Mas não posso, lamentavelmente. 
deixar de censurá-lo e de fazer reparos ao 
seu dIscurso. pela leviandade de suas aflrma­
çôes com a de que o própno Governador 

. tena ordenado a ação vlOlenta da políCIa. 

A intriga quc o orador constrangido pre­
tender fazer. jogando o Governador contra 
o sul do Pará. não pode prosperar. Sr. Presi­
dente e Srs. Congressistas 

O Governador tem enorme apreço pelo 
povo trabalhador e progresslta que se insta­
lou naquela região, para trabalhar e ajudar 
o Pará, na agricultura. na pecuána, na indús­
tria, no comércio. considerando-se hOJe. to­
dos os que vieram da .. partes mais dIstantes 
do Brasil, com paraeme, de coração.mUlto, 
aqUI costltumdo famílIa e com filhos paraen­
ses. E esse apreço que Hélio Gueiros tem 
pelo sul do Pará. não ,e revela apenas em 
palavra; e em discursos, mas na ação que 
desenvolve em benefício da regIão. O exem­
plo está nas provldêcIas que o Governador 
tomou em relação a Conceição do Araguaia. 
a cidade mab importante daquela região. que 
há mais de um século lidera a economIa do 
sul do Pará Marginalizada durante muitos 
e muitos anos, isolada por terra, com a precá­
na navegação fluvIal. cheia de acidentes no 
rio Tocantins, Conceição do AraguaIa não 
recebeu o tratamento mereCIdo por ocasião 
do serviço realizado naquela área, de asfalta­
mento da Pa-150. Co'ntinuou Isolada. Ao visi­
tar há cerca de 2 meses atrás aquela cidade. 
para implantar um curso superior de Educa­
ção Física, o Governador Hélio Gueiros to­
mou conhecimento dessa triste situação e de­
terminou imediatamente as proVIdências pa­
ra integrar Conceição do Araguaia defInItIva­
mente à rede rodOVIária paraense. Os cem 
quilômetros que ;eparam ConceIção de Re­
denção brevemente estarão permItindo, com 
a rodOVIa asfaltada que vai ser implantada. 
uma VIagem fáCIl e tranquila. 

Por outro lado. o Governador implantou, 
com recur.o, exclusivamente do Est~o, a 
infra-estrutura do Distrito Industrial de Ma­
rabá, outro pólo progressista de desenvol­
vimento da região sul paraense. Água. luz. 
esgotos, arruamentos, tudo is,o fOi realizado 
por Hélio Gueiros, com recursos próprios. 
permitindo que muitas indústria. ah se insta­
lassem. Só em postes de energia elétrica fo­
ram gastos meio bilhão de cruzados novos 
(moeda da época) para aquisição e colocação 
de 10.000 UnIdades 

Com tudo isso, Sr Presidente e Srs. Con­
gressistas, fica desmascarada a solerte tenta­
tiva de intriga que o nobre Deputado Bentes 

Abril de 1990 

procurou fazer entre o Governador e o povo 
do sul do Pará. 

Era o que tInha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre CongresSlta 
Mauro Miranda 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB -
GO. Pronuncia o seguInte dbcurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, o sequestro 
do empre,áno OdIlon Santos, que vem au­
mentar o número de tantos outros já .acorri­
dos. revela que se Instalou definitivamente 
ne,te País uma "indústria criminosa", que 
ameaça toda a sociedade brasileira. 

Desta vez. a vítIma fOI um nco empresário, 
conhecido por todos no Estado de GOIás, ao 
quâl tem prestado inestImáveIs serviços. Mas 
sobretudo a violência atIngiu um homem ben­
qUIsto, de hábItos SImples, arredio a pubhci­
dade, e que formou seu patnmônio a partir 
de muito trabalho e dedicação à atividade 
a que se dedicou. 

Com o desfecho feliz de mais este seques­
tro. com o retorno de Odilon Santos ao seu 
lar e ao convíVIO dos amigos, que deixa fehz 
todo o Estado de GOIás e a nós particular­
mente, resta saber até quando a sociedade. 
Impotente, vai assistir à repetição de fatos 
dessa natureza. que depõem contra os res­
ponsáveis pela segurança dos CIdadãos. 

Era o que me cabia dizer. Sr. PreSIdente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Feres Nader 

O SR. FERES NADER (PTB - RJ. Pro­
nuncia o seguInte discurso} - Sr. Presidente, 
Srs. Congressitas, nos idos de 1780m havia, 
como hoje, muitos momentos de desolamen­
to e cansaço, em que cada um se indagava 
se valia a pena a luta. 

Cada vez que essa tentação- assaltava os 
mab sacrificados, a sua VIsão emocionante, 
resIstIndo e esperando. recriava em todos eles 
energias que supunham extintas e recome­
çavam. no dIa seguinte, como se nada hou­
vesse sido perdido. 

Imperava, na época, uma sociedade em 
que a violência contra os escravos e a explo­
ração da miséria do povo se mamfestava de 
formas diversas. até mesmo pelo sexo. e que 
registrava um número expressivo de crianças 
abandonadas. 

Este era o perfIl traçados, sobre os aspectos 
desconheCidos da vida cotidiana, nas regiões 
do ouro em Minas Gerais, no século 18. 

Fustigado pela repressão da Coroa portu­
guesa, o alferes Joaquim José da Silva Xavier, 
o TIradentes, decidiu liderar um movimento 
de contestação, buscando romper o binômio 
senhor-escravo. 

A delação e o despotismb colonialista se 
colocaram na trilha dos inconfIdentes. Acua­
do pelos seguidores da Rainha, Tiradentes 

. foi para o Rio de Janeiro, onde açabou sendo 
'preso, no dia 10 de maio de 1789, ano do' 
.inícIO do processo contra os conjurados. Em 
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Minas Gerais, o quadro não era diferente: 
um grande número de inconfidentes também 
era levado para a prisão. 

Como epílogo de fatos por todos já conhe­
cidos, Tiradentes foi condenado à forca, de­
pois de o povo aglomerado ouvir o pregão, 
lido por um meirinho: 

"Justiça que a Rainha Nossa Senhora 
manda fazer a este Infame réu JoaqUIm 
José da SIlva Xaxier, pelo horroroso cri­
me de rebelião e alta traição de que se 
constituiu chefe e cabeça, na Capitania 
de Minas Gerais, com a mais escandalosa 
temeridade contra a Real Soberana e Su­
prema autoridade que Deus a guarde". 

Era 21 de abnl de 1792. 
Comemora-se, pois, 198 anos da morte de 

Joaquim José da Silva Xaxier, o mártir da 
Inconfidência MIneira. A História da Pátria, 
que se iluminou através dos séculos com o 
martírio da InconfidêncIa Mineira, registra, 
com orgulho, a força do sentimento de unida­
de nacional sobre as insurreições literárias 
durante o ImpérIO, que fixou, para admiração 
dos pósteros, a bravura de brasIleiros que 
pegaram em armas em defesa dos postulados 
cívicos contra os víCIOS da primeira Repú­
blica. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, devemos, 
nesta oportunidade, render nossas homena­
gens à saga dos inconfidentes, que escreve­
ram uma página inesquecível no livro da nos­
sa dileta Pátria. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre CongreSSIsta 
Darcy Deitos. 

O SR. DARCY DEITOS (PSDB - PRo 
Pronuncia o seguinte diSCurso.) - Sr Presi­
dente, Srs. Congressitas cerca de 70 mil pro­
fessores da rede estadual de ensino do Paraná 
encontram-se em greve há quase um mês, 
cifra essa que representa em tomo de 91 por 
cento da categoria. Na pauta do movimento, 
reivindicações salarias, para a manutenção 
do. riso de 3 salários mínimos. 

A nova Constituição brasileira, embora 
sem a correspondente legislação complemen­
tar que fixará os setores essenciaIS no serviço 
público, assegura, de forma ampla e inques­
tionável, o direito de greve. E a esse direito 
têm apelado diferentes classes de trabalha­
dores como instrumento legítimo de pressão 
sobre o setor patronal a fim de alcançarem 
melhores e mais justos ganhos que remune­
rem condignamente o seu esforço. 

Não é de hoje que o professorado .para­
naense tem sido compelido a apelar à parali­
sação, remédio extremo a vencer as resistên­
cias do poder público às suas aspirações. Nas 
experiências anteriores a categoria chegou a 
colher resultados positivos, porém logo mais 

,neutraliza90s pelos efeitos deletéricos da in­
flação. Da mesma fonna como antes, os mes­
tres pedem, ainda, maiores recursos oficiais 

. para que o ensino se torne eficiente e atinja 
a s~a própria razão de ser junto a seus desti-
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natários finais, um'contingente de aproxima­
damente um milhão e quinhentos mil alunos 
matriculados em mais em três mil estabeleCI­
mentos da rede escolar do Estado. 

O Governo do Paraná anunciou sua pro­
posta salarial, que atinge não apenas os pro­
fessores, mas o funcionalismo em geral, não 
acolhida pelos membros do magistério, por 
considerá-Ia um achatamento salarial, pois 
não considera as perdas salarIaiS acumuladas. 

O ExecutIVO Estadual deu por encerradas 
as negociações e se mantém irredutível nos 
valores estabelecidos no seu plano global de 
vencimentos, elaborado, segundo seus técm­
COS, dentro das lImItações fInanceiras do erá­
rio. 

Acreditamos, Sr. Presidente, que o diálogo 
seja o melhor instrumento para se chegar a 
uma composição conCIlIatÓrIa entre as partes 
em conflito. Muitas vezes são pequenas ares­
tas, a impedir o entendimento desejado. Não 
se trata, uma greve quase total de profes­
sores, com apoio até das associações de pais 
e mestres, como mero confronto entre pa­
trões de uma empresa privada e seus empre­
gados. São extensas as repercussões de uma 
paralisação num setor nevrálgICO para o País 
como é o da educação. 

Confiamos, entretanto, que prevalece o 
bom senso e o Governo do Estado do Paraná 
seja sensível à grave situação representada 
por um milhão e quinhentos mil alunos sem 
escola e às consequências ImpreVisíveiS da' 
contInuidade do movimento paredista. Ape­
lamos no sentido de que as conversões sejam 
retomadas entre Governo e professorado, e 
que cheguem a um entendimento ideal que 
resguarde, antes e acima de tudo, os supe­
riores interesses da educação das crianças pa­
ranaenses (MUito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Eduardo Siqueira Campos. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC - TO PronuncIa o seguinte discurso) 
-Sr. Presidente, Srs. Congressistas, Setores 
Isolados da opinião pública, apressadamente, 
imaginaram que o plano de estabilização eco­
nômica do Presidente Fernando Collor era 
omisso em relação à dívida externa que, sem 
dÚVIda, é um importante fator de agravamen­
to da crise brasileira ' 

É verdade que o conjunto de Medidas Pro­
visórias não trata explicitamente da questão 
externa. E não poderia ser diferente. 

Seria ingenuidade imaginar que o proble­
ma da dívida resolver-se-ia com a simples edi­
ção de uma norma Jurídica interna, em deci­
são unilateral, precipitada e, por isso mesmo, 
de eficácia duvidosa. 

Para que possamos negociar com os credo­
res externos, em condições vantajosas, é fun­
damental que nos reorganizemos interna­
mente, arrumando a casa, debelando a infla­
ção e consolidando o apoio político neces­
sário a uma posição de força no processo de 
negociação com os bancos e governos estran­
geiros. 
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NInguém mais do que o Presidente Fernan­
do Collor sabe da importância de reafirmar­
mos nossa soberama, conseguindo refinan­
CIar a dívida e atraIndo novos investimentos 
estrangeiros para integrar-se no projeto de 
um Brasil moderno e desenvolVido. 

OUVI do Presidente da República sua fIrme 
determinação de assim proceder. Haveremos 
de retomar a negociação da díVida, junto ao 
FMI e aos demais credores, com o País em 
ordem, estabilizado economicamente e forta­
lecido política e Institucionalmente, para que 
não se repitam os erros do passado, que tan­
tos prejuízos causaram à Nação e tanto des­
gastaram a imagem do Brasil perante a comu­
nidade econômica internacional. 

A díVida externa não foi esquecida pelo 
Plano Brasil Novo. Apenas esperamos a 
oportunidade e as condições para enfrentar­
mos, com sucesso, mais esse grave empecilho 
ao desenvolvimento nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Carlos Vinagre. 

O SR. CARLOS VINAGRE (PMDB -
P A. Pronuncia o seguInte discurso) - Sr. 
PreSidente, Srs. Congressistas: Gostaria, pe­
rante este Plenário, de regIstrar que, impe­
dido por motivos de saúde, não votei a Me­
dida Provisória de n' 168, que instItuiu o cru­
zeiro. 

Mas quero deixar aqui o testemunho de 
que, se tivesse podido estar presente, votaria 
a favor dela, por acreditar em sua efic;jcia 
e em sua necessidade enquanto espinha dor­
sal do Plano Econômico do Governo Federal. 

Não significa este apOio um desligamento 
pessoal da diretrIZ partidárIa peemedebista, 
dado que não abandono a crença no progra­
ma do Partido a que pertenço com mUlta hon­
ra e orgulho E também não Significa que 
eu passe a discriminar entre meus correligio­
nários aqueles que manifestaram opimão di­
versa: esta Casa é democrática e livre é a 
expressão do pensamento de seus membros, 
em palavras, ações ou votos. 

Por assim entender, Sr PreSidente, repilo 
veementemente as ameaças de expulsão do 
Partido daqueles que se manifestaram favora­
velmente ao plano econômico. 

É verdade que alguns dos pontos compo­
nentes de um tão vasto elenco de medidas 
não mereceriam nosso apolO, mas a manu­
tenção da integridade das linhas mestras do 
mesmo justifica a aceitação de aspectos con­
troversos. O que não se poderia imaginar é 
a rejeição da totalidade das Medidas Provisó­
nas, abandonando-se a economia à própria 
sorte e a sociedade ao insaciável e perverso 
flagelo dôl carestia. 

Minha posição tem sido coerente, já que, 
embora pertença ao PMDB; há algum tempo 
havia manifestado apoio ao Presidente da Re­
pública no que respeita às medidas tendentes 
a debelar a Inflação. Esta é a única maneira 
de representar a população' paraense, alian­
do-me a(Js esforços no sentido de redirecionar 
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a Nação para a trilha do desenvolvimento 
e do bem· estar socml 

Portanto. Sr. Presidente, quero dizer que 
respeito aqueles que votaram contra as medi· 
das do Plano EconômIco, mas. ao mesmo 
tempo. exijo que respeitem mmha posIção 
pessoal. minha convicção íntima de que este 
Plano trará resultados duradouros. 

Mamfesto. pOIS. essa crença. afIrmando à 
população paraense que não transIgirei de 
minha, convlcçõe, em nome de interesses 
partidános, sempre que esteja em Jogo a ele· 
vação da quahdade da vIda de nossa gente. 
(MUlto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Roberto D·Avila. 

O SR. ROBERTO D' A VILA (PDT - RJ. 
Pronuncia o seguinte dIscurso) - SI. Presl· 
dente, Srs Congres5ista,: O PDT votou con· 
tra o Projeto de Lei de Conversão da Medida 
Provisória n" 155. e o fez por entender que, 
a despeito do esforço do nobre Relator, De· 
putado Marcelo Cordeiro. o referido projeto 
não contemplava as salvaguardas necessárias 
para se evitar a completa desnacIOnalização 
da economia brasileira. 

Na verdade, o curto espaço de trinta dias. 
prazo em que o Congresso deve exammar 
uma MedIda Provisória. não é sufíciente para 
se aprofundar o exame ou discussão do papel 
do Estado na economia, nem tampouco para 
a definição de quais empresas exercem atIvi­
dade de relevante interesse SOCIal ou são es· 
trategicamente indispensáveis ao desenvolvi· 
mento do País. 

Até hoje. por exemplo. quase dOIS anos 
após a promulgação da Constituição, o Con· 
gresso não regulamentou o papel do capItal 
estrangeiro na economIa, nem defmiu os se· 
tores nos quais a presença do Estado ainda 
é vital para o resguardo dos interesses pú· 
blicos. 

Por isso. o PDT não poderia concordar 
com a autorização implícita não só na Medida 
Provisória n" ISS, como no própno Projeto 
de lei de Conversão. para uma pnvatização 
indIscriminada de empresas públtcas, sem as­
segUI ar a mínima interferência do Congresso 
Nacional no controle do proce,bo de de besta· 
ttzação. 

Àfinal. trata·se de patnmônio público. de 
empresa, constituídas com recursos subtraí­
dos dos trabalhadores e de toda a população 
contnbuinte. Um valioso patrimônio que, em 
última instânCIa, pertence a todos nós, não 
pode ser queImado levianamente em leilões 
de conversão. ou de privatização, especial· 
mente em um momento econômico de pro· 
funda recessão, como o que se projeta para 
os próximos meses, em decorrência do con­
junto das recentes decisões governamentais, 
notadamente a Medida ProvIsória n" 168. 

A altenação de empresas como a Compa­
nhIa Vale do Rio Doce. cujo patrimônio vale 
bilhões de dólares: a Eletrobrá~. que detém 
attvo superior a US$ 100 bilhões, e tantos 
outros gigantes estatais, da maneira como o 
Governo pretende efetivar, implicaria certa-
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mente a sua transferêncla,para grupos pnva· 
dos naCIOnaIS e externos a preços subestima· 
dos. em leilões nos quaIs os tnteressados utih· 
zarão todo o poder de barganha de sua eleva· 
da capacidade econômIca para Impor o; valo· 
res das ofertas vencedoras. 

POltanto, a posição do POT. Sr. PreSIden­
te. em consonância com nossa hIstória parti­
dána. é a de defender o patnmômo dos brasi· 
leiros e lutar para que a~ proposta, de pnvati· 
zaçã"o sejam examinadas mdivldualmente e 
com o maIor rigor pelo Poder Legislativo. 
nunca de forma como exprebbam os textos 
da Medida Provisória e do Projeto de leI de 
Conversão. porque lhe attibuem condIções 
de alienar diversas empre'ias públicas bem 
maior exame pelos legítImos representante, 
do povo braSIleIro. (MUIto bem') 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra à nobre CongresSlbta 
Irma Passoni. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP Pro· 
nuncia o seguinte dibcur,o) - Sr Presidente. 
Srs. Congres,i,ta" comunico que em reunião 
da Comissão de Transporte. o Ministro Ozi­
res SIlva nos informou que: 

1" - a BR·1l6. na região de Registro e 
Miracatu. 'ierã mantIda a duplicação. obra 
priontária para o Brasil. CUIa verba está con· 
sagrada no Orçamento. luta que me custou 
muito até aprová·la 

2" - Serão encaminhado, estudo, para 
isenção de IPI para compra de ônibus urba­
nos. problema crucIante para a, cidades bra· 
sileiras. 

3" - Encaminhará a anistta dos funclo, 
nários ligados ao Ministério da, Comumca­
ções. cumprindo. assim. a Constituição. 

Registro para que possa cobrar futuramen· 
te, Sr. PreSIdente (MUIto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
AdemIr Andrade 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA. 
Pronuncia o ,eguinte discurso) - Sr. PresI­
dente. Srs. CongressIstas. termma a Nova 
República. já avançamo~ em um mês de novo 
Governo e os problemas fundiános contI­
nuam ocorrendo. Os conflitos que tinham si­
do prometIdos desaparecer ainda eXIstem em 
grande número. causando prejuízos a mi· 
lhões de trabalhadores sem terra e expulsan· 
do dezenas de milhares dos que conseguiram 
um pedaço de chão para morar e fazer produ­
zir. Mesmo com 5 ou mais anos de ocupação, 
eles contmuam perdendo suas terras e suas 
benfeitorias para os latifundiários, cada vez 
mais gananciosos e violentos. 

Na verdade o Governo não fez reforma 
agrária e, ao que se pode deduzir. continua 
sem intenção de efetivamente executá·la. 

Como prova de que a situação pouco mu· 
dou. estão aí dois conflito, que nos chegaram 
ao conheCimento, por informações trazidas 
por representantes dos trabalhadores rurais, 
que foram ou estão sendo despejados das 
áreas que ocupam. 

Registramos nos AnaIS do Congresso os 
ofícios que encaminhamos, em pnmelro lugar 
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ao DI. Mário Luí~ Pegoraro, Presidente do 
INCRA, denuncIando e pedindo providên· 
cias em relação ao conflito na Fazenda Cam· 
po Alegre. em Santana do AraguaIa, no Pará. 
Conforme denúncias de uma das vítimas. o 
SI. Térto VIcente da Silva, o Sr Mário, admi­
nistrador da fazenda. mandou destrUIr e m· 
cendiar as casas dele e de outros 73 lavradores 
da área, que possuem. em mé:dia. 5 ano~ de 
ocupação 

No outro ofíCIO. dirigido ao Sr. Mimstro 
da Agncultura (n" 007/90. de 9-4-90). denun· 
Clamo, as ameaças que o, ocupantes. cerca 
de /lO. da área denominada Fazenda Grotão. 
vêm sofrendo por parte do pretenso proprie· 
tário. o Sr Roberto Nascimento. que reside 
em São Paulo. A área fIca nos mumcíplos 
de Redenção e Santa Mana das Barreiras. 
no Pará. e mede 4.356 hectares. 

Apelamos às autondades do Ministério da 
Justiça. do INCRA e do Mimstério da Agri­
cultura. para que dêm atenção a estes casos 
específicos. eVItando violências e mjustiças, 
além de fazer com que os trabalhadores pos· 
sam contmuar produzmdo e morando em paz 
com suas famílias. regulanzando a sua ocupa­
ção (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE· 
RE O SR. ADEMIR ANDRADE EM 
SEU DISCURSO. 

Brast1ia·DF.5 de abril de 1990. 
Bm" Sr 
Dr. Máno Luís Pegorado 
MD Presidente do INCRA 
Brasília·DF 

Senhor Presidente. 
Estou lhe encaminhando o Sr Térto, que 

nos relatou o seguinte: 
A partir do dia 8 de agosto de 1989. no 

município de Santana do Araguaia/P A. co· 
meçou um conflito de terra. tendo por vítimas 
várias famílIas de posseIros daquela região. 

O local deste confltto. fIca na fazenda Cam· 
po Alegre. em Santana do Araguaia, atraves· 
sando o RIO Campo Alegre. A área total da 
fazenda é de aproXimadamente 115 mil al­
queires. 

No início do conflito o gerente da referida 
fazenda era um senhor por nome de Mário. 
Atualmente o gerente é um outro senhor co­
nhecido por Cachimbinho 

O Sr. Térto Vicente da Silva. foi um dos 
posseiros mais atmgldos pela VIolênCIa causa­
da naquela região. Ele é casado. paI de 10 
filhos, morador da sua posse há 5 anos e 3 
meses e tem uma área de aproximadamente 
40 alquelros, sendo 10 alqueiros já gramados 
em capim mandante e braquiara Seu patri­
mônio era de um nível médio. pois o mesmo 
já tmha sua criação de 180 porcos. galinhas, 
e também um plantio de arroz. milho. man· 
dioca, banana, abacaxi etc ... 

No dia 21 de agosto de 1989. estando o 
SI. Térto ausente de sua residência. pois fôra 
a uma pescana, seus famIliares receberam 
a desagradável VIsita de um grupo formado 
por 3 soldados, 2 pistoleIros e do próprio 
delegado do mumcípio de nome Ambrazio, 
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que não o encontrando, profenram várias 
ameaças de morte (fato relatado depois, por 
membros de ,ua família) e não satisfeito com 
as ameaças, levaram sua ferramentas de tra­
balho e as redes de seus filhos 

No dia 28, portanto, sete dias depois da 
citada VISita, às 17:30 hs, o Sr Térto e sua 
família, ,aíram de sua casa para uma visita 
à um VIZInho, e ao retornarem, de longe aVIs­
taram o fogo que destrUla sua propnedade, 
nada sendo possível fazer, pois no intenor 
do barracão de madeira, havia também uma 
geladeira à gáz, o que facilitou a propagação 
do fogo, que destruIU também vários objetos 
como: motor-serra, fogão à gáz, bicicletas, 
tralhas usadas para uma carroça, vários uten­
ClllOS domésticos, além de 4 canoas. 

O que se sabe, é que o mandante dessa 
destruição foi o gerente da fazenda Campo 
Alegre (na ,~poca o senhor Máno, tratado 
por Marão) e que os pistoleiros incendláno, 
foram os indivíduo, conhecidos por: Anas­
tácIO, Seba,tião, Adão, Apolo, Eunedes, e 
Zé Aires, sendo este, o chefe da quadnlha 

Gostaríamos de citar também, que o Incên­
dio destruIU ainda a plantação, a criação de 
porcos (morreram 80 porcos que estavam no 
mangueiro) e galInhas, deixando o Sr Térto, 
somente com os 10 filhos e sua esposa. 

Assim como o Sr. Térto, tem mais 30 famí­
lias que tiveram suas casas queimadas na mes­
ma situação, totalmente encurralados diante 
da monstruosa Violência dos admInistradores 
da citada fazenda, que até hoje vem perse­
guindo os posseiros com armas de grosso cali­
bres, deixando crianças e mulheres completa­
mente apavorados. Esses posseiros sem ne­
nhuma condição de trabalho para prover o 
sustento de ,uas famílias, contInuam amea­
çados de morte, prIncipalmente o Sr. Térto, 
que soube ter sido contratado um pistoleiro 
por 30 000 cruzeiros para matá-lo. 

Diante do exposto, o Sr Térto, vem em 
nome de todos os prejudicados, pedir apOio 
para que consigam suas terras para trabalha­
rem, como também suas casas e seus bens 
que foram destruidos por ordem dos propne­
tários da fazenda Campo Alegre. Pedem ain­
da, as autondades do governo que lhes garan­
tem segurança de vida, para que fatos como 
esses acima citados, não se repitam, nem que 
essas pessoas venham a perder suas próprias 
vidas ou a de seus familiares 

Ele esteve em BrasílIa com outros lavra­
dores e o presidente do STR de Santana do 
Araguaia, João Horácio. 

Fizemos as denúncIas aos órgãos compe­
tentes e inclusIve recebemos o telegrama veja 
cópia anexa Vai também um ofício de 

_ 27-9-89 do STR, dirigido à V S' 
Estou marcando com o senhor Térto uma 

visita em sua terra onde pretendemos reunir 
com trabalhadores, levando outros polítICOS 
e advogados para defenderem os seus inte­
resses. 

Segue amda uma relação de 73 posseiros 
da área. Houve uma reunião em 20 de feve­
reiro que nada resolveu. 

Agora inicia-se na regIão o verão, época 
em que as águas começam a baIxar e novas -

ameaças já estão sendo feitas. Em função 
disto é que o Sr. Térto veio solIcItar proVI­
dências para legalização das sua~ terras, para 
que outras violências não aconteçam 

A data em que estareI Visitando os compa­
nheIros é nos dia 5 e 6 de maio e gostaria 
que alguém desta autarquia nos acompanha,­
se. 

AtenCIOsamente, - Ademir Andrade, De­
putado Federal. 
Ofício n" 007/90 

Brasília-Df, 9 de abnl de 1990 
Exm" Sr. 
Antômo Cabrera Mano Fialho 
MD Mmlstro da Agricultura 
Mmlstro da Agncultura 
BrasílIa -DF 

Senhor Ministro, 
Estou lhe encammhando o Sr. Pedro Con­

ceição dos Santo" representantes dos possei­
ros da Fazenda Grotão (Iote 45 Gleba Nova 
Glóna), 'Ituada nos municípios de Redenção 
e Santa Mana da Barreiras no Estado do Pa­
rá. 

Ele velO urgente à Brasília, em função do 
propnetário da área tê-los ameaçados de des­
pejo, ca,o não se concretizasse imediatamen­
te a desapropnação. O prazo dado termmou 
hOje. O nome deste fazendeiro é Roberto 
Nascimento, residente em São Paulo e os seus 
telefones são: residenclal- 885.78 50, escri­
tório: 883.26.1 L 

Este mesmo fazendeiro já foi desapropria­
do em junho de 1988, numa área de 26.136 
Ha, que entretanto, foi entregue pelo própno 
INCRA à grandes latifundiários. Os possei­
ros então ocuparam uma outra área cUJo pro­
cesso de desapropriação, neste momento tra­
mita no INCRA, com o n" 0021/89, aguar­
dando um encaminhamento de V Ex' 

Esta área ocupada hoje por 80 famílias de 
trabalhadores tem um total de 4.356 Ha, en­
quanto a outra área já desapropnada e com 
emissão de posse tem 26.136 Ha, e foi entre­
gue apenas a 25 proprietários. 

Este fazendeiro que pretende a idenização 
de mais esta área, agora ocupada pelos pos­
seiros é morador de São Paulo, e amda pro­
prietáno da Fazenda Ingazinha, de 18.000 
HA, vizinha da já desapropriada. 

Solicitamos a interferência pronta e ime­
diata deste Ministério para que violências não 
ocorram contra os trabalhadores. Creio que 
o Sr. Roberto Nascimento está fazendo pres­
são sobre estes posseiros, para que eles mes­
mos forcem o INCRA. 

Merece uma verificação detalhada toda es­
ta situação, mas em primeiro lugar, deve-se 
dar garantia de segurança e tranqúilidade aos 
posseiros, que se encontram ameaçados. 

Gostaria que recebesse o portador ou o 
encammhasse a quem pudesse resolver a 
questão. 

Certo de sua atenção, agradeço antecipa­
damente. 

AtenCIOsamente, Ademir Andrade, Dep. 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carn~iro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Evaldo Gonçalves. 

Quinta-feira 19 ·2617 

O SR. EVALDO GONÇALVES (PFL -
PB PronunCIa o seguinte discurso) - Sr. 
PreSidente, Sr'; e Srs Congressistas, na últi­
ma viSita minha à cidade de Cabaceiras, por 
sinal, para participar de um acontecimento 
raro, a missa de Ação de Graças pelo trans­
curso do 40" aniversário de casamento do Pre­
feito Abidias Ayres de Queiroz com Tere­
zinha Fanas, um ex-colega de Ginásio, Gui­
lherme Cavalcanti, entregou-me um pedaço 
de papel amarelecido contendo a segumte 
mscrição' "Centro Estudanttl Campinense­
Frente de Renovação Estudantil- Para Pre­
sidente: Evaldo Gonçalves - para Vice-Pre­
sidente: Roberto Chabo". 

O papel e sua inscnção datavam de quase 
quarente anos, e se constituía na "Chapa" 
de votação dos estudantes secundanstas de 
Campina Grande em mais uma eleição para 
escolha dos dmgentes da sua entidade repre­
sentativa, conhecida como Centro Estudantil 
Campinense. 

Ao ver o instrumento de escolha então ado­
tado, acudiram-me à memória fatos de uma 
quadra da história estudantil de Campma 
Grande que, com muita justiça, fazem parte 
de sua própna História, pela sua repercussão 
e importância. Não se pode falar de Campina 
Grande, nas suas décadas de quarenta e cin­
quenta, sem referências obngatórias às lutas 
e campanhas do Centro EstudantIl Campi­
nense. 

FOI um período áureo, em que o civismo 
e o espírito público impregnaram as ações 
políticas dos estudantes secundaristas de 
Campina Grande, na defesa dos melhores 
pnncípios e causas do seu desenvolvimento. 
Igualmente, o CEC funcionou como uma 
grande escola política, na melhor acepção do 
termo, formando lideranças que se engaja­
ram na Vida pública do meu Estado, em todas 
as épocas. Um Félix Araújo, um Raimundo 
Asfora, um Fernando Cunha Lima, para citar 
apenas alguns, já desaparecidos, todos tive­
ram a sua participação expressiva nessa qua­
dra de lutas e reivindicações de que foi grande 
protagonista o Centro Estudantil Campinen­
se. 

Para que fIque nos nossos Anais, SI. Presi­
dente, St" e Srs. Deputados, requeiro a V. 
Ex' que se transcrevam os registro.s que se 
seguem, não só relativas a mmha visita ao 
MunicípIO de Cabaceiras, como a outros, on­
de tenho sido votado em várias eleições na 
Paraíba (Muito bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFE­
RE O SR. EVALDO GONÇALVES 
EM SEU DISCURSO) 

Centro Estudantal Campinense 

Renovação Estudantil Campinense 
Para Presidente 

Evaldo Gonçalves 
Vice-Presidente 

Roberto Dommgos Chabo 

Reencontro 

i Se há uma condição que me atribuo, como 
,político, nestes últimos três anos, é a de De-
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putado em trânSito. Eleito para a Câmara 
Federal. em 1986. não me fixei em Brasíha. 
como era de se esperar. Permaneci lá, inva­
navelmente. das terças à~ sexta.,-fcll·as. retor­
nando à Paraíba. na> finais de semana. man­
tendo conta,to dm::to com os MumcíplOs. on­
de sou votado. e escntóno de atendimento 
aos Prefeitos. em João Pessoa. Nesse vai-e­
vem constante. o tempo voou. como era natu­
ral. Estamos todos diante de uma nova elei­
ção, em outubro próximo. quando deverá à 
Paraíba escolher seu novo Governador. mais 
um Senador. seus Deputados Estaduais e Fe­
derais. 

Será mais uma batalha de uma guerra que 
não ternnna Os protagonbta, podem até mu­
dar. Certamente mudarão. Todavia. a luta 
por melhores dias é duradoura 

Para avahar de perto os re,ultados do meu 
trabalho. Junto à, Bases Eleitorais respon­
sáveis pela mmha eleição. durante o último 
recesso - Dezembro e Janeiro pas,ado, -
visitei a maioria do, Mumcípios onde sou vo­
tado, e pude con,tatar. com grande alegria. 
que recursos federais transferidos foram bem 
aplicados pelos respectivos Prefeito, e, em 
todos eles. há obras COn'itruídas com verbas 
Municipais. num acervo que recomenda as 
suas adminhtraçõe,. 

Passarei a relatar o que testemunhei nesse 
reencontro salutar que mantive com amigos 
e correligionários. durante o último recesso. 
Foram ,es,enta dias de intenso convívio. 
quando soluções foram testejadas e velhos 
e novos problemas repa~~ados. à guba de re­
novados desafios. que permanecerão em pau­
ta, em caráter permanente. para a busca de 
alternativa~ ,atIsfatórias_ Já houve quem as­
segurasse que a história da humanidade é rica 
em soluções de de~af\Os os mms complexos. 
Nem por isso. todaVia. tem-~e sido capaz de 
eliminá-los. defmitIvamente À medida que 
são satisfeitos, outros surgem. até com mais 
força, o que autorizou o Papa Leão XIII a 
dizer que "a insatisfação é o apanágio do 
homem". 

Nos comentários que se seguirão ven'mos 
um perfil. em escala mUito menor, dessa rea­
lidade umversal. 

Reecontro H 
Cabaceiras 

Cabacelras. o conhecido Mumcípio do Ca­
riri paraibano, me deu a primeira oportu­
nidade de uma visita no último recesso_ O 
Prefeito Abidias Ayres e sua esposa, ex-Vice-' 
-Prefeita Terezinha Fanas, comemoraram 
quarenta anos de união conjugal. reunindo 
familiares e amigo~, numa Missa de Ação 
de Graças concelebrada por todos. onde cou­
be ao Dr. Sebastião Ayres. médiCO da tamília 
e Conselheiro Espiritual de quantos o procu­
rem, a leitura de expre~siva mensagem alu­
siva ao importante acontecimento. Mesmo 
com a enorme carga de emoções provocada 
pelas comemorações, houve espaço para a 
discussão de problema, outro,. todos neces­
sariamente voltados para o interesse público. 
É o caso da conclusão da ponte sobre o rio 
Taperoá, construída já em cerca de noventa 
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por cento de ,ua totalidade. faltando apenas 
o vão central. É também o ca,o do Açude 
"Pelo Sinal". cujo, recursos j.í comprome­
tidos estão em poder do DNOCS. à espera 
das primeiras providências para o míclO de 
suas obras. Tudo fOI repassado. com a partiCI­
pação de Vereadores, do, ex-Preteitos Jorge 
Gilson e Jos" Duarte, além de outras lide­
ranças Igualmente intere,sadas no de,envol­
vimento de Cabaceiras e do Cariri da Paraíba. 
Nmguêm em Cabaceiras é mditerente à sorte 
de seu povo. Notadamente. O~ que estão no 
comando do seu de,tino administrativo 

Um episódio. porém, me tocou particular­
mente. Participando dos acontecimentos, na­
quela noite de final de ano. estava em Caba­
ceiras o Professor Guilherme Cavalcanti. 
meu contemporâneo do Colégio Pio XL nos 
idos de cmquenta. Recordou instantes pre­
ciosos de nosso convívio escolar. ~em esque­
cer a nossa partiCipação nas lutas do Centro 
Estudantal Campinense. quando fui candi­
dato. mais de uma vez. !l repre~entante. e 
uma a Presidente e outra a Vice-Presidente. 
Sempre obtivera êxito nas postulações a car­
gos de representação. o mesmo não se verifi­
cando, quanto aos postos majoritáriOS. Ao 
longo dessa conversa. o Professor Guilherme 
sacou do bolso um papel amarelecido pelo 
tempo e mandou que eu lesse o seu conteúdo. 
Estava escrito: "Centro Estudantal Campl­
nense - Renovação E,tudantal Campinense 
- Para PreSidente: Evaldo Gonçalves - VI­
ce-Presidente: Roberto Dommgos Chabo". 
Tratava-,c de uma "Chapa". com a qual eu 
concorri a última eleição estudantil ao lado 
de companheiros do melhor jaez. como Ro­
berto Chabo. Genival Meneses. Oliveira Oli­
veira e mUlto, outros 

DifíCil retratar os sentimentos despertados. 
em turbilhão. pela entrega do papel desbo­
tado. cUJa impressão datava de mais de qua­
renta anos. Toda uma época de lutas e emba­
tes, vi,ando um lugar ao sol fOi. num abrir 
e fechar d·olhos. ressuscitada Personagens 
desfilaram e acontecimentos que hOJe perten­
cem a Históna foram evocados. 

Afinal. poder-se-m perguntar: a festa não 
era para recordar emoções? Terezinha, Abi­
dias, fIlhos e netos estavam ali para agradecer 
a Deus os bon, momentos de Umão. durante 
quarenta anos. O professor Guilherme Ca­
valcanti. fez-me. além de partícipé dessas 
emoções, achou pouco e despertou outras das 
quais fui, com a graça de Deus e a genero­
sidade dos amigos, protagonista, quando do 
exercício de lideranças estudantis no saudoso 
Centro Estudantal Campinense. 

Cabaceiras é sempre assim: por si, sua His­
tória e seu povo. é capaz de. numa nOite 
só. ligar ,eu destino ao de muito,. como eu. 
aco,tumado à sua fIdalguia e ,ua indesmen­
tida acolhida desde os tempos de estudante. 
quando à sombra de seu Cruzeiro. me inicia­
va. ao lado de Sebastião Ayres e Juarez Fa­
rias, na difícil. e ainda por mim não domi­
nada, arte de falar em público. Esta, porém. 
é outra História, e ficará para ser contada 
depois. Igualmente, não é destituída de emo­
ções_ 
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Reencontro IH 
Lançamento do livro 

Pela terceira vez cons~cutlva Campina­
Grande é sede do lançamento do meu Livro­
Prestação de Contas. contendo as minhas ati­
vidades parlamentares, na Câmara dos Depu­
tados. Desta vez recebeu o nome de "A Pa­
raíba. Sempre". e. como os outros, contém 
Discursos. Projetos de Lei, Requenmentos, 
Artigos e Notícias publicadas na Imprensa 
paraibana. Em Campina, o acontecimento 
ocorrera na Livraria Pedrosa, graças à gene­
rosa acolhida do Livreiro Pedrosa e seus fami­
liares. sempre mUIto acolhedores às inicia-

. tivas culturaiS. Esmeraram-se na apre,enta­
ção os Jornalistas Stênio Lopes e WilIiams 
TeJo, e não tenho do que me queixar quanto 
ao prestígio das pessoas presentes Enume­
rá-Ias sena temeridade pela quantidade e 
qualIdade de suas presenças. Todos estão 
bem presentes, todavia. nos registros do meu 
reconhecimento. 

Conforta-me saber que. mais uma vez, o 
livro esgotou-se. rapidamente, e tive que su­
plementar o estoque micial para atender aos 
pedidos dos interessados_ 

De Campina Grande. no mesmo dia, rumei 
para o Carin. começando a distnbuição por 
Sumé. Foi uma bonita festa. comandada pelo 
Prefeito Neto, os Vereadores e os ex-Pre­
feitos Vavá Paulino e Leonardo Guilherme, 
tendo a apresentação Sido feita pelo Dr. Assis 
Quintans, Deputado Estadual pelo Cariri, a 
ser eleito nas eleições deste ano. segundo os 
melhores prognósticos. Foi generoso, como 
sempre, a destacar o meu trabalho em favor 
da Região. ao longo de toda a minha vida 
pública. Os volumes destinados também rapi­
damente se esgotaram. Houve, à noite. du­
rante a peregnnação que fizemos, acompa­
nhados do~ amigos. oportunidade de sentir 
que os sumeenses estão satisfeitos com a ad­
mmistração Municipal do Prefeito Dr. Neto, 
bem com o meu trabalho e o do Dr. Assis 
Qumtans. em favor daquele Município, tudo 
levando a crer que manteremos majontárias 
nossas votações, em outubro próximo. Cabe 
destacar a disposição de trabalho dos nossos 
Vereadores e dos ex-Prefeitos Leonardo e 
Vavá Paulino, detentores de naturallideran­
ça polítIca, em Sumé. 

Dali fomos, eu e Assis Quintans, para São 
João do Tigre. onde mantivemos contato com 
o Prefeito Stanislau Chaves e o ex-Prefeito 
Mário Chaves, além dos vereadores e lide­
ranças locais. tendo sido feita, igualmente, 
a distribuição de livros. O Prefeito agrade­
ceu-me os recursos transferidos para à sua 
administração e destinados a obras impor­
tantes nos setores da educação e infra-estru­
tura urbana. No retorno. estivemos em Mon­
teiro e. no dia ,eguinte, em companhia do 
Deputado Aloysio Pereira, fui a Prata, parti­
cipar da grande festa do Prefeito Souto 
Maior. que deu por inauguradas várias obras 
da sua administração, além da entrega de um 
micro-ônibus escolar, destinado aos Univer­
sitários que estudam fora da Prata_ Foi um 
dia todo de festas, culminando com a entrega 
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dos títulos de cidadania pratense a mim, ao 
Deputado Aloysio Pereira, ao ex-Prefeito 
Francisco Gonzaga, ao Dr, David, ex-Diretor 
do ColégIO Estadual, ao Promotor PúblIco, 
Dr. Nilton da Silva Chagas e ao ex-Coletor 
Fiscal daquele Município, A Prata, não obs­
tante sua limitada superfície, é um grande 
Município pelas realizações de seus Prefeitos, 
razão maior de uma liderança exercida há 
mais de trinta anos, sem experimentar uma, 
derrota sequer. O seu povo é reconhecido 
e exerce o direito da cidadania com indepen­
dência e altivez. É voz comum que para 
um Município de Prata, o povo e os Prefeitos 
têm que ser de ouro. E isto vem acontecendo 
através dos tempos. E dificilmente mudará! 

Ali também distribuí o livro "A Paraíba, 
Sempre", dentro do programa, a que me pro­
pus, de prestar contas aos amigos da mznha 
atuação parlamentar. 

Fiz ver, igualmente, a minha luta para com­
prometer recursos destinados à pavimenta­
ção do trecho rodoviário ligando a BR-412 
à Prata, Ouro Velho e São José do Egito, 
em Pernambuco, através de Emendas ao or­
çamento da República, por sinal, a esta altu­
'ra, já aprovada e em poder do DNER para 
início da execução das obras. É mais uma 
vitória do Cariri da Paraíba e da minha luta 
parlamentar. 

Reencontro IV 
Areial e Montadas 

No começo de fevereiro estive em AreiaI. 
O Deputado Estadual Aloysio Pereira viajou 
comigo, dada a sua Identificação com as lide­
ranças políticas daquele Município, Municí­
pio pobre, seu desenvolvimento está muito 
em função do trabalho-de seus Prefeitos. 
Acompanhq, há mais de quinze anos, o sacri­
fício dos que têm recebido o apoio do povo 
para governá-lo, Desde o saudoso Francisco 
Apolínário até o atual Prefeito Arnóbil Alvez 
que venho sendo votado em AreiaI, para De­
putado. Também é voz corrente que todos 
os benefícios feitos em seu favor têm a minha 
participação. Nem o povo, nem os ex-Pre­
feitos Dorgival Cabral e Waldomiro Xavier, 
negam essa eVIdência. 

Está sempre presente na memória de todos 
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municipes-: Âreial irá marcãr grande tento, 
quando da conclusão do seu Centro Social, 
que terá finalidades múltiplas em favor de 
suas comunidades, sobretudo os mais caren­
tes, 

ViSitamos, também, obras realizadas pela 
atual administração do Prefeito Arnóbio Al­
ves na zona rural, notadamente no setor da 
educação, É sempre bom quando nos defron­
tamos conírealizações públicas que atestam 
a idoneidade e lisura da aplicação dos recur-
sos tt:.ansferidos com a nossa ação parlamen­
-tar. E o que acontece em Areial. Montadas 
é, por igual, outro exemplo de austeridade 
e seriedade administrativas. O ex-Prefeito 
Antônio Veríssimo e o atual, Inácio Porto, 
são rigorosos e honestos na aplicação de re­
cursos públicos. Ao longo desses três anos, 
de exercício das funções do Deputado Fede­
ral, tenho transferido recursos para todos, 
tanto para a área da Educação, como para 
a Saúde e melhorias urbanas, sendo bem apli­
cados, com reais benefícios para toda acomu­
nidade, indistintamente de preferências paro! 
tidárias, \ 

Tívé minha participação na construção do 
Açude "Riacho do Emílio" destinado ao 
abastecimento d'água na cidade de Monta­
das, e assim corno lutei pela implantação do 
trecho Rodoviário, em revestimento primá­
rio, ligando Montadas e Puxinanã e Mon­
tadas a AreiallEsperança, tenho feito tudo 
ao meu alcance para sensibilizar as autori-' 
dades deste País no sentido da captação de 
recursos, visando ao asfaltamento dôs citados 
trechos rodoviários. Espero continuar con­
tando com o prestígio do voto popular, na~ 
eleições que se aproximam, a fIm de dar pros­
seguimento a essa luta dejreal interesse pú-
blico. . 

Reencontro V - Puxillanã 
Na agenda do recesso, um lugar estava re­

servado para Puxinanã. Quiseram o Prefeito 
Orlando Dantas o Presidente e os Vereadores 
da Câmara Municipal que minha presença 
ali coincidisse com a data do aniversário da' 
cidade, 28 de janelIo. Além do lançamento 
do livro "A Paraíba, Sempre", seria instalada 
a Assembléia Mumcipal Constituinte, com 
a presença do Secretário da Agricultura do 
Estado, Deputado Carlos Dunga, a quem se 
atribuiu a responsabilidade de proferir a can-

o ferência inaugural de tão importante evento, 
Foi uma festa realmente significativa, com 

o esforço conjunto feito por todos Ms, na 
administração de Waldomlro Xavier, visando 
à construção do Açude do Gavião, respon­
sável hoje pelo abastecimento d'água de 
Areial. Sem a Prefeitura, sem os recursos 
estaduais e a ajuda do povo, Areial ainda 
estava condenada à falta d'água, comdificul­
dades enormes para o seu crescimento e o 
bem-estar mínimo da sua população. O Açu­
de foi construído "na marra" e hoje é uma 
extraordinária realidade. É o mesmo caso do 
Centro Social, começado na administração 
passada, e que o Prefeito Arn6bio Alves, com 
apoio de sua Câmara'lie Vereadores, haverá 
de concluir. É obra que imortalizará qualquer 
administração. Eu'e o Deputado Aloysio Pe­
reira ficamos empolgados com a sua dimen­
são física e social. Não são todos os Muni­
cípios de médio porte que dispõem de equipa­
mento igual disponível parª pleno uso de seu~ 

o prestígio da maioria dos Vereadores e da 
comunidade, além da primeira Dama, Df' 
Lúcia Ayres, representando a mulher puxina­
naense, o Clube de Mães e o Centro SOCla!. 
Seguiu-se momentos de maior descontração 
na residência do Vereador Geraldo Genuíno, 
quando foram destacadas conquistas impor­
tantes para Puxinanã, com a criação da Esco­
la Técnica Agrícola, com recursos já assegu­
rados no orçamento da República, graças à 
emenda de minha responsabilidade e as per­
sistentes cobranças da comunidade, através 
do Prefeito, Vereadores e do Dr. Antônio 
Agripino. Para que tal obra se tornasse reali­
dade, foi necessário, igualmente, que a pro-

_ priedade do Estado, nas imediações da cida- ~ 
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de, fosse dada, em comodato à Prefeitura, 
pela ação eficiente e corajosa do Secretário 
da Agricultura, Deputado CarIàs Dunga, a 
quem Puxinanã saberá ser grata. 

É de se ressaltar, nesta oportunidade, que 
não tem faltado a Puxinanã, tanto na atual 
administração do Prefeito Orlando Dantas, 
quanto na anterior do Prefeito Pedro Rodri­
gues, apoio do Governo Federal para obras 
no setor da educação, da saúde e da infra-es­
trutura urbana, graças a minha interferência 
junto aos Ministérios 'e aos Órgãos do Poder 
Central. São conquistas importantes ao de­
senvolvimento de Puxinanã, que está a recla­
mar de todos nós a união de esforços para 
a construção, dentro do menor espaço de 
tempo, do Açude "Lagoa de Milhã", sem 
o qual o progresso daquele Município estará 
seriamente comprometido, Tenho feito a mi­
nha parte, apresentando emendas ao Orça­
mento da República destinados à construção 
daquele manancial, como me preocupa muito 
a necessidade da construção do Açude Cata, 
nna, em Campo D'angola, o que beneficiaria 
muito o Município de Puxinanã. 

São os compromissos e realizações desse 
porte em que me fazem permanecer na vida' 
pública até um dia em que, no julgamento' 
das urnas, meu trabalho for considerado dis­
pensável e substituível. Enquanto tal veredito 
não for lavrado, todas as minhas forças serão 
dirigidas para as soluções de caráter coletivo, 
em favor dos que confiam na minha ação 
parlamentar. 

A Puxinanã, e aos seus filhos, meus estima­
dos conterrâneos, só ,tenho motivo para agra­
decer o apoio recebido em todas as oportu­
nidades em que fui candidato, certo de que 
jamais me faltará com a Sua solidariedade. 
A ela s6 tenho procurado honrar, e com ela, 
e seu povo e suas lideranças, aprendi que 
o melhor capital político é o trabalho. 

Dessa lição tenho feito um lema para as 
minhas batalhas e um permanente "slogan" 
de campanha. Não tenho por que mudar, se 
até hoje tal desiderato tem dato certo, O tra­
balho e a melhor fonte de inspiração para 
a solução dos problemas coletivos. Não há 
porque mudar. É sentença bíblíca. 

R.eencontro VI - Lagoa Seca 

Município irmão de Puxinanã, Lagoa Seca 
tem me prestigiado com o seu apoio, em todas 
as eleições a que tenho me submetido, ao 
longo desses trinta anos de vida pública. Na 
medida do possível tenho procurado corres­
ponder a essa confiança, ajudandO às admi­
nistrações Municipais e participando de cam­
panhas politicas ao lado de lideranças como 
João Jerônimo da Costa, Pedro Jácome, Ed­
vardo Herculano, Luiz Leal, Fernando do 
Vele,iro, Sebastião Manoel, o Beba" Antonio' 
de Ó, Daniel Jerônimo, Manoel do Motor, 
Jordão José, Venício Porto, Carlos Gertm­
des, Nezinho do Floriano, Zezinho Marques, 
Severino Lúcio, Antonio Jerônimo, Cecilio, 
José Poluca, Expedita Primo, Zezinho Brasi­
leiro, Assis Costa e tantos outros líderes. De 
todos tenho recebido a melhor solidariedade 
e espero continuar merecendo atenções, se-

oi 
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não de todos, pelo menos da maioria deles, 
a fim de que possa manter essa relaciona­
mento sobremodo frutuoso. 

Daí minha presença em Lagoa Seca, na 
noite de sábado 10/02, no Veleiro, graças à 
cortesia do Vereador Fernando Cândido para 
lançamento do Livro "A Paraíba, Sempre", 
cuja apresentação lúcida e generosa coube 
ao ex-Prefeito e meu colega de Câmara Muni­
cipal de Campina Grande, João Jerônimo da 
Costa. 

Foi um reencontro no melhor estilo demo­
crático, desde que na mesa que pre$idiu os 
trabalhos estavam todas as lideranças políti­
cas, com exceção de uma apenas que é nossa 
comum adversária, em Lagoa Seca e Puxi­

'nanã. 
De todos, r~cebl palavras de estímulo e 

exaltação a minha ação parlamentar, bem co­
mo o reconhecimento ao meu trabalho em 
favor do Mumcípio. João Jerônimo fez ques­
tão de ler todo o livro, e, com a seriedade 
que lhe é peculiar, discreveu com conhecI­
mento de cauSll sobre todo o seu conteúdo, 
o que muito me gratificou. 

No coquetel que se seguiu, como era natu­
ral, providências foram cobradas, em nome 
dos interesses maiores da coletividade, den­
tre os quais se destaca a construção do Açude 
Gravatá, considerado por todos indispensá­
vel ao desenvolvimento da comunidade a que 
servirá. O clima f 01 de entendimento, ense­
jando o convite para a abertura da Sessão 
solene da Câmara Municipal por ocasião da 
instalação da sua constituinte, o que ocorrera 
no último dQ!!ll1!go, dia 18 de fevereiro. 

Pude atender ao conVIte, e maIs uma vez 
renovei o prazer do convívio com os colegas 
Vereadores e mais outras destacadas lideran­
ças que se fizeram presentes na ocasião. Foi 
outra noite de muito congraçamento, o que 
autoriza a concluir que Lagoa Seca palmilha 
caminhos de boas perspectivas políticas, não 
obstante as naturais divergências, que se ma­
nifestarão necessariamente nas próximas 
eleições de outubro. Espero em Deus e confio 
nos amigos que continuaremos juntos em 
busca de novas conquistas para o povo de 
Lagoa Seca. 

Mesmo que desaparecessem os laços políti­
cos que sempre me uniram aos lagoa-sequen­
ses, outros Igualmente forte não desapare­
ceriam: são minhas relações de amizade com 
os frades franciscanos do Convento de Santo 
Antônio que datam de muito tempo Esta 
hist6ra, porém, será contada em outra opor­
tunidade. 

Reencontro VII - Campina Grande 

Depois do lançamento do livro" A Paraíba, 
Sempre", demorei em Campina Grande, em 
outro final de semana, para assistir à assina­
tura do contrato para a construção da 3' Adu­
tora de Boqueirão, obra sem a qual todo o 
processo de desenvolVimento campinense es­
tará seriamente ameaçado. 

O ato revestiu-se da maior importância 
com a presença do Governador de Estado. 
do Diretor de Habitação da Caixa Econômica 
Federal, D~. Edson Gaudêncio Filho, repre-
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sentantes da Câmara Federal e Assembléia 
Legislativa, bem como dos mais variados seg­
mentos da Sociedade Campinense. É obra 
gigantesca pelo volume físico e, sobretudo, 
pelos custos financeiros. Todavia, é incompa­
ravelmente grande pelos resultados sociais e 
econômicos que trará para Campina Grande. 
Tenho repetido que as soluções dadas, ao 
longo do tempo, ao problema do abasteci­
mento d'água de Campina Grande, se consti­
tuem numa verdadeira epopéia. É que a civi­
lização campinense desafiou, desde os seus 
pnm6rdios, a lei natural das coisas. Nasceu 
e floresceu longe dos cursos d'água. num pla­
nalto distante, quarenta quilômetros do rio 
Paraíba. Todas as alternativas intermediárias 
foram superadas: Açude Velho, Açude No­
vo, Bodocong6, Puxinanã, Vaca Brava. So­
mente o Açude Boqueirão aguentou firme 
a demanda do progresso campinense. isto 
mesmo, reclamando, a cada vinte anos, uma 
Adutora nova. A primeira, em 1958, que se 
deve a Juscelino Kubitschek; a segunda, em 
1971, no Governo Ernani Satyro, e finalmen­
te, a terceira no atual Governo Federal, com 
participação decisiva da Caixa Econômica 
Federal e do Governo Estadual. 

Afinal, se tudo em Campina Grande é de­
safio constante, por que não haveria de sê-lo 
a solução para o seu abastecimento d'água? 
Não poderia tal problema fugir à regra geral. 
Tinha que ser problema mesmo. Ainda be!ll 
que os campmenses estão acostumados ao 
trabalho duro e às dificuldades de toda or­
dem, mantendo uma tradição de confronto 
permanente com as hostilidades, partam de 
onde partirem. A legenda de lutas tem sido 
apanágio dos campinenses, sob a égide do 
trabalho e da obstinação construtiva. 

Daí a nossa permanente afinidade. Tam­
bém tenho feito do trabalho a minha preocu­
pação maior no desempenho dos meus man­
datos parlamentares. Considero que não há 
maior capital do que o trabalho. Vence todos 
os contratempos e é, através dele, que o ho­
mem mais se torna colaborador de Deus na 
obra da criação, aperfeiçoando-a e adaptan­
do-a melhor às suas necessidades e aspira­
ções. 

Campina Grande é um exemplo do que 
pode o trabalho aliado à,capacidade criativa 
de sua gente. Por isso está predestinada a 
contar todas as vitónas, de que dependa o 
bem-estar e a melhoria das condições de vida 
de sua gente. A 3' Adutora de Boqueirão 
será mais uma conquista de que mUlto se or­
gulharão os campinenses! 

Reencontro VllI 

Esperança e Alagoinha 
Estou ligado à cidade de Esperança por 

várias razões. Além de se constituir em pólo 
de uma Região a que estou vinculado, inte­
grada por vários Municípios, Esperança me 
tem dado, através da minha vida pública, inú­
meras demonstrações de apoio e solidarie· 
dade. Posso afirmar, por conta dessa Identifi­
cação, que me conSidero muito comprome­
tido com o seu desenvolvimento social e eco-
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nômlco. Daí as minhas iniciativas parlamen­
tares no sentido de ajudar, no que tenho podi­
do fazer, á Associação dos Batatlcultores do 
Estado da Paraíba, com sede em Esperança, 
e dirigida por uma valorosa equipe, tendo 
à frente, o ilustre Vereador Nivaldo Maga­
lhães. 

Igualmente, dentro de~se quadro de com­
promissos, procurei ajudar à administração 
do Prefeito Luiz Martins, carreando recursos 
para a Prefeitura, destinado às obras de infra­
estrutura urbana e educação. Agora mesmo, 
estou patrocinando um Projeto de Lei crian­
do a Escola Técnica Federal, de 2° Grau, 
a que dei o nome de Deputado Samuel Duar­
te, cuja sede será segundo o Projeto, em Es­
perança. Este e outros compromissos me fo­
ram cobrados, agora, no recesso, quando, 
acompanhado pelo Deputado Carlos Dunga, 
estIVemos em Esperança para uma conversa, 
na casa do nosso amigo Feliciano, com os 
nossos Vereadores e o ex-Prefeito Luiz Mar­
tins. Foi um encontro cordial em que conver­
samos sobre as perspectivas da cidade, seu 
futuro polítICO e aspirações. O Vereador José 
Neto colocou na mesa vários problemas de 
interesse coletivo, notadamente na área da 
saúde e do Suds; o Vereador Nivaldo Maga­
lhães não deixou o Secretário Carlos Dunga 
sossegado em nenhum instante, preocupado 
com a situação da batatinha e da agricultura, 
em geral, sempre muito bem assessorado pe­
los amigos Feliciano e Neco Amaral; o Verea­
dor José Vieira, de Massabiebe •• trouxe-nos 
problemas relativos ao homem rural, sobre­
tudo em termos de aposentadoria, assistência 
médica e financeira; o Vereador Antônio 
Dias. como sempre, foi o grande cobrador 
da Escola Técnica Agrícola. TalS assuntos 
não impediram que outros fossem tratados. 
O próprio ex-prefeito Luiz Martins falou mui­
to sobre as várias alternativas, em termos de 
sucessão estadual, e tudo funcionou a conten­
to como excelente cenário para que eu pu­
desse distribuir, como venho fazendo em ou­
tros Municípios. o meu mais novo livro-Pres­
tação-de-Contas: "A Paraíba, Sempre". 

De esperança, fomos a Alagoinha. O Pre­
feito. Dr. Clócio Beltrão, nos esperava com 
uma grande passeata para inauguração de um 
Projeto Habitacional, com entrega de casa, 
e vários trechos de calçamento, dentre tantas 
outras obras. Falamos, eu, o Secretário Car­
los Dunga, o Prefeito, o ex-Prefeito, bem 
como os Vereadores, e tudo serviu para nos 
convencer a todos que o Prefeito C1ócio Bel­
trão está realizando uma administração que 
satisfaz o povo de Alagoinha. 

Essa constatação é inferída, de imediato, 
no primeiro contato. através da alegna de 
todos com as realizações efetivadas. E se tal 
não ocorresse, bastariam os acordes da Ban­
da de Música Minan, tocando sempre as me­
lhores músicas, o que lhe deve ter valIdo, 
com justiça, uma cadeira na Câmara de Ve­
readores, para demonstrar o contentamento 
da gente de Alagoinha. A viagem valeu. O 
reencontro foi sobremodo salutar. 
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Reencontro IX - Boqueirão 

A caminhada não parou. TerIa que conti­
nuar. Um dos melhores reforços para a manu­
tenção do entusiasmo e restauração das ener­
gias perdidas é o contato com os nossos amI­
gos e correligionários, vez por outra, nos in­
tervalos dos nossos trabalhos parlamentares 
Esses reencontros são estímulos necessários 
ao desempenho do mandato. Daí essa mmha 
obstinação em voltar às bases eleitorais 

Participa, também, dessa opinião o De­
putado Carlos Dunga, ex-Prefeito e duas ve­
zes Deputado Estadual, um dos parlamen­
tares, a nível estadual, que mais se mistura 
com os problemas dos MUnIcípios, onde é 
votado. 

Acompanhà o seu trabalho, há mUlto 
tempo, e seI de sua Identificação com os seus 
eleitores. Conhece a todos pelo nome se dedI­
ca em tempo mtegral. 

Tenho tido a sorte de acompanhá-lo, por 
mais de quatro vezes, em visitas aos distritos 
e povoados de BoqueIrão. São verdadeiras 
maratonas que eXIgem mais de um dia para 
cada distnto. Posso dizer que todos, neste 
recesso, foram vIsItados por nós, demorada· 
mente Os vereadores e lideranças de Bo­
queirão e dos distrito~, que serão proxima­
mente, cidades, sabem todos dessas nossas 
traveSSIas pelos seus territórios, desde que 
têm nos acompanhado sempre. Sendo, como 
é, um dos maiores Municípios da Paraíba, 
em extensão terrItorial, Boqueirão dá mUlto 
trabalho para que se possa percorrê-lo em 
todos os seus quadrantes. Todavia, é recon­
fortante fazê-lo, em face das grandes obras 
reahzadas em sua zona rural pelas AdmInIs­
trações Municipais dos ex-PrefeIto Ernesto 
Heráclio do Rêgo, o grande líder, Carlos 
Dunga, atual Deputado, notadamente no se­
tor da Educação, da comunicação, de energia 
rural e da constrúção de açudes 

Hoje, tais obras, em face do seu alto custo, 
estão proibitivas, e ganham maror mérito por 
terem sido realizadas com recursos exclUSIva­
mente municipaIs 

Seria impossível relaCIonar todos os luga­
res, visitados, em Boqueirão, em companhia 
do Deputado Carlos Dunga. Vou Tentar. 
Santana, Barra de Santana, Alcantil, Moro­
r6, Jucá, Mlrador, Pedra D'água, Canudos, 
Riacho de Santo Antônio, Cuturité, Pedras 
Pretas, Marinho, Fazenda Nova e tantos ou­
tros. São todas referências obrigatórias de 
um bravo povo que sabe valorizar o trabalho. 
Sou desvanecido pelo apoio que venho rece­
bendo de BoqueIrão, em mais de uma eleição 
para cargos eletivos. Espero continuar mere­
cendo a conÍlança de seu povo e de suas lide­
ranças, à frente o grande chefe, ex-Prefeito 
Ernesto do Rêgo e o Deputado Carlos Mar­
ques Dunga, com quem tenho, graças Deus, 
grandes aÍlnIdades, sobretudo no que diz res­
peito ao servIço da causa pública. 

Reencontro X - desterro 

Fui sempre muito bem acolhido, em Des­
terro, por João Leite, Geraldo Leite, o ex­
Prefeito, todos os Vereadores, D· Lisete e 
todas as demais lideranças. 
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Cidade acolhedora, Desterro é sede de 
um MunicípIo de grande denSIdade eleItoral, 
e não tem recebIdo dos Governos Estadual 
e Federal a merecIda atenção. O Deputado 
Aloysio PereIra, quando SecretárIo da Saúde 
do Estado, e no exercício do mandato, muito 
reahzou em favor de Desterro Eu, na medida 
do possível, como Deputado Federal, carreeI 
recursos para eletrifIcação rural, a educação, 
saúde e infra-estrutura urbana, tanto na ad­
mmlstração de Geraldo Leite, quanto agora 
para o governo de João LeIte 

Todavia, o grande sonho irrealizado era 
a construção do Açude Jeremias, o único ca­
paz de solucionar, em definitivo, o problema 
do abastecimento dágua da cidade, desde que 
os atuais manancIais são insufIcientes para 
atender à demanda. Para a consecução desse 
objetivo mobilizaram-se todas as forças polí­
ticas do MUnIcípio, à frente o Prefeito muni­
cipal, tendo conseguido do Governo do esta­
do o necessário aporte de recursos, e, sur­
preendentemente, o Açude Jeremias está 
construído. Da minha parte, Ílz o que me 
competIa: apresentei Emendas ao orçamento 
da República contemplando o Açude Jere­
mias, e vou continuar fazendo a memsa COIsa, 
no presente exercício financeiro, para com­
plementar as obras. 

Estive lá, em Desterro, e fui visitar às obras 
em companhia do ex-Prefeito Valdecir Ro­
drIgues, ex-Prefeito de TeixeIra, atual candi­
dato a Deputado Estadual e Presidente da 
Conval, - Construtora encarregada das 
obras do Açude Jeremias, cujo ritmo de tra­
balho é de reconhecido dmamlsmo e efiCIên­
cia Conheci a equipe da Conval no Curima­
taú, quando da construção dos açudes dos 
"Cais", em Cuité, do "Poleiros" em Barra 
de Santa Rosa e do" Carujinha", em Nova 
Palmeira. Foram ações, inclusive, temerá­
rias, desde que todas essas obras foram exe­
cutadas a crédito para sorte do Governo do 
Estado, ficando a Conval para receber sua 
conta, após as obras concluídas. Esta a solu­
ção, igualmente, encontrada para o Açude 
Jeremias! 

Senti de perto, com essa visita recente a 
Desterro, o entusiasmo do povo com o de­
sempenho da Conval e do seu Presidente, 
Valdecir Rodrigues, que costuma imprimir 
à sua Empresa a marca do seu próprio dina­
mismo. 

Espero, proximamente, voltar a Desterro 
para, com suas lideranças, à frente o grande 
Prefeito João Leite, inaugurar o Açude Jere­
mias, extraordinário marco do seu desenvol­
vimento e do seu progresso De parabéns o 
povo de Desterro, ante uma realidade que 
foi sonho durante muitos e muitos anos. Má­
quinas chegaram a ser deslocadas par o terre­
no do Açude e, de repente, retiradas. 

Agora, com a conclusão do Açude, das 
máquinas que produziram o trabalho fecun­
do, só se tem a lembrança do barulho. Dos 
seus operadores, a segurança de que foram 
competentes e fiéIS às determmações das che­
fias. 

Restou, afinal, concluída uma obra, que 
dirá bem de todos quantos dela foram respon-
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sáveis, dos mais humildes aos mais gradua­
dos, e que fIcará como recomendação aos 
pósteros de que não há melhor capItal do 
que o trabalho. 

Reencontro XI - Cuité 

Todos sabem minhas ligações polítIcas com 
o Curimataú da Paralba. De lá recebi o impul­
so necessário para todas as minhas candida­
turas a Deputado, tanto Estadual, quanto Fe­
deral, Os laços que me prendem ao Cun­
mataú são de tal ordem que causaram muito 
ciúme político a outras regiões. Houve sem­
pre queixas de que eu só investia no Curima­
taú, em detrimento de outras áreas, o que, 
na realidade, não procede. Sempre procurei 
distribuir equltativamente tudo quanto, pelo 
desempenho do meu mandato, consegui cap­
tar em termos de recursos e obras comuni­
tárIas. Não é fácIl esse equIlíbrIo. TodaVIa, 
venho-o conseguindo Deus sabe a que duras 
penas, razão, pode-se imagmar, das minhas 
sucessIvas reeleições para Deputado. 

No recesso que passou, fui, em primeiro 
lugar, a CUlté, a convite do PrefeIto. Dr. Cí­
cero Cândido, do ex-Prefeito Jaime Filho, 
dos Vereadores e lideranças polítIcas. Diziam 
todos: "queremos a sua participação numa 
festa que chamamos de "Chá de Panela", 
em favor do hospItal. O convite fora exten­
sivo ao Deputado Aloysio Pereira, e ficamos 
a matutar que natureza de festa seria aquela: 
"Chá de Panela" para hospital? SerIa o pri­
meiro a que deveríamos comparecer. Fomos, 
e levamos a nossa contribuiçâo, sem entender 
bem o que iríamos aSSIstir. 

Valeu a pena. A reunião era numa quadra 
de esporte, e, à nossa chegada, centenas de 
pessoas já se encontravam presentes, cada 
uma tendo levado o seu presente para o fun­
CIOnamento da cozinha do hospital. Tudo fo­
ra feito, espontaneamente, cada um tIrando 
de seu mlguado orçamento, com uma boa 
vontade que comovia a todos. Nós todos fica­
mos deveras sensibilizados, e passamos a 
agradecer ao povo. Foram mais de mil pre­
sentes destacado no comovido discurso do 
ex-Prefeito Jaime Filho, Diretor do Hospital, 
bem como no atual Prefeito, no do Deputado 
Aloysio Pereira e no meu, todos a enaltecer 
o gesto solidário dos quedesejam, a todo cus­
to, a conclusão do novo Hospital de Cuité. 

É que está havendo diSCrIminação política 
por parte dos que dirigem o Hospital em fun­
cionamento, não obstante pertencer a uma 
Entidade beneficente. O novo Hospital de 
Cuité, dirigido pelo Df. Jaime Filho pretende 
ser de todos, sem distmção de ordem política, 
ou econômica. Daí a pressão popular para 
que funCIone para, dentro do menor espaço 
de tempo possível. Temos dada a nossa cola­
boração, tanto eu, quanto o Deputado Aloy­
sio Pereira, em recurso para a sua construção, 
dado o fato de que já conta com d equipa­
mento necessário ao funcionamento da parte 
ambulatorial e cirúrgica. Espero que, neste 
novo Governo, possamos comprometer re­
cursos suficientes para a conclusão definitiva 
do novo Hospital de CUlté, e ele possa assim 
atender à comunidade carente daquele Mui-
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nicípio. Afinal, CUlté este ano Vai contar com 
o serviço de abastecimento d'água completo, 
diretamente do Açude do Cm" outra obra 
que desafiou o tempo e os governantes, e 
que fOI construída graças ao voto que dei 
ao Mini~tro Mário Andreazza para Presiden­
te da República, quando da escolha dentro 
da Arena Igualmente, Já conta com a sua 
Escola Técmca Agrícola, de 1" grau, em fase 
de convênio com a Universidade Federal da 
Paraíba, o que representa um grande passo 
para a profbsionalização dos estudantes do 
Curimataú, e com a Admimstração do atual 
Prefeito, Dr. Cícero Cândido, prosseguindo 
a obra do ex-Prefeito Jaime Filho, melhores 
dias estão rebervados ao povo Cuiteense Da 
minha parte, e da parte do Deputado Aloysio 
Pereira, temos os melhores compromissos 
com o desenvolvimento de Cuité e tudo fare­
mos para que o seu proce,so se consolide, 
a cada dia. 

A nossa visita a CUlté, em 25 de janeiro 
último, no aniver,ário do Município, foi 
maior que uma festa cívica. Foi uma manifes­
tação de sohdanedade, que está ficando rara, 
em nossos dias. A comumdade consciente de 
que tem que partiCipar das miclUtivas gover­
namentais, quando se voltam para o bem co­
mum. 

Assim está sendo com o Hospital, como 
vem acontecendo com o grupo dos Idosos, 
e tantas outras iniciativas que visam a con­
qUIstar um melhor nível de vida para 0' cui­
teenses. Parabéns, Cuité! 

Reencontro XII - Curimataú 
A visita a Cuité muito me retemperou pelo 

exemplo de bolidanedade que presenciei, em 
favor do novo Hospital. Estendi, semanas se­
guintes, esse contato a outros Mumcípios, 
igualmente, prósperos e solidános como Cui­
té. O primeiro foi Olivedos, quando o atual 
Prefeito Genésio Gonçalves e sua fami1la me 
recepcionaram em sua casa, reunindo os Ve­
readores, e lideranças políticas, além do ex­
Prefeito Evilásio Albuquelque, o Df. Luiz 
Albuquerque e o Dr. José Ramo" que, além 
de seu natural talento, animou o encontro 
com a sua documentação em filme, fazendo 
com que todos os presentes partiCipassem da 
confratermzação. O Df. Marcelo Gonçalves, 
presente ao encontro, não se de~curou em 
lembrar reivindicações justas do povo de Oli­
vedos, a que sempre estive e estarei compro­
metido, na área da educação, infra-e~trutura 
urbana e eletrificação rural. 

Tudo se desenrolou em clima da maior cor­
dialidade, em Olivedo~, tendo, em seguida 
viajado a Cubati em companhia do Prefeito 
Janúncio Costa, outra grande liderança do 
Curimataú, a quem mUito deve o Município 
que está dirigindo. Visitamo!> o Açude Ca­
poeiras, construído com recursos Municipais, 
somados a ajudas do Governo Federal, e que 
se constitUi uma obra muito reclamada pela 
comunidade beneficiada. Tomamos conheCI­
mento, então, eu e o Prefeito Janúncio, de 
inaugurações que seriam realizadas pelo Pre­
feito José de Souza, de Nova Palmeira, na 
área da comunicação, através da implantação 
de Postos de Serviços da Telpa na zona rural, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

beneflClando inúmeros produtore, agrícola" 
o que en~eJou o meu contato com lideranças 
de São Vicente do Seridó, como ex-Prefeitos 
Sevenno Martms, Chico Berto, bem como 
outros como o Vereador Edgar Cordeiro e 
Pedro Bcrto, além de ter sido recebido nas 
casas do ex-Prefeito de Pedra Lavrada, Ma­
nuel Júlio, e o ex-Prefeito de Cubati, Antônio 
Cabloco, com a habitual acolhida por parte 
de seus famihares e amigos 

Pude verificar, tanto em Ohvedos, como 
em Cubatí, São Vicente do Seridó, Pedra La­
vrada e Nova Palmeira, que o~ Prefeitos 
atuais e os ex-Prefeitos, mclU,lVe o de Nova 
Palmeira, LUIZ Medeiros, ° Lula, têm man­
tido suas hderanças atuantes, em perfeita sm­
tonia com as aspirações populares, o que me 
autoriza a dIzer que nosso esquema político 
está cada vez mais robustecido. 

Tenho fundada convicção de que tenho fei­
to, agora, como Deputado Federal. tudo que 
me é permitido fazer, dentro das naturais li­
mitaçõe" dando continuidade a obra reah­
zada como Deputado Estadual, durante doze 
anos de mandato. As estradas, os Açudes, 
os Colégios, as ca~as, os aba~tecimentos d'á­
gua, enfim, tudo que há no Curimataú, em 
termos de ;erviço público, contou com a mi­
nha participação parlamentar. Disto tenho 
natural orgulho, e de nada me arrependo. 

Desejo apenas que não me faltem os instru­
mentos de trabalho, com os quais tenho con­
tado, para ajudar os bons amigos do Curi­
mataú da Paraíba, sobretudo neste ano de 
1990, quando postularei mmha reeleição para 
Deputado Federal. Deus haverá de nos aju­
dar! 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneno) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
José Dutra. 

o SR. JOSÉ DUTRA (PMDB - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, 
Sr" e Srs. Congressistas: minha presença hoje 
na tribuna é para fazer um registro sobre a 
nomeação do Dr. Egberto Batista para o car­
go de Secretário do Desenvolvimento Regio­
nal e, ao mesmo tempo, para me congratular 
com o Presidente Fernando Collor de Mello 
por essa feliz escolha para dirigir esse impor­
tante órgão da administração pública federal, 
que tem a responsabilidade de comandar to­
dos os órgãos incumbidos de promover o de­
senvolvimento das várias regiões de nosso 
país e, com isso, diminuir o grande abismo 
hoje existente entre as regiões mais ricas e 
mais pobres de nosso território. 

A ninguém é dado desconhecer a grandeza 
e a importância dessa missão, assim como 
os seus problemas gingantescos a serem ven­
cidos. E realmente uma tarefa difícil. E para 
uma tarefa difícil só são chamados os homens 
competentes, honestos, dinâmicos e devota­
dos à coisa pública. 

E foi exatamene por isso o que o Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da República foi 
buscar um homem da estatura do Dr. Egberto 
Batista para o desempenho dessa missão, vez 
que se trata de um Jovem paulista nascido 
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em Rio Preto, num berço pobre, mas que 
com o seu esforço, com a sua invulgar inteli­
gência e com a sua inabalável determinação 
foi galgando postos na vida até se formar 
em economia. 

Formando em economia, o novo Secretário 
do Desenvolvimento Regional enveredou pe­
lo campo empresarial, quando teve oportu­
mdade de mostar sua enorme capacidade em­
preendedora e sua enorme sensibilidade 
diante dos problemas enfrentados pelos ope­
rários, transformando-se assim num empre­
sário moderno. 

No desempenho de suas atividades empre­
sariais, o Dr. Egberto Batista teve oportu­
nidade de conhecer as diversas regiões de 
nosso país, quando senti os principais dramas 
e as principais dificuldades enfrentadas pelo 
seu povo. E foi assim que esteve na minha 
região, a Amazôma, particularmente no 
Amazonas, vivendo os problemas mais gra­
ves que enfrentamos, e os nossos anseios mais 
sentidos. 

Esse fato me dá tranquilidade e a certeza 
de que, com esse conhecimento da Amazônia 
e do Amazonas, ele saberá encaminhar as 
soluções mais corretas para permitir que a 
SUDAM e a SUFRAMA possam cumprir 
a sua destinação histórica no sentido de aju­
dar no processo de desenvolvimento dessa 
grande região brasileira, que precisa ser trata­
da com carinho e com atenção, para que, 
com isso, ela possa realmente contribuir deci­
sivamente no grande processo de desenvol­
vimento nacional. 

Feitas essas considerações, só me resta 
transmitir, desta tribuna, as minhas mais sen­
tidas felicitações ao DI. Egberto Batista, ao 
lado da minha certeza de que ele saberá se 
desincumbir dessa importante missão e, mais 
que isso, saberá responder positivamente aos 
reclamos mais latentes dos amazônidas. Era 
o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
José Maria Eymael. 

o SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC -
SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas: nesta manhã, 
fiz entrega à Comissão de Finanças e Tributa­
ção, de um pedido de fiscalização e controle 
relativo a atos praticados pelo então Presi­
dente do Banco Central do Brasil, Dr. Fer­
nando Carlos Botelho Bracher, referentes à 
liquidação extrajudicial do Banco Auxiliar S. 
A. e à aquisição de carta-patente da massa 
Iiquidanda pelo BBA-Creditanstalt Banco de 
Investimento S.A., do qual é, deforma osten­
siva, seu controlador acionário. 

Há, na farta documentação acostada à 
Ação Popular que tramita em Vara Federal 
de Brasília, indícios de graves megularidades 
praticadas pelo então Presidente do Banco 
Central. 

Assim agi, em nome de minhas convicções! 
Em nome da Democracia Cnstã! 
,Em nome da moralidade! 
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E pelo Brasil austero, dos meus ideais. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Dionísio Hage 

O SR. DIONÍSIO HAGE (PRN - PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Congressitas, quero trazer ao conhe­
cimento desta Casa do Congresso Nacional 
alguns aspectos de um dos Municípios mais 
ricos deste País, e que se destaca ainda pala 
extraordinána extensão territorial, podendo 
mesmo ser considerado com os seus cento 
e sessenta e cmco mil quilômetros quadrados 
um, dos maiores Municípios do Mundo, Mu­
nicípio de Itaituba. 

Disse de início que o Município de Itaituba 
é dos mais ricos de nosso País, uma vez que 
tem uma produção de 45 toneladas de ouro 
mensais 

Com uma população de 248 mil habitantes, 
o Município de Itaituba é sem dÚVida de uma 
carência de serviços essenciais a toda prova. 

Não faz mUito tempo, Sr~ e Srs. Deputa­
dos, fiz um apelo desta tribuna ao Exmo. 
Sr. Ministro da Justiça no sentido de dotá-lo 
de um melhor serviço de segurança, uma vez 
que muitos crimes ali têm sido cometidos em 
desdouro da paz tão necessária ao seu desen­
volvimento. Sendo um MunicípIO de extensas 
áreas auríferas é natural que ali proliferem 
os ganmpos, que estão totalmente desassis­
tidos não só em relação a uma ação social 
mais concreta, serviços de saúde, de educa­
ção, saneamento básico, inexistentes ou insu­
ficientes para uma população supenor a 200 
mil habitantes. 

Sr. Presidente, o nosso partido, o Partido 
da Reconstrução Nacional, tem sido atalaia 
naquele Município das reinvidicações popu­
lares, tem sido o fiel mterlocutor entre o povo 
e governo 

Nestas condições, Sr PreSidente, o PRN 
do Pará volta através desta tribuna, ser porta­
voz do povo de ItaItuba pelos seus legítimos 
representantes, o companheiro Valdo Gas­
par, Presidente do Diretório MUnIcipal, Pe­
dro Aurélio Farias, Vice-Presidente, bem co­
mo pelo correligionário, professor Felipe Au­
dir Viana, que solicitam a ampliação do aero­
porto local, uma vez que o movimento de 
pouso e decolagem de aeronaves é muito 
grande, superior à capacidade do aeroporto 
citado, principalmente com relação a aViões 
de pequeno e médio portes, solicitação esta 
que fazemos ao Exmo. Sr. Ministro da Aero­
náutica, que temos certeza tudo fará para 
atender á tão justa reivindicação. 

Sr. PreSidente, já é tempo de ser dada uma 
maior atenção aos mUnIcípios da Amazônia, 
e particularmente àqueles que no Estado do 
Pará, graças a uma emenda nossa na atual 
Constituição deverão, dentro em breve, face 
à regulamentação feita, receber uma com­
pensação financeira da exploração que ali se 
faz de produtos minerais do subsolo. 

Temos certeza, que no Governo de emi­
'lente Presidente Fernando Collor de Mello, 
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a quem o MUnIcípiO de Itaituba deu grande 
demonstração de confiança, por ocasião das 
eleições presidenCiais, voltará as atenções de 
sua administração, para dotar o Município 
dos requisitos mínimos aqui solicitados, para 
maior desenvolvimento do estado do Pará 
de do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, SI. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A Mesa inicia, agora, a chamada dos PaIla­
mentares mcritos para falar pelas Lideranças. 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Elias Murad, que falará pelo PSDB. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Bonifácio de Andrada, que falará pelo PDS. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS 
- MG. Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, a nossa presença nesta tribuna é para 
registrar as congratulações que devemos ao 
eminente Ministro da Justiça, Deputado Ber­
nardo Cabral, quando em nome do Presi­
dente da República revela a disposição do 
atual Governo de encaminhar, de liderar e 
de comandar mesmo o processo político no 
País para implantação do regime parlamentar 
de Governo. 

Quando Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República assumiu perante a Nação, . 
na sua campanha eleitoral, esse compromis­
so, e quando, através do principal Repre­
sentante da área política da Administração, 
reitera essa posição, a Nação por certo fica 
grata e altamente satisfeita com as perspec­
tivas de mudanças do regime entre nós. 

V. Ex'., Sr. Presidente, eminente Senador 
Nelson Carneiro que é indiscutivelmente o 
arauto do movimento parlamentarista no 
País, sabe que só através do regime de Gabi­
nete o Brasil consegUirá sair das dificuldades 
políticas, sociais e econômicas que vive neste 
instante, porque o presidencialismo traz no 
seu bojo sempre uma tendência autoritária, 
e os Presidentes da República, no passado, 
no presente e no futuro, sempre serão aquelas 
lIderanças permanentes na Chefia do Estado, 
sem dar a alternância, sem dar a possibilidade 
de novas opções governamentais que o parla­
mentarismo moderno cada vez mais oferece, 
não apenas nos países altamente desenvol­
vidos, mas também naqueles subdesenvolvI­
dos, como a índia e tantos outros que conhe­
cemos na geografia mundial. 

Queremos ainda, nesta oportunidade, SI. 
Presidente, quando levamos ao Governo os 
nossos aplausos por essa posição histórica rei­
terada pelo Sr. Ministro da Justiça, levar-lhe 
também as nossas palavras de aplausos pelos 
êxitos parlamentares obtidos, quando este 
Congresso deu ao Chefe de Governo e Chefe 
de Estado condições plenas para executar o 
seu Plano Econômico de recuperação do 
País. 

Por certo que o Plano Brasil Novo, c<;lmo 
o chama o Senhor Presidente da República, 
é um projeto de impacto, que traz consigo 
repercussão as mais diversas e, sobretudo, 

Quinta-feira 19 2623 

atinge todos os segmentos sociais, todas as 
classes, buscando na Nação aquele sacrifício 
necessário para se recuperar dos obstáculos 
que se antepõem ao seu desenvolVimento, 
ao seu progresso e ao bem-estar de seus fi­
lhos. 

Sr. Presidente, nesta hora, é preciso reco­
nhecer que o Presidente Fernando Collor, 
como também a ilustre Ministra da Fazenda, 
a Profa. Zélia Cardoso de Mello, têm com 
todo apoio do nosso Partido, as graves res­
ponsabilidades da AdminIstração, nesse novo 
esquema, nesse novo projeto que, por certo, 
há de sair vitoriosos e restabelecer a Nação 
dentro da ordem, da paz e do progresso que 
todos desejam. 

Parlamentansmo, SI. Presidente, a divida 
do futuro para o atual Presidente da Repú­
blica. O Plano Brasil Novo, o isntrumento 
para as marcantes lutas do presente e do reer­
guimento da Nação, eis os dois pólos anuncia­
dos pelo Governo. 

Ficam, portanto, assinaladas na Liderança 
do Chefe do Poder Executivo duas claras di­
retrizes, que merecem as nossas congratu­
lações e o nosso total apoio. Precisamos, Sr. 
Presidente, fazer alguma coisa para que este 
País, forte e poderoso com um valoroso povo, 
consiga alcançar os melhores destinos que a 
história já lhe apontou e que exigem, no pre­
sente, os nossos unidos esforços para o bem­
estar dos seus filhos e para a sua participação 
na própria comunidade mundial. 

Sr. Presidente, eram estas as palavras que 
devíamos expressar ao Congresso Nacional, 
neste instante em que, por certo, haverá críti­
cas nesta Casa - e todos os Governos certa­
mente as terão -, mas que não atingem, 
jamais, as elevadas intenções do Chefe do 
Governo, pois que seuss trabalhos revelam 
que Sua Excelência está à frente de um in­
fluente movimento de reergUlmento da Na­
ção brasile!r. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Cid Sabóia de Carvalho, que falará pela Lide­
rança do PMDB no Senado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso.) - SI. Presidente, Srs. 
Congressistas, o País inteiro vive as emoções 
relativas a este grande número de medidas 
provisórias mandadas ao Congresso Nacio­
nal, medidas que, de certo modo, criam im­
passes à própria Instituição, dada a repetição, 
dada a quantidade, criando o unicameralismo 
que, na verdade, não é a forma encontrada 
pelo Estado brasIleiro para o Poder Legis­
lativo federal. 

Mas, Srs. Congressistas, todos nós nos es­
forçamos, ao máximo, nesta Casa; Todos ti­
veram a presença contmuada, a presença 
sempre, aqUi, neste Plenário, para a oferta' 
da cooperação deste Poder ao Executivo que, 
no sentido, parece dispensar tudo que venha 
do Poder LegislatiVO, tudo que venha do 
Congresso Nacional, ao ponto de, lá fora, 
não somente aqui, desconfiar-se de que as 
Lideranças de Governo teriam exercido um 
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papel inócuo - não digo mepto, mas um 
papel, evidentemente, prejudIcado pela pró­
pria escolha dos vetos a matérias anterior­
mene combinadas por toda5 as Lideranças 
nesta Casa, mostrando quase que, pragmati­
camente, a destituição dos Líderes nos papéis 
de mérIto que exerceram durante as medidas 
provbória,. E ainda faltam algumas, mas não 
capaze~ de despertar o interesse que desper­
taram a5 Medidas Provisórias n~ 168, 150 e 
151. Notou-se mesmo, na cobertura jorna­
lística a essas medidas, algumas confusões 
que, um dia. serão explicadas ao povo, para 
que melhor se entenda o papel do Congresso 
NacIOnal 

Srs. Congressistas, tive a honra de ser o 
Relator da Emenda n° 151, e é nesta condição 
que venho à tribuna do Congresso NacIOnal, 
em nome da Liderança do PMDB, para fazer 
breves e rápidos reparo~ que julgo absoluta­
mente necessários. 

Quero deixar esclarecIdo, diante desta Ca­
sa, o que a imprensa repete sistematicamen­
te, dizendo-me compelido a ver mudado um 
parecer quando, na verdade, jamais aconte­
ceu, nem ocorreram os diálog05 reproduzi­
dos, diálogos que este Senador tt!ria mantido 
com o Deputado Ibsen Pmheiro. 

Nada disso é verdade! O que há de verda­
de, Srs. Congressistas, é que este Relator pre­
parou o seu trabalho para determmada data 
e a Comissão Mista que examinaria o Rela­
tório e Parecer, não teve número regimental 
para delIberar. Não deliberando, o Parecer 
desapareceu tecmcamente, passou a ser mera 
peça escrita de minha autoria, mas sem a 
condição de peça integrante no processo le­
gIslatiVO. 

Nesse Parecer, e durante as explicações 
que dava perante a Combsão enquanto teve 
número. o Relator explicava que o Governo 
estava extinguindo uma séne de empresas 
sem fornecer as menores informações, sem 
conceder dados, sem conceder, eVIdentemen­
te, os informes indispem,áveis ao juízo do 
Relator e, consequentemente, ao juízo da 
Comissão e, posteriormente, ao juízo e deci­
são do Plenário do Congresso NaCIOnal 

Ocorre, no entanto, que, nos dias seguin­
tes, começaram a chegar informações do Go· 
vemo que sensibIlizaram a Bancada do 
PMDB. Era norma, dentro do nosso Partido, 
que todos os pareceres seriam discutidos pe­
las Bancadas no Senado t! na Câmara e, nota­
damente, por todos os Relatores. 

Não aprovado o meu Relatório, na Comis­
são Mista. levei-o ao exame dos meus Pares, 
Deputados e Senadores, e foi nesse debate 
que nasceu o juízo, a compreensão de como 
deveria ser elaborado o Parecer. E esse Pare­
cer do PMDB, por mim elaborado, veio a 
Plenário sem nenhuma pressão e, sim, a evo­
lução natural do conhecimento que nos fOi 
dado, inclusive pelo Mmistro OZlres Silva, 
com quem estive, juntamente com o Líder 
do PMDB no Senado, Senador Ronan Tito, 
que aqUi, inclUSIve, se encontra 

o Sr. Ronan Tito - PennIte V. Ex' um 
aparte? 
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o SR, CID SABÓIA DE CARVALHO -
Pois não! Ouço, com muito prazer, o aparte 
de V. Ex' , nobre Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, tenho o pressentimento 
de que o dIa em que não tivemos qualquer 
desentendImento dentro das Bancadas do 
Congresso Nacional ou em qualquer outro 
lugar - e V. Ex' sabe muito bem que as 
discussões, os debates são própl1o~ do regime 
democrático - não haverá democracia. Hou· 
ve até quem definisse a democracia como 
conflitIvidade Civilizada! Acho que a nossa 
imprensa, bem acostumada que ficou ao tem· 
po da ditadura, teria que descobrir, ainda. 
alguma coisa de mal. Poderíamos, agora, fa­
lar sobre os episódios recentes em que. ao 
invés de a imprensa avaliar ~e o povo brasi· 
leIro ganhou ou se o povo brasileiro perdeu. 
passou a dizer que o partido tal ganhou com 
o que o partido tal perdeu, como se isto, 
aqui. fos;e um jogo de futebol - por exem· 
pio, Flamengo X Flummense -, para saber 
quem ganhou e quem perdeu! Quando se vo­
ta uma medida de interesse naCIOnal - e 
quase todas os são - neste Plenário, acho 
que a análise que deve ser feita é a seguinte: 
benefICIa ou prejudica o povo? O povo foi 
derrotado ou o povo venceu? Essa, no meu 
entendImento, é que seria a grande coloca· 
ção. 

Mas quero, agora, me remeter ao assunto 
que leva V. Ex'. à tnbuna e testemunhar a 
fidelidade de V. Ex' para com o Partido. To­
dos sabemos, todo o País sabe que o PMDB. 
por uma questão regimental, avocou a si to­
das as relatorias das Medidas Provisónas. E 
todos também sabemo~ que, qllando aprova· 
mos esta matéria na Constituinte, houve um 
tumulto tão grande que reservamo5 o prazo 
de tnnta diaS para discuti-Ia, para emendá-Ia, 
para fazer o projeto de conversão; no entan­
to, todos sabemos, repito, que este Congresso 
recebeu, em menos de um mês, nada menos 
do que trinta Medidas. Foi um tumulto 
geral! O PMDB ficou com as Relatorias e 
criamos um ColégIO de Senadores. Discuti­
mos e debatemos mternamente, no Partido, 
qual seria a opinião partidária. Quero, agora. 
ressaltar a contribuição extraordinária que V 
Ex' deu não só a Medida Provisória da qual 
foi Relator, mas, também e pnnclpalmente, 
naquele ColégIO de Relatores, quando V. 
Ex'., com o conhecimento e a acuidade de 
sempre, deu aulas pra nós, de constitucio· 
nalidade e juridicidade, orientando-nos no 
melhor sentido. Quero testemunhar não só 
a fidelidade de V. Ex' aos princípios do 
PMDB, mas também o grande auxílio na ta­
refa que o Partido tomou a si, de relatar todas 
as Medidas V. Ex' tem, por parte da Lide­
rança no Senado Federal e - tenho certeza 
- na Câmara dos Deputados, a nossa grati­
dão total pelo trabalho extraordmário que 
realizam não para o Congresso Nadonl, mas 
para todo o Brasil. Obrigado a V. Ex'. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Obrigado a V. Ex' pelos conceitos que faz 
a meu respeito. 
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Sr Pre~idente, antes de encerrar esta fala, 
quero requerer a V. Ex' mande transcrever 
nm Anais do Congresso Nacional a entrevista 
do Secretáno João Santana, concedida à re­
vista Veja_ 

Creio,que a entrevista é autoritária: é des­
cortês. E uma entrevista cheia de frases que 
não poderiam ser ditas nem pelo Presidente 
da República, quanto mais pelo Secretário 
João Santana. que mostra uma grande mabIli­
tação para qualquer cargo público, princIpal­
mente se esse cargo público tiver um aspecto 
polítIco-admmistrativo. 

Esse cidadão tem partes chocantes na en· 
trevista concedida à revista Veja. Chega a 

. momentos da mais baixa inspiração e fala 
quase sempre na primeira pessoa, como se 
fora o Estado. 

Quando pensamos que o PreSidente Collor 
de Mello é que é o príncipe, é que é o autori­
tário, é que resume todos os poderes numa 
,ó pessoa. eb que Sua Excelência é batido 
Irremediavelmente pelo seu Secretário de 
Administração. 

Ouçam um trecho. Disse o Sr. João San­
tana à revista Veja: 

"O Congresso modificou o Plano e au­
tOrIZOU a fusão do BNC com o Banco 
do Brasil. Agradeço essa autorização ..... 

Notem bem a pnmelra pessoa - "agra­
deço e,sa autorização" -, como se o Con­
gre~,o o houvesse autorizado. 

.. mas extinguiremos o BNCC. Reco­
mendou a fusão da Embrater com a Em­
brapa. 

Também extinguiremos a Embrater. 
Autonzou a pnvatização da EmbrafIl­
me. Extinguiremos." 

Não sei se Mussolini falaria com mais sim­
plicidade, ou se Adolf Hitler conseguina ser 
meno, autoritário do que isso ou se a isso 
se Igualaria. Também me Impressiona o grau 
de desinformação de;se CIdadão, porque o 
Congresso não recomendou a fusão da Em­
brater com a Embrapa, foi cogitado, mas reti· 
rado, por destaque supressivo, do projeto de 
lei de conversão. 

Sr. Presidente, requeIro a transcrição dessa 
entreVIsta nos AnaIS para que fique documen· 
tado maIS um msulto e uma desconsideração 
ao Congresso Nacional. e se mostre, através 
des,e documento, que se tonna, a partir de 
agora, como será difícil o relacionalI).ento en· 
tre os Poderes, quando temos, na Secretaria 
de Admmistração, alguém mais prínCIpe que 

. o próprio príncipe, alguém com a grande vo­
cação de ditador mas, por enquanto, somente 
Secretário de Administração: ainda não che­
gou a Presidência da República: não s:'lbere­
mos, nas próximas horas, o que ele vaI fazer 
de seu autoritarismo. 

Era o que tinha a dizer, SI. Presidente. 
(MUltO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Ilustre orador, Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, pede a transcrição, nos Anais desta 
Casa, de uma entrevista que julga ofensiva 
ao Congresso Nacional. 
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Com a liberdade com que o Congresso Na· 
cional deve agir, acredito que a melhor saiu· 

,ção é não incluir nos Anais essa entrevista; 
é preferível, a incluir um documento que o 
pr6prio orador que requer declara ser incom· 
patível com esta Casa. De modo que acho 
que entenderei melhor a S. Ex' indeferindo 
o pedido de inclusão dessa entrevista que, 
no seu juízo, é ofensiva ao Congresso Nacio· 
nal. 

-Açho que é a melhor solução. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Sr. Plesidente, confiando na grande tarimba 
de V. Ex'., cedo a ela: retiro o meu pedido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Muito obrigado a V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Ibsen Pinheiro, Líder do PMDB na Câmara. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB - RS. 
Como líder, pronuncia o seguinte discurso 
Sem revisão do orador) - Sr. PreSidente 
do Congresso Nacional, emmente Senador 
Nelson Carneiro; Sr. Deputado Ulysses Gui· 
marães, digno PreSidente do PMDB, Srs. Lí­
deres de Bancada; Srs. Senadores, Srs. Depu· 
tados, vivemos três semanas intensas, dias 
e noites de votação, debates negociação polí· 
tica, convergências e divergências, sob o§ 
olhos da Nação, decidindo no seu nome E 
o momento adequado para refletir sobre o 

,que passamos, olhar para trás, inclusive para 
enxergar melhor o que""::-!U pela frente Falo 
dei que sei, do que vi e vivi; falo também 
do meu partIdo. 

Desde o ·pnmeiro momento, mal conhe­
cido o Plano de Estabilização Econômica, o 
PMDB se posicionou, destacou aspectos po­
sitivos, cnticou o que lhe pareceu negativo, 
e, principalmente, antecipou uma conduta. 

Não teríamos parceiros priVilegiados nem 
preconceitos. ASSim fazemos. Votamos, a fa· 
vor, votamos contra e emendamos para modi· 
ficar. 

No ajuste fiscal, que exacerba a tributação 
dos ganhos de capital, para apOIar o Gover­
no, quase que tIvemospe yotaLC(mtra as bano 
cadas governistas. . 

A contradição não era nossa, nem das ban­
cadas ofIciais. Antes era de um governo que 
gerou expectativas conflitantes. Um governo 
construído com os recursos dos poderosos e 

'esperança dos despos!!Uídos. 
FOI também por ISSO que nos aliamos às 

, bancadas conservadoras para aprovar o ema­
grecimento da máquma estatal, contra os vo­
tos de algumas áreas que ainda confundem 
_l?.m.E!~s.!!!-o_ com distribuição de renda. 
, _Essa atu.ação, fonstrutivã e mctependente, , 
trouxe-nos alguns dissabores Fomos incom­
preendidos pelos dois lados. Diria, melhor, 

'pelos dois extremos. 
Foi o extremo do pat~ulhamento que nos 

suspeitou de adesismo; E o extremos oficIa­
lista que nos acusa de intransigência e radica­
lismo, e passam, ambos, essas versões para 
a opinião pública. 
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Nosso partido tem algumas dificuldades 
com as versões, reconhecemos, não tã0 anti­
gos quanto sua história, pois houve um mo­
mento em que éramos o partido de toda a 
nação, mas especialmente depois que nos tor­
namos o partIdo da transição e, à nossa dIreita 
e à esquerda, surgiram propostas para seg­
mentos específicos da sociedade. 

A partir daí passamos a ter problemas com 
as versões. 

Só nos acu~am, SI. PreSidente, de duas atI· 
tudes, embora excludentes: a adesão ou a 
intransigênCia. Os fatos demonstram que não 
praticamos nem uma nem a outra. Procu­
ramos o debate alto, o confronto elevado das 
Idéias. Por isso reclamamos as relatoriás, não 
apenas um direito regimental, mas uma pro­
posta 

Era preci~o que cada partido assumisse sua 
definição. 

No nosso caso uma posição de partido para 
que os demais também adotassem atitudes 
partidárias - ou clássicas do regime demo· 
crático. Defendemos e apOIamos mudanças 
importantes no status quo, mas rejeitamos 
firmemente o papel meramente carimbador 
que se pretendeu atribuir ao Congresso Na· 
cional. 

Não somos um sindicato nem um c31tóno 
de notas. 

Nossa atuação futura não será determinada 
pelo resultado dos últimos acontecimentos de 
plenáno. 

Lutamos e perdemos É do Jogo demo­
crátiCO. 

Vamos contmuar a luta Ninguém precI>a 
arrecear-se de retaliações. 

Nossas posições futuras, como as passadas, 
serão condicionadas, não pelo res5entImento, 
mas pelo interesse público. 

Tentamos evitai:a todo custo, a traumática 
expenêncla do recente processo constitumte, 
quando grupos substituíram os partIdos, com 
o~ ~esultados conhecidos 
. Queríamos o debate polítIco, a troca de 

Idéias, não de vantagens 
Lamentavelmente, o Senhor PreSIdente da 

República prefenu o caminho oposto. 
-Enveredqu pelo rumo pengoso das coopta­

ções mdividuais ou grup31S, onde a moed~ 
de troca raramente é o interes,e público. E 
sempre ci interesse individual ou grupal, ge­
ralmente algum mteresse ilegítimo. Em nome 
de um Brasil novo, recorre aos métodos do 
BrasIl velho, reatando um tipo de ralaciona­
mento que avilta os dOI, poderes e compro­
mete a própna convivência harmônica e inde­
pendente determmada pela Constituição. 

Vemõs' com prófun'da inquietação a escolha 
desses meios de ação política que Julgávamos 
pertencentes ao passado e mcompatíveis com 
a plenitude democrática reconstituída nas 
eleições de novembro e dezembro últimos. 

Tememos pelo que nos espera, quando o 
primeIro cidadão da República rejeita limites 
à sua vontade, como se fosse o único Cidadão __ 
da sua R~públIca. 

A Dem'ocrãcia não se compatlbiliza com 
vont1:ldes mcontrastávels, nem o mteresse pú-
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blico se define pelo ibope das noites de do­
mmgo. 

O chefe democrático é o líder da convi· 
vência, não o grande irmão da mfalibIlIdade. 

AdvertImos a nação que o seu destino deve 
ser uma obra comum, não uma construção 
vulgar de clichês de alto impacto e nenhuma 
consistência. 

Elegemos um preSidente, queremos um es­
tadista, por que esse é o dever de quem gover­
na uma grande nação. 

Humilha-nos a Idéia de um chefe carismá­
tico em vias do caricato Governar um país, 
e amda mais um país aflito, não é pilotar 
um Jet Ski pelas águas do lago Paranoá; ter 
uma visão elevada de nossos horizontes não 
é olhar o planalto das asas do futuro, SI. 
PreSIdente, representa montar em pontente 
moto à velocjdade proibida, infração que não 
perdoamos a nossos jovens e não podemos 
conceder em mãos que têm a responsabilI­
dade de guiar o BraSIL 

Não pensem que estou catando o episódico 
para dar tintas a um discurso de opOSição; 
estou refletindo um sentimento que Já se en­
contra por toda a parte. 

O País vem de grandes amarguras e estava 
predisposto à boa vontade. 

HOJe, passado apenas um' mês, Já não tem' 
a mesma clareza do seu otimismo micial. 

Já nãó é certo que nada seja tão rUIm quan-' 
to um governo fraco. Talvez um governo pre­
potente. Pior que a Impotência, quem sabe 
a ompotêncla. 

Ansiávamos pela bravura, não pela brava· 
ta; queríamos a coragem de decidir, não ape­
nas a audácia de afirmar; a austendade, não 
a sua propaganda; a eloquência dos fatos, 
não a loquacidade para amplo consumo. Co· 
mo Fernando Pessoa, estamos fartos de semi· 
deuses. 

Advertimos a Nação de que não é apenas 
uma questão de forma o apelo ao ressenti· 
mento dos humildes nunca foi revolucioná· 
rio, prefira-se Karl Marx ou Hannah Arendt. 
nem sequer é moderno, SI Presidente, Srs. 
Congressistas, considerando o modelo italia­
no dos anos vinte ou o alemão dos anos trinta. 
É apenas Popúlismo, com seu perigoso conse­
cretário, o fascismo. 

Temos o direito de temer - sim, a palavra 
é essa mesma, Temer - pelo futuro das insti· 
tuições quando elas passam a ser confundidas 
com a vontade de um homem 56, quando 
só a ele se procura dar a legItimidade da re­
present'ação popular, na fábrica de versões 
em que se torna cada vez maior especialista. 

Preocupa-nos senamente, SI. Presidente, 
,o governante que não se impõe limites e faz 
a prática do que antes condenava, remaugu­
rando o pernicioso escambo das trocas fisioló­
gicas que supostamente o levaram à oposição 
e, certamente, o carregaram depois à vItória 
eleItoraL (Palmas.) No máximo" introduz 
uma inversão de termos que não altera o pro­
duto. Agora, é recebendo antecipadamente 
,que se dá mais adIante. A comprovação é 
'uma simples questão de tempo, e dela já se -
:vislumbram os primeiros indícios. 
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Assusta-nos o dIrigente que não se Impõe 
limItes, como ontem nos proecupava o candi­
dato que não vacilava na invasão da privaci­
dade do seu oponente. com uma crueza de 
métodos reveladora de um e~tllo e confir­
madora de uma filosofia de ação que já tem 
uma definição clás!>ica: o~ fins ju~tificam os 
meios 

FOI. talvez, por is'lo que o candidato de 
ontem não vacilou t!m centrar sua tática eleI' 
toral no terrOrIsmo da expropriação, t!xplo· 
rando os temore. da cla"e média e Impu­
tando a seu adver,ário mtenções confl;cató­
rias só comparávt!ls aos atos baixados em 16 
de março. O que o candidato dizia era o opos­
to do que faria, uma vez vencedor, na vida 
pnvada, Sr PreSIdente, essa conduta ,impõe 
resguardo e preocupação; nas relações de Es­
tado. impõe-nos o dever da reflexão. No nos· 
50 caso, o dever do alertd. quase do alarma, 
pOIS para ISSO fomos con,tituído, represen­
tantes do povo. Estamos cumpnndo o dever 
deste alerta à Nação. Os ingredlt!ntes do au­
toritansmo estão perigosamente presentes: o 
personalismo, a propaganda ma~~iva, o apelo 
ao ressentimento, a conspiração contra os 
partidos. a cooptação em vez do dIálogo. a 
SImplIficação dos caminhos pela vontade un­
gida do chefe. Elegemos um Pre,ldente, es­
peramos um Estadista, rejeitamos um salva­
dor da pátria. 

Quanto à nós. Sr Presidente Nelson Car­
neiro, quanto à nós. Deputado Ulysses Gui­
marães, quanto a nós, aqui t!staremo~ não 
Oposição, pela destinação democrática do re' 
sultado eleitoral, talvt!z em maiona, pela von­
tade dos que nos constituíram, ma5 aptos para 
exercer, também em mmoria. um mandato 
que recebemos para cumpnr. não para tro' 
car. (MUito bem! Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Florestan Fernandes, último orador mscrito 
para o horário das Comunicações de Lide­
ranças. 

O Sr. Ronaro Corrêa - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordt!m. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. RONARO CORRÊA (PFL - MG. 
Pela ordem Sem reVIsão do orador.) - Sr. 
Presidente, fui surpreendido com o abandono 
rápido da tribuna pelo orador que me antece­
deu. e gostaria de ter feito em tt!mpo um 
aparte que, com a boa vontade de V. Ex', 
o faço agora. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Aparte, como? • 

O SR. RONARO CORREA - Um comen­
táno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não é possível, porque estamos na hora 
das Comunicações das Lideranças. 

O SR. RONARO CORRÊA - Então, para 
uma explicação pessoal. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' pode falar em outra óportunidade. 
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O orador já enct!rrou e não pOS50 dar a pala­
vra a V Ex' para comentar o di~curso do 
orador. V. Ex' não pode falar. 

O SR. RONARO CORRÊA - Sr. Presl' 
dente. peço a palavra para uma reclamação, 
se V. Ex' permite. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Reclamação é outra COisa. V. Ex' quer 
reclamar de aue ato? 

O SR. RONARO CORRÊA - É porque 
em algum momento, em mais de uma oportu­
nidade, o orador que me antecedeu, o nobre 
Congressista Ibsen Pinheiro, a quem, de ma­
neira anônima, devoto profundo respeito, pe­
lo seu comportamento, pela sua competên­
cia, pelo seu trato, nos colocou a todos os 
outros que não têm o seu pensamento numa 
vala comum e eu me senti atingido nessa in­
tenção e nessa medida ... 

O SR. PRESIDENTE (Ndson Carneiro) 
- Não houve referênCIa pessoal a V Ex" 

O Sr. Ronaro Corrêa - Então, gostana 
de dizer ao nobre Deputado Ibsen PmheIro 
que cooptar, ser cooptado é uma acusação 
que não faz parte do comportamento ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carndro) 
- Se for assim. a Mesa vai ter que abrir 
o debate para todo o Congresso 

o SR. RONARO CORRÊA - ... para 
com os seus colegas. Não é justo, não é razoá­
veL Não sou Líder de Partido, Sr. Presidente, 
não sou Líder muito menos do Governo, mas 
sou um Parlamentar que gostaria de ter a 
oportunidade de dizer ao nobre Líder Ibsen 
Pinheiro que seja razoável. Eu não estou aqui 
defendendo o Governo Collor, mas estou de­
fendendo a minha liberdade de votar de acor­
do com o meu entendimento. Se desfortuna­
damente para S. Ex' votei diferentemente do 
seu pensamento, não gostaria de ser qualifI­
cado como cooptado por esse ou por aquele 
PreSidente da República. 

Muito obrigado a V. Ex' Sr. Presidente. 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. Presidente. 
peço a palavra para uma questão de ordt!m, 
amparado pelo art. 6" do RegImento Comum 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSlO>B -
PR. Para questão de ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, a Liderança do 
PSDB se inscreveu para ocupar o espaço de 
Líder nesta se~são, e eu recebi uma comuni­
cação do Asse~sor da Me,a de que a inscrição 
estava encerrada. Faço esta questão de or­
dem para que se respeite o Regimento Inter­
no, não faço questão para falar, mas é minha 
obrigação, como Líder. de fazê-lo. 

O art. 6° do Regimento Comum dispõe: 

"Ao Líder é lícito usar da palavra, em 
qualquer fase da sessão, pelo prazo má­
ximo de 20 (vinte) minutos, para comu­
nicação urgente." 
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Quando me inscreVI. Sr. Presidente, me 
estribei no Regimento Comum e recebi a co· 
municação de V. Ex' de que estava encerrada 
a inscrição para os Srs. Líderes 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- A Mesa pede a compreensão dt! V. Ex', 
pois este Regimt!nto foi votado quando ape­
nas eXIstiam dOIS Partidos. 

O SR. EUCLIDES SCALCO - Perdoe-me 
V. Ex' Sr. Prt!sldente. mas este RegImento 
Interno está em vigor. Não há Regimento 
novo. 

O SR. PRESIDENTE (Ndson Carneiro) 
- Quero pedIr a compreensão de V. Ex' 

Hoje eXIstem cerca de 30 Líderes na Casa, 
Senado e Câmara e, se cada Lídt!r falar 20 
minutos, não haverá st!s5ão. Abre-se e fecha· 
se a sessão. porque 30 Líderes, falando duo 
rante 20 mmutos, não haverá nenhuma possi­
bilidadede ~e realizar. uma sessão. 

O que a Mesa tem t!ntendIdo desde o pri­
meiro mstante é o segumte: pnmeiro, os Srs. 
Líderes que se m~creverem falarão por 10 
minutos. 

O Líder do PSDBse mscreveu, é o nobre 
Congressista Elias Murad, que não estava 
presente, e portanto. pt!rdeu a oportumdade. 

O SR. EUCLIDES SCALCO - O nobre 
Congressista Elias Murad cedeu a inscrição 
para o Líder do partido que velO mscrever-se. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não me consta a verdade é a seguinte: 
o nobre Congressista fOi .chamado; todo o 
Plenário ouviu e S. Ex' não estava presente. 
Era o primeiro inscnto para o horário de Co­
municação das Lideranças. O que fez a Mesa? 
Riscou o nome de S Ex", como m,ca aqUi 
o de todos que não estejam presentes, qual· 
quer que seja o Partido. 

No período de Breves Comunicações vá­
rios Srs. Congresshtas não estavam presen· 
tes, e por ISSO, tiveram seus nomes riscados 
na lista. 

O SR. EUCLIDES SCALCO - Sr. Presi­
dente, não quero polemizar com a Mesa: não 
é esta a função da Mesa nem da Liderança. 
Existe um Regimento Interno em vigor e é 
este que tenho em mãos. Não há outro. e 
este dIZ o que acabei de ler. Se hoje há 30 
Líderes, não me cabe culpa. estou aqui para 
defender os interesses do meu Partido, do 
qual sou Líder, é por ISSO que apresento esta 
questão de ordem. não porque eu tenha inte· 
resse em falar. lnscrever-me-ei para falar 
amanhã, mas formando esta questão de or­
dem para mostrar qut! é preciso que haja ar· 
dem e obediência àquilo que está t!scrito e 
aprovado. 

Se este Regmlento é do tempo do biparti­
darismo, não me cabe culpa. eu não sou Presi­
dente do Congresso, que deVIa ter feito um 
Regimento Comum novo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Presidente do Congresso Já nomeou 
uma Comissão de Deputados e Senadores pa­
ra redigir o novo RegImento. 
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o SR. EUCLIDES SCALCO - Perdoe-me 
esta afirmação, mas eu me louvo naqUilo que 
está escrito. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Presidente não é obrigado a fazer o 
Regimento; ele designa uma Comissão para 
isso. Se a Comissão ainda não entregou o 
seu trabalho, a culpa não há de ser do Presi­
dente. 

O SR. EUCLIDES SCALCO - Sr. PresI­
dente, enquanto não houver Regimento no­
vo, devemo-nos pautar por este que está 
aprovado. É esta a questão de ordem que 
levanto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
-O Regimento é um instrumento para facili­
tar o curso dos trabalhos. 

O SR. EUCLIDES SCALCO - Mas não 
para cercear a palavra das Lideranças 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O regimento é para facilitar o curso dos 
trabalhos, não para impedir a andamento das 
sessões e o funcionamento do Congresso. 

O SR. EUCLIDES SCALCO - Faço o re­
gistro desta questão de ordem para que os 
Anais conheçam a pósição da LIderança do 
PSDB. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavr~ ao nobre CongressIst;:: 

O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA (PS1 
- ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- SI. Presidente, com base no Regimento 
Comum, peço a palavra como Líder, tendo 
em vista o fato de que um Líder - eminente 
Líder, figura das jTIais respeitáveis nesta Ca­
sa, que conduz um partido que tem alinhados 
em suas fileiras Parlamentares que somam 
a maior expressão numérica nesta Casa -
fez um discurso escrito que alcança, de algum 
modo a grande parcela do Parlamento, do 
Senado e da Câmara, e alcança, de modo 
específico, fIguras que, de alguma forma, par­
ticiparam da condução desses trabalhos De 
algum modo até, quem sabe, alcança a pró­
pria Mesa; alcança as Lideranças que colabo­
raram, que partiCiparam das articulaçõe!. que 
desembocaram, fmalmente, no grande estuá­
rio que foi este Plenário na votação que rea­
lizou 

Não posso, SI. PresIdente, aceItar essas co­
locações; não posso aceitá-las porque elas re­
caem sobre a Casa toda. Peço a V Ex' a 
oportunidade de por prazo idêntIco ou até 
menor, falar em resposta a esse texto escnto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai decidir. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. 
Presidente, peço à Mesa, dê esta oportum­
dade não ao Senador que fala agora, mas 
à própria Casa, à própria Mesa, de responder 
à fala que está embutida nas palavras desse 
eminente homem público, Líder do PMDB, 
que é o Deputado Ibsen Pinheiro. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) _ de todos um líder cesarista, um presIdente 
- A Mesa tem uma posIção. A Mesa s6 con- imperial, alguém que não se Identifica com 
cedce a palavra aos que estão inscntos para um Parlamento independente e com aquilo 
falar pela Liderança que foi professado pelo mesmo Presidente, 

Antes de começar este período da sessão, como e enquanto candidato ao cargo que está 
o nobre Congressista Fernando Santana com- ocupando. 
paraceu à Mesa para se inscrever, e a Mesa Temos que reconhecer este fato. É terrível! 
disse que já tinha terminado as inscrições, Nenhum parlamento pode existIr e sobrevi­
porque já havia iniciado o prazo do hário ver se não tIver a coragem cívica da oposição 
de Comunicçaão das Lideranças. vigIlante, intransigente e construtIva. Nós, do 

De modo que a Mesa não pode examinar PT, somos socialistas. Os nossos ideais são 
o mérito de cada dIscurso que se fizer aqui. de esquerda e a nossa oposIção traduz essa 
Nobre Líder V. Ex' pode fazer um dIscurso inspiração política. Em nenhum momento 
exaltando determinada corrente e, logo em houve ilusões a respeito do nosso posIciona­
seguida, outro Parlamentar pode pedir a pa- mento. Pusemos a nossa Bancada à dispo­
lavra paa combater. E assim fIcamos num sição do trabalho construtivo das outras Ban­
duelo mterminável... cadas,para realizar-mos um trabalho de revi-

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. 
PreSIdente, não pretendo dialogar com a Me­
sa, não pretendo nem o farei. A singularidade 
da situação é que não se trata da colisão de 
um partido com outro. 

O Sr. Fernando Santana - Permite-me V. 
Ex'? 

O Sr. Hermes Zaneti - Sr. Presi-
dente, V. Ex' já tinha dado a palavra. Há 
orador na tribuna, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa, lamenta 
não poder dar a palavra a V. Ex' 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Florestan Fernandes. 

O SR. FLORESTAN FERNANDES (PT­
SP. Como Líder. PronunCIa o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, SI'" e Srs. Congres­
sistas, peço aos meus colegas exaltados que 
se acalmem. Afinal de contas, o mundo não 
está acabando hOJe. 

Eu havia preparado uma intervenção para 
ser feIta em nome do PT, sobre assunto restri­
to No entanto, o discurso do eminente Líder 
Ibsen Pinheiro colocou em questão uma te­
mática que precisa ser examinada CUIdado­
samente nesta Casa 

Todos que estão aqui sabem tão bem, e 
até melhor do que eu, que a democracia, 
além de dIálogo, eXIge oposição. O dIreito 
de pensar de modo diferente é aquilo que 
exprime a essênCIa da democracia, e esse di­
reito de pensar de modo diferente, de defen­
der posições dIferentes nos foi negado aqui 
dentro, nos foi negado,pelos Líderes dos Par­
tidos do Governo, pelos Líderes dos partidos 
que apÓIam o Senhor Presidente Fernando 
Collor de Mello. Isso é mUIto sigmficativo 
Nós hoje não temos dentro desta Casa um 
centro, uma esquerda e uma direita; temos 
um grupo alinhado ao Palácio do Planalto 
e um grupo Identificado com o espírito demo­
crático e com a defesa do Parlamento. (Pal­
mas) Eu me mc\uo dentro desse grupo, e 
espero que o meu Partido encontre em mI­
nhas palavras uma resposta à situação que 
se criou à revelia da nossa vontade. 

Todas as Medidas Provisórias que vieram 
para cá, abusando da Constituição, abusando 
da nossa paciência e de nossas forças, obnga­
ram-nos a um trabalho insano. Foi uma tenta­
tiva de solapar a democracia e de impor acima 

são crítica das Medidas Provisónas, Medidas 
essas que não deveriam estar incorporadas 
a nossa Constituição, porque não funciona­
mos em um regime parlamentarista, e sim 
em um regIme presIdencialista. 

Colocar essas Medidas Provisórias ao al­
cance das mãos de um presIdente tirânico 
significa dar-lhe uma guilhotma, para cortar 
a cabeça do Parlamento e, ao mesmo tempo, 
decepar a cabeça do Judiciário. Foi o que 
aconteceu e não tIvemos aqui sequer a solida­
riedade que se proclamam nossos colegas, 
para que as nossas emendas fossem discutidas 
de maneira clara, ombro a ombro. O que 
havia em nossas emendas? E nas do PDT 
e dos outros Partidos, como o PSB, o PC 
do B? Alguma coisa que seria indigno de 
ser discutido neste recinto? Ao contráno, ha­
via uma contribuição no sentido de mostrar 
que esta Casa buscava a colaboração, buscava 
serVIr ao País. 

Esse gesto não foi atendido. Tivemos aqui 
aquilo que se tornou conhecido na Alemanha 
como a arregimentação política. A dIreita, 
o antigo Centrão, ressueitou e germinou o 
espírito da arregImentação política o de "crê 
ou é recusado" Na verdade, o que se deveria 
fazer era estabelecer uma colaboração que 
levasse em conta os terríveis problemas do 
país, problemas que levam o Governo hoje 

. - é só ler os jornais de ontem - a mentir 
sobre a existência de uma fantástica inflação 
zero. O que é uma inflação zero? SIgnifica 
intelIgência zero, porque não existe inflação 
zero. Ou existe inflação ou não eXIste! Infla­
ção zero é uma IUvenção irresponsável. Insti­
tuiçoes, as mais respeItáveis, como o DIeese, 
o Cead, apuram os índices de inflação. O 
Dieese, através da palavra do Professor Wal­
ter Barelli, apura uma inflação de 24 e pouco 
por cento Esses 24 e pouco por cento são 
reduzidos a zero. O que representa isso? Co­
mo se chegou a esse resultado? 

Os Jornais descrevem: uma Ministra junto 
com um Professor de Economia, que é tido 
como um grande cérebro, o Prof. Antomo 
Kandir, e outro colaborador, discutem se a 
inflação deve ser de 2,5%. Outro diz que 
deve ser de 1,5%. Então, o Prof. Antonio 
Kandir, num golpe luminoso de inteligência 
à la Vieira, diz: a inflação é zero. 

Zero é o ponto a que chegou a dignidade 
política no BraSIl. Zero é o estado a que che-
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gou a democracia em nO,50 País. Zero é a 
falta de espírito de estadista, que se revela 
neste Govelno. que não tem coragem de di­
zer ljual a mflação eXIstente, porque não tem 
competêncIa para tomar as medidas neces­
sárias para resolver os problema, que se im­
põem com a inflação. com a recessão e com 
a ameaça de depressão. 

Portanto, o Líder do PMDB. que. infehz­
ment.:. no momento mai~ dramático, não 
procurou de nós a colaboração mais íntima 
e calorosa. tem razão ao trazer para cá as 
suas acusações Um Parlamento não tem di­
reito de eXIstir sob um regime presldenciahsta 
se não tiver con~lderações, se não lIver o espí­
nto ardoroso de realizar uma oposição res­
pons[{vel. E a Oposição responsável consiste 
em dizer a verdade, em defender a verdade. 
em buscar as soluções necessárias e impeno­
~as. É duro admitir. mas as decisões que exi­
gem a verdade, que exigem a coragem de 
realizar uma operação dolorosa, obrigam, os 
Parlamentares a respeitar a verdade, de res­
peitar a versão que os seus Colegas podem 
ter das soluçõe, aplicáveis a seu País. 

Nó~. do PT. não temos uma fórmula mila­
grosa para ,alvar o Brasil. É lamentável que 
o PresIdente da rt!pública nos queira Impingir 
uma ~olução miraculosa, m,ando artifícIOS co­
mo este da inflação zero. Com bso não quere­
mos dIzer que o no,~o ponto de partida seja 
o ponto de chegada do PMDB, que. infeliz­
mente para nós. perdeu o seu ponto de chega­
da no momento em que não teve aquela visão 
para dIvidIr a, relatória" para estabelecer um 
trabalho democrático com todas a~ Bancadas 
e umr a Opo'lção. como já fez no passado: 
unir a~ Oposições. para que aquI haja uma 
voz única que diga a esse Presidente: por 
aqui a ditadura não passará! 

Era o que tinha a dizer. sr. Presidente. 
(muito hem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Na ,,,"ssão conjunta realizada ontem, às 
14 horas e 30 mmutos. a Presidência declarou 
que não constariam da pauta da sessão de 
hoje as Medidas Provi;ória~ n"'170, 172. 173, 
uma vez que seus prazos já estariam esgo­
tados. 

A Presidência. entretanto. verificou que 
a publicação da, referidas Medidas no Diário 
Oficial só ocorreu no dia 19 de março. Portan­
to. o prazo para o Congresso apreciá-Ias se 
esgota hoje, motivo pela qual elas constam 
da pauta. 

A Presidência ainda ontem tomou todas 
as proVidências Junto as Lideranças para que 
elas ficassem informadas de que a sessão se 
realizaria hoje com esta pauta, através da 
divulgação pelos meios de comunicação, le­
vou a todos os parlamentares a notícia de 
que a ,essão se realizaria para a votação des­
sas Medida,. 

O Sr. João Alves - Sr. PresIdente. peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro)­
É sobre que Medida Provisóna'? 

O Sr. João Alves - É sobre a Medida Pro­
vi~ória n' 172. 
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o SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Ainda não chegamos lá. Quando chegarmos 
a de n" In. darei a palavra a V Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Senhor Pre~idente da repúbhea editou 
a Medida Provisória n' 177, de 12 de abril 
de 1990, que dispõe sobre a gestão e operação 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). e dá outras proVidênCias 

De. acordo com as indicaç6e, das Lideran­
ça,. fica a~~lm coinstituída a Comi%ão mista 
incumbida de emitir parecer sobre maténa: 

SENADORES 

Titulares 

Ronaldo Aragão 
Ruy Bacelar 
José Fogaça 
Afomo Sancho 
Matta Machado 
Gerson Camata 
João Castelo 

Suplentes 

Mdra Filho 
Mauro Benevides 
Márcio Lacerda 
Joáo Lobo 
Teotonio Vilela Filho 
João Lyra 
Jo~é Paulo Bisol 

DEPUTADOS 

Titulares 

Antônio Britto 
Genebaldo Correia 
Jorge Gama 
Waldeck Ornélas 
Luiz Marques 
Edivaldo Holanda 

Manoel MoreIra 
Nilson Sguarezi 
José Melo 
Osmar Leitão 
Joáo Machado Rollemberg 
Myrian Portella 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro)­
De acordo com a resolução n" 1. de 1989 
- CN, fica estabelecido o seguinte calen­
dário para a tramitação da matéria: 

Dia 18-4 - Designação da Comissão Mista 
Dia 19-4 - Instalação da Comissão Mista 
Até 20-4 - Prazo para recebimento de 

emendas. Prazo para Combsão Mista emitir 
o parecer sobre a admissibilidade 

Até 28-4 - Prazo final da Comissão Mista 
Até 13-5 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à ordem do Dia. Sobre a Mesa. 
requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.600, DE 1990·CN 

Senhor Presidente 
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Nos termos regimentais, requeiro a Vossa 
Excelência inversão de pauta, para que a Me­
dida Provisória n° 174 (item 4) possa ser apre­
ciada logo após a Medida Provisória n° 170 
(item 1). 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1990. -
Deputado Doutel de Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação o requerimento de inversão 
da pauta, na Câmara. 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permaneer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - SI. Presi­
dente, peço venficação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Liderança do Governo pede verificação. 

O Sr. Tidei de Lima - Sr. Presidente, 
quem é o autor do requerimento de inversão 
de pauta? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Deputado Doutel de Andrade. 

O Sr. Tidei de Lima - A verificação foi 
pedida no Senado. Sr. Presidente? 

O Sr. Jamil Haddad - SI. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O Sr. PRESIDENTE (Nelson Cameiro),­
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, V. Ex' havia acusado a aprovação pela 
Câmara. Quando V. Ex' colocou em votação 
no Senado e foi aprovado, o Senado José 
Ignácio Ferreira pediu verificação no Senado. 

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

OSR. GASTONE RIGHI (PTB -SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, peço a verificação na Câmara. V. Ex' 
não anunciou matéria nova. Diz o Regimento 
que, enquanto não se anunciar matéria nova, 
há tempo de se pedir verificação. Como, 
aprovado na Cãmara, passou-se rapidamente 
ao Senado, evidentemente ainda posso fazer 
o pedido de verificação na Câmara, porque 
V. Ex" ainda não anunciou outra matéria. 
Enquanto não se anuncia outra matéria, é 
tempo - repito : para se pedir verificação. 
Minha Bancada tem número legal; portanto 
peço a V. Ex' faça a verificação na Câmara 
dos Deputados. 

O Sr. Tidei de Lima - Peço a palavra para 
contraditar, 8r. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo apalavra ao nobre Congressista. 

O SR. TIDEI DE LIMA - (PMDB - SP: 
para contraditar. Sem revisão do orador.) 
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-Sr. Presidente, as palavras de V. Ex' foram 
claras. Aprovado na Câmara, passa-se à vota­
ção no Senado. Aprovado no Senado, foi 
quando o Senador José Ignácio Ferreira pe­
diu verificação. Então, trata-se de matéria 
vencida na Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não pode modificar a sua decisão. 
A Mesa declarou que estava aprovado pela 
Câmara dos Deputados e não houve nenhu­
ma discordância. Anunciado no Senado Fe­
deral, o nobre Senador José IgnácIO Ferreira 
pediu verificação de quorum . A Mesa vai 
realizar a verificação no Senado Federal. 

O Sr. Prisco Viana - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

o SR. PRISCO VIANA (PMDB - BA. 
Pela ordem. Sem reviusão do orador) - Sr. 
Presidente, a verifIcação de quorum no Sena­
do Federal foi requerida pelo intitulado Líder 
do Governo, figura que não é sufiCientemen­
te defilllda no regimento do Congre;;o Na­
cional 

O Regimento do Senado não trata de Líder 
do GoverI1o. O Regimento Comum não alu­
de a esta figura. O Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados fala, mas diz que as 
suas atnbuições estão restntas apenas a dois 
ou três, incIsos, e nenhum diz respeito a re­
querimento de verifIcação. O Regimento In­
terno da Câmara dos Deputadois, art 11, 
diz: 

j'Art 11 O Presidente da Repúbli­
ca poderá indicar Deputados para exer­
cerem a lideranças do Governo, com­
posta de Líder e três Vice-Líderes, com 
as prerrogativas constantes dos incIsos 
I, III e IV do art. 10. ..................................................... 

I - Fazer uso da palavra, pessoalmen­
te, ou por intermédio de Vice-Líderes, 
em defesa da lespectIva linha política, 
no período das Comunicações de Lide­
ranças; 

II - inscrever membros da bancada 
para o horário destinado às Comunica­
ções Parlamentares; 

IH - participar, pessoalmente ou por 
intermédio dos seus Vice-Líderes, dos 
trabalhos de qualquer Comissão de que 
não seja membro, sem direito a voto, 
mas podendo encaminhar a votação ou 
requerer venficação desta; 

IV - encammhar a votação de qual­
quer proposição sujeita à deliberação do 
Plenário, para onentar sua bancada, por 
tempo não supenor a um mmuto; 

V - registrar os candidatos do Parti­
do ou Bloco Parlamentar para concorrer 
aos cargos da Mesa e atender ao que 
dispõe o inciso IH do art. 8'; 

VI - indicar à Mesa os membros da 
bancada para compor as Comissões e, 
a qualquer tempo, substituí-los" 

Não lhe é dada, portanto, a faculdade de 
pedir verificação de quorum. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Senado Federal voto, recentemente, 
uma resolução que atribui ao Líder do Go­
verno as mesmas regalias e direitos que têm 
os Líderes de outros Partidos 

Além diSSO, la pôr a votos, porque não 
havendo Partido do Governo, sena preciso 
que cmco Srs. Senadore; se manifestassem 
favoráveis à verifIcação, que também poderá 
ser formulada por qualquer um, mesmo não 
sendo líder do Governo, desde que acompa­
nhado por cmco Srs Senadores; mas um só 
pedindo não basta 

O Sr. Edisou Lobão - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneJfo) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressi!ota. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pela 
ordem.) - Sr Presidente, como Líder do 
PFL peço, então, a verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O PFL endossa o requerimento de um 
Senador. Qualquer Senador poderia fazê-lo, 
e o nobre Senador Jamil Haddad, sozinho, 
no Senado, tem pedido várias vezes, desde 
que sejam 2 Srs Senadores a acompanhá-lo 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, 
represento uma Bancada de 14 Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vai-se proceder à venfIcação no Senado 
Federal 

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. 
Pela ordem Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, apenas para que conste dos AnaiS 
desejo registrar que o § lodo art. 45 do Regi­
mento Comum declara' 

"Proclamado o resultado da votação 
de cada Casa, poderá ser feita sua verifi­
cação a requerimento de Líder, ." 

Portanto, prevê o § 1" a proclamação da 
votação de cada uma das Casas e permite, 
depois disso, o pedido de verificação em qual­
quer das Casas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Aqui estão reunidas duas Casas; uma ou­
viu a proclamação da Mesa e não pedIU verifi­
cação; a outra, é que se mamfestou. 

Peço aos Srs. senadores ocupem seus luga­
res 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presidente 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE '(Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÃ (PRN 
- SP. pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, apenas para esclarecer. 

Quando V. Ex' aludiu ao art. 10. Item IH, 
do regimento Interno da Câmara dos Deputa­
dos, que fala especificamente: 
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"lI - Participar, pessoalmente, ou por inter­
médio de seus Vice-Líderes, dos trabalhos 
de que não seja membro, sem direito a voto, 
mas podendo encaminhar a votação ou re­
querer verifIcação desta. " 

Isto é uma atribuição de Líder. Só que diz 
o art. 11 - e pediria a atenção de V. Ex'. 

O Pre;idente da República poderá indicar 
Deputadqs para exercerem a lIderança do go­
verno, composta de Líder e três Vice-Líde­
res, com as prerrogativas constantes dos mci­
sos I, III e IV do art. 10." 

Ora, se o Presidente tem a prerrogativa 
de indicar Líder. o seu Líder pode utilizar-se 
da prerrogativa do inciso III do art 10. 

Gostaria que V. Ex' reconsiderasse a sua 
decisão, porque está textual no regimento: 
art. 10, inciso HI. RE o art. 11 dez claramente 
que "O Presidente da República poderá indi­
car Deputados para execerem a Liderança 
do Governo, ... com as prerrogativas dos inCI­
sos I, IH" - que é o de requerer verificação 
de quorum - "e IV do art. 10." Pelo mciso 
lI, Sr. Presidente, não teria direito, mas que 
IH teria, independente de apoiamento" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- No Senado federal, o Líder tem todas as 
prerrogativas, não excluímos nenhuma. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÃ - Se 
o Regimento da Câmara dos Deputados é ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se o debate se trava sobre o número de 
liderados do Governo, melhor porque já foi 
ratificado pelo nobre Líder Edison Lobão. 
Então, por que vamos criar uma polêmica 
agora? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÃ - É 
apenas em tese, Sr. Presidente, por isso pedi 
a decisão de V. Ex' 

O Sr. Tidei de Lima - Sr. PreSidente, peço 
a palavra pola ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Congressista. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. 
Pela ordem. Sem reVisão do orador) - Sr. 
Presidente, fou encaminhado á Mesa o pedi­
do de inversão da pauta, do item II com o 
item IV. Não há impedimento algum com 
relação ao item I da pauta? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não, não há 

O SR. TIDEI DE LIMA - Então, faria um 
apelo à Bancada do PDT: que retirasse o 
requerimento de inversão da pauta, para que 
pudéssemos votar o item I, que tem a concor­
dânCIa de todos os PartIdos. Aprovado o item 
I, sem nenhum Impedimento, o PDT reapre­
sentaria o requerimento de inversão de pau­
ta. 

Solicito, então, à Bancada do PDT retIre 
o requerimento de inversão da pauta, para 
que possamos votar, pelo menos, o item I 
da Ordem do Dia de hoje. 

O Sr. Artur Lima'Cavalcanti - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Nel50n Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARTUR LIMA CAVALCANTI 
(PDT - PE. Pela ordem) - Sr. Presidente, 
o PDT retira o pedido de inversão de pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Retido (I requerimento, não há mais o 
que dbcutir. A votação não fOi concluída. 
porque foi apenas o voto da Câmara, e, para 
ser aprovado ou rejeitado, tena que ter tam­
bém o voto do senado. 

De modo que, não tendo sido concluída 
a votação do requerimento, a Mesa acolhe 
o pt::dido de retirada do mesmo. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
Item 1: 

Votação, em turno uniro, da Medida 
Provl~ória n" 170, de 17 de março de 
19YO, que altera a redação do art 5" da 
Lei n" 7.800, de 10 de julho de 1989, 
e dá outras proVidências. tendo parecer 
profendo em Plenáno pelo Deputado 
Irajá Rodrigues. pela apresentação de 
projeto de lei de conversão n' 18. de 
1990, e pela rejeição das emendas apre­
sentadas. 

A discussão da maténa foi encerrada 
na sessão conjunta realizada no dia 17 do 
corrente, às 14 horas e 30 minutos, ficando 
a sua votação adiada por falta de quorum. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretáno. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N' 1601, DE 1990 - CN 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos ternos regimentalb, pre­

ferência para votação da Medida Preovisória 
170/90 sobre o respectIvo Projeto de Lei de 
Conversão 

Sala das sessões, 18 de abril de 19YO. -
Gidel Dantas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
O requerimento, como acaba de ouvir o Ple­
náno. assinado pelo deputado Gidel Dantas, 
Vice-Líder do Governo na Câmara dos De­
putados, pede preferência para votação da 
Medida Provisória sobre o respectivo projeto 
de lei de conversão. 

Todos os Srs. Deputados ebtão esclarecidos 
do que se trata? (Pausa.) 

A Mesa vai pôr a votos. 

O Sr. Tidei de Lima -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. 
Pela ordem.) - SI. Presidente, o PMDB vota 
"não". 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
dente peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 
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O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP Pela ordem) - Sr. Presidente. o PT 
vota "não". 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
-SP. Pela ordem) -Sr. Presidente, o PRN 
vota "sim" 

O Sr. Vivaldo Barbosa - Sr. PreSidente 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. VIVALDO BARBOSA (PDT - RJ. 
Pela ordem) - Sr. Presidente, o PDT vota 
"não". 

O Sr. Haroldo Lima - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA. 
Pela ordem.) - SI. Presidente, o PC do B 
vota "não" 

O Sr. Fernando Santana - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB -
BA. Pela ordem.) - Sr. Presidente, o PCB 
vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa pede aos demais Partidos que 
se mamfestem. 

Como vota o Líder do PTB? 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP) -
Sr. Presidente, o PTB vota "sim" ao requeri­
mento de mversão, para que votemos primei­
ro a Medida Provisória n' 170. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PSDB? 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PFL) - SI. Presidente, o PSDB vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PTR? 

O SR. ISMAEL WANDERLEY (PTR -
RN) - "Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PST? 

O SR. JOSÉ FERNANDES (PST - AM) 
- "Sim", SI. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PSB? 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) 
- "Não", SI. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PFL? 

O SR. LUIZ EDUARDO (PFL - BA) 
"Sim", SI. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PDC? 

O SR. GIDEL DANTAS (PDC - CE) -
"Sim", SI. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PL? 

O SR. AFIF DOMINGOS (PL - SP) -
"Sim", Sr PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PDS? 

O SR. JOSÉ LUIZ MAIA (PDS - PI) -
"Sim", SI. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PPB? 

O SR. LEONEL JÚLIO (PPB - SP) -
O PPB vota "sim", SI. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Algum dos Srs. Deputados não manifestou 
o seu voto? (Pausa.) 

Algum partido deixou de votar? 
A Mesa pede aos Srs. Deputados que con­

firam. 
Votaram SIM: PRN, PTB, PFL, PDS, 

PDC, PL, PTR, PST e PPB. 
Votaram NÃO: PMDB, PC do B, PCB, 

PSDB, PSB e PDT. 
O resultado foi o seguinte: votaram NÃO: 

257 Srs. Deputados; e SIM, 221. 
O requerimento foi rejeitado na Câmara. 
Em conseqiIência, não vai ao Senado. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. 10 Secretário. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Pela ordem.) - SI. Presidente, V. 
Ex' já proclamou o resultado? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Já, Excelência 

Votaram Sim 221 Srs. Congressistas; e 
Não, 257. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Peço 
verificação de votação na Câmara dos Depu­
tados, pela Vice-Liderança do PRN. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai realizar a verificação de vota­
ção para o requerimento, na Câmara dos De­
putados.. 

Peço aos Srs. Deputados que ocupem os 
seus lugares. Vai ser realizada a verificação. 

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congres~ista. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Pela 
ordem) - A Liderança do PTB orienta a 
sua Bancada para que vote "sim" ao reque­
rimento. 
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o Sr. Tidei de Lima - ·Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ~o nobre Congressista. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB . SP. Pela 
ordem) - Sr. Presidente, para orientar a 
Bancada. Quem votar "não", vota contra, 
ou seja, pela preferência do projeto de con­
versão. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sim, Excelência Votando "não", vota pelo 
projeto de conversão, contra o requerImento. 

A PresIdência solicita a todos os Srs. Depu­
tados que ocupem os seus lugares, para facIli­
tar a votação. 

O Sr. Fernando Santana - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB -
BA. Pela ordem) - Sr Presidente, o PCB 
vota "não". 

O Sr. Tidei de Lima - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. 
Pela ordem) - Sr. Presidente, o PMDB vota 
"não" 

O Sr. Luiz Eduardo - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre CongressIsta. 

O SR. LUIZ EDUARDO (PFL - BA. Pela 
ordem) - Sr. Presidente, a Liderança do 
PFL solicita à Bancada que vote "sim". 

O Sr. Aldo Arantes - Sr. Presidente peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO. 
Pela ordem) - Sr. Presidente, o PC do B 
vota "não". 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre CongressIsta. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Pela ordem) - Sr. Presidente, o PRN 

. vota "sim" ao requerimento. 

O Sr. Artur Lima Cavalcanti - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela, ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-; Conçedo a palavra ao nobre<:ongressista. 

O SR. ARTUR LIMA CAVALCANTI' 
(PDT - PE. Pela ordem)'- ~r. Prt:sidente, 
o PDT vota "não". 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. Presidente, peço 
, :í palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Pela ordem) - Sr. Presidente, recomen­
do à Bancada do PSDB que vote "não". 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Pela ordem) - Sr. Presidente, o PT 
vota "não". 

O Sr. José Genoíno..!. Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Pela 
ordem) - Sr. Presidente, é preciso chamar 
os Deputados e Senadores, principalmente 
da ala governista, para vir dar quorum; é 
necessário acelerar a votação. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
-SP.) -Sabemos a nossa obrigação, nobre 
Congressista. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa agradece a colaboração de V. 
Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Srs. Deputados, queiram selecionar os 
seus votos. ' 

Srs. Deputados que se encontram nas ban­
cadas, queiram acionar, simultaneamente, o 
botão preto no painel e a chave sob a banca­
da, até que as luzes do posto se apaguem. 

Os Srs. Deputados que não registraram 
seus votos queiram fazê-lo nos postos avul­
sos. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias ~ Sim 
José Melo - Não 

Amazonas 

Carrel Benevides - Sim . 
Eunice Michiles - Sim 
Ézio Ferreira -,Abstenção 
José Dutra - Não 
José Fernandes - Sim 
Sadie Hauache - SIm 

Rondônia 

Arnaldo Martins - Não 
ASSIS Canuto - SIm 
Francisco Sales - Sim 
José Guedes - Não 
Rita Furtado - ,Sim 

Pará 

Aloysio Chaves - Sim 
Amilcar Moreira - Não 
Arnaldo Moraes - Não 
Asdrubal Bentes - Não 
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BenedIcto Monteiro - Não 
Carlos Vinagre - Não 
Domingos Juvenil - Não 
ElIel Rodrigues - Não 
Fausto Fernandes - Não 
Fernando Velasco - Não 
Jorge Arbage - Sim 
Manoel Ribeiro - Não 
Paulo Roberto - Sim 

Tocantins 

Edmundo Galdino - Não 
Eduardo Siqueira Campos - Sim 
Freire Júnior - Abstenção 
Moisés Avelino - Não 
Paulo Mourão - Sim 
Paulo SidneI - Não 

Maranhão 

Cid Carvalho - Sim 
Costa Ferreira - Sim 
Eliézer Moreira - SIm 
Eurico Ribeiro - SIm 
Haroldo Sabóia - Não 
José Carlos Sabóia - Não. 

Piauí 

Felipe Mendes - Sim 
Jesualdo Cavalcanti - Sim 
José Luiz Maia - Sim 
Manuel Domingos - Não 
Paes Landim - Sim 

Ceará 

Aécio de Borba - Sim 
Bezerra de Melo - Sim 
Carlos Benevides - Não 
Carlos Virgílio - SIm 
César Cals Neto - Sim 
Expedito Machado - Sim 
Furtado Leite - Abstenção 
Gidel Dantas - Sim 
Luiz Marques - Sim 
Mauro Samp'aio - Sim 
Moema São Thiago - Não 
Moysés Pimentel - Não 
Paes de Andrade - Não 
Ubiratan Aguiar - Não 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - Sim 
Iberê Ferreira - SIm 
Ismael Wanderley - Sim 
Marcos Formiga - Sim 
Vmgt Rosado - Sim 

Paraíba 

Aluízio Campos - Abstenção 
Antonio Mariz - Não 
Evaldo Gonçalves - Sim 
Francisco Rolim - Sim 
José Maranhão - Não. 

Pernambuco 

Artur de Lima Cavalcanti - Não 
Cristina Tavares - Não 
Egídio Ferreira Lima - Não 
Fernandb Bezerra Coelho - Sim 
Gonzaga Patriota - Não 
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Horácio Ferraz - Sim 
InocênclG OliveIra - Sim 
José Jorge - Sim 
José Tinoco - Sim 
Maurílio Ferreira Lima - Sim 
Nilson Gibson - Não 
Osvaldo Coelho - Sim 
Paulo Marques - Não 
RIcardo FIUza - Sim 
Salatiel Carvalho - Sim 

Alagoas 

Antomo Ferreira - SIm 
Geraldo Bulhões - Sim 
José Costa - Não 
Roberto Torres - Sim 

Sergipe 

AClval Gomes - Não 
Bosco França - Abstenção 
João Machado Rollemberg - Sim 
Leopoldo Souza - Não 

Bahia 

Abigail Feitosa - Não 
Ângelo Magalhães - Sim 
Bemto Gama - Sim 
Carlos Sant'Anna - Não 
Celso Dourado - Não 
Eraldo TInOCO - Sim 
Fernando Santana - Não 
FranCISCo Benjamim - Sim 
Haroldo Lima - Não 
Jairo Carneiro - Sim 
João Alves - Sim 
João Carlos Bacelar - Não 
Jorge Hage - Não 
Jorge Vianna - Sim 
Leur Lomanto - Sim 
Lídice da Mata - Não 
LUIZ Eduardo - Sim 
Manoel Castro - Sim 
Mário Lima - Não 
Milton Barbosa - Sim 
Prisco Viana - Não 
VlrglldáslO de Senna - Não 
Waldeck Ornélas - Sim 

Espírito Santo 

LezlO Sathler - Não 
Lurdinha Savignon - Não 
Nyder Barbosa - Não -
Rita Camata - Não 
Rose de Freitas - Não. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - Sim 
Amaral Netto - Sim 
Anna Maria Rattes - Não 
Arolde de Oliveira - Sim 
Benedita da Silva - Não 
Bocayuva Cunha - Não 
César Maia - Não 
Daso Coimbra - Sim 
Doutel de Andrade - Não 
EdésIO Frias - Não 
Edmílson Valentim - Não 
Ernani Boldnm - Não 
Fábio Raunheittl - Sim 
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Feres Nader - Sim 
Francisco Dornelles - Sim 
Jayme Campos - Sim 
José Carlos Coutinho - Não 
José LUIZ de Sá - Sim 
Lysâneas Maciel - Não 
MárcIO Braga - Não 
Messias Soares - Sim 
Miro TeIxeIra - Não 
Osmar Leitão - Sim 
Oswaldo Almeida - Sim 
Paulo Ramos - Não 
Roberto Augusto - Sim 
Roberto Jefferson - Sim 
Sandra Cavalcanti - SIm 
Simão Sesslm - Sim 
Sotero Cunha - Sim 
VIvaldo Barbosa - Não 
Vladimir Palmeira - Não 

Minas Gerais 

Alysson PaulInelli - Sim 
Carlos Cotta - Não 
Célio de Castro - Não 
Chnstóvam Chiaradia - Sim 
Dálton Canabrava - Não 
Elias Murad - Não 
Hélio Costa - Sim 
Humberto Souto - Sim 
Israel Pinheiro - Sim 
José da Conceição - Sim 
José Geraldo - Não 
Leopoldo Bessone - Não 
Marcos LIma - Não 
Mário Assad - Sim 
Máno de Oliveira - Sim 
Roberto Vital- Não 
Ronaro Corrêa·- Sim 
Sérgio Naya - Abstenção 
SérgIO Werneck - Sim 
Virgílio GUimarães - Não 

São Paulo 

Afif DomIngos - Sim 
Airton Sandoval - Sim 
Antomo Carlos Mendes Thame - Não 
ArIstides Cunha - Sim 
Arnaldo Faria de Sá - Sim 
Caio Pompeu de Toledo - Não 
Caraoso Alves - Sim 
Del Bosco Amaral - SIm 
Eduardo Jorge - Não 
Farabulini Júmor - Sim 
Florestan Fernandes - Não 
Gastone Righi - Sim 
Gumercindo Milhomem - Não 
Hélio Rosas - Não 
Irma Passoni - Não 
José Camargo - Sim 
José Egreja - Sim 
José Genoíno - Não 
Koyu Iha - Não 
Leonel Júlio - Sim 
Manoel Moreira - Não 
Mendes Botelho - Sim 
Roberto Valle Rollemberg - Não 
Samir Achôa - Não 
Sólon Borges dos Reis - Sim 
Theodoro Mendes - Não 

Tidei de Lima - Não 
Ulysses GUimarães - Não 

Goiás 

Aldo Arantes - Não 
Antonio de Jesus - Sim 
Délio Braz - Sim 
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Itunval NaSCImento - Sim 
João Natal - SIm 
José Freire - Sim 
José Gomes - Sim 
Luiz Soyer - Sim 
Maguito Vilela - Sim 
Naphtali Alves de Souza - Sim 
Pedro Canedo - Sim 
Tarzan de Castro - Não 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - Não 
FranCISco Carneiro - Sim 
Geraldo Campos - Sim 
Jofran Frejat - Sim 
Márcia Kubitschek - Sim 
Sigmannga Seixas - Não 
Valmir Campelo - Sim 

Mato Grosso 

Antero de Barros - Não 
JoaqUIm Sucena - Sim 
Jonas Pinheiro - SIm 
Osvaldo Sobrinho - Sim 
Rodrigues Palma - Sim 
Ubiratan SpInelli - Sim 

Mato Grosso do Sul 

Rosário Congro Neto - Não 
Saulo Queiroz - Não 

Paraná 

Alarico Abib - Não 
Darcy Deitos - Não 
Euclides Scalco - Não 
Hélio Duque - Não 
Maurício Fruet - Não 
MaurícIO Nasser - Sim 
Nelton Friedrich - Não 
Renato Johnsson - Sim 
Sérgio Spada - Não 
Tadeu França - Não 

Santa Catarina 

Antônio Carlos Konder ReiS - Sim 
Artemr Werner - Sim 
Henrique Córdova - Sim 
Ivo Vanderlinde - Não 
Luiz Henrique - Não 
Orlando Pacheco - Sim 
Paulo Macarini - Não 
Ruberval PIlotto - Sim 

. Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - Não 
Adylson Motta - ~im 
Amaury Muller - Não 
Arnaldo Prieto - Sim 
ErICO Pegoraro - Sim 
Floriceno Paixão - Não 
Hermes Zaneti - Não 
Ibsen Pinheiro - Não 
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Ivo Mainardi - Não 
João de Deus Antunes - Sim 
Júlio Costamilan - Não 
Lélio Souza - Não 
Nelson Jobim - Não 
Osvaldo Bender - Sim 
Paulo Mmcarone - Sim 
Ruy Nedel - Sim 
Tarso Genro - Não 
Telmo Kirst - Sim 
Vicente Bogo - Não 
Victor Faccioni - Sim 

Amapá 

Annibal Barcellos - Sim 
Eraldo Trindade - Sim 

Roraima 

Chagas Duarte - Não 
Marluce Pmto - Sim 
Mozarildo Cavalcanti - Sim 
Ottomar Pmto - SJffi 

o Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE «Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, apenas uma informação que solicito 
à Mesa: quais as medidas provisórias que. 
se não forem votadas ,hoje poderão cair, e 
o Governo as reedlta? E importante que haja 
quorum no plenáno para votannos essas me­
didas 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As medidas cUJos prazos terminam hOJe 
são as de nos 170,172 e 173. As demais conti­
nuam dentro do prazo. 

Peço aos Sr" Deputados que não votaram 
que o façam. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Sr. Presidente. 
como V. Ex' em outras ocasiões esperou bas­
tante pelos Srs. Parlamentares, pedma que 
aja agora com o mesmo critério 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneHo) 
- Estou chamando. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Sr Presidente, 
é preciso chamar pelo microfone, acionar as 
campainhas, princIpalmente para os gabine­
tes governistas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A sessão está sendo irradiada para todos 
os gabinetes. A Mesa não pode ficar chaman­
do mais do que tem feito. Quando se fala 
aqui, repercute em todos os Gabinetes, tanto 
na Câmara como no Senado. 

A Mesa vai dar 2 mmutos mais para que 
os Srs Deputados faltosos compare'çam 
(Pausa.) 

A Mesa vai encerrar a votação. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Estão chegando 
Congressistas, Sr Presidente. O Governo é 
que está obstruindo, o Governo Ilão quer vo­
tar. A Liderança do Governo aqUi - PFL, 
PRN - está criando problemas. 
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Vamos apt" .... ,"r, Sr. Presidente, as Medi­
das Provisórias n,6 170. 172 e 173 Ora, Sr. 
Presidente, a Medida Provisóna n° 170 extin­
gue o uso dos carros de vános órgãos, e é 
importante que a Casa ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Todas são importantes! A Mesa não pode 
dIscutir. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Mas é impor­
tante que haja quorum, Sr. Presidente. 

O Sr. Eduardo Jorge - Peço a palavra 
para uma questão de ordem, Sr. PresIdente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT -SP. Para 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, a Lei n° 8030, que foi suce- . 
dânea da Medida ProvIsória nU 154, saiu com 
uma grave incorreção e é preciso que este 
Congresso provIdencie um novo texto, a fim 
de ser enviado ao Presidente da República, 
para assiná-lo. Essa incorreção, Sr. Presiden­
te, está localizada .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Neste momento não é a hora. Estamos 
na votação qe outra medida. Depois V. Ex' 
terá a palavra para discutir. 

O SR. EDUARDO JORGE - De toda for­
ma, Sr. Presidente, é importante registrar, 
porque deve ser corngido e regIstrado nesta 
sessão 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esta não é uma questão que esteja em 
votação no momento. V. Ex' encammha a 
votação, não pode tumultuar. 

O SR. EDUARDO JORGE - De toda for­
ma, Sr. Presidente, é impor~ante, porque de­
ve ser corrigida e registrada nesta sessão am· 
da hoje; é relativa a uma leI que já fOI assina­
da pelo Senhor Presidente da República; de­
ve ser corrigida, sob pena de prejudicar os 
aposentados bras~leiros. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V Ex' não pode perturbar o processo de 
votação de uma medida com a inclusão de 
outra. 

O Sr. Aldo Arantes - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se for sobre o processo de votação, conce­
do a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B -GO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr 
Presidente, na verdade, está havendo aqui 
uma orientação da Liderança do Governo pa­
ra que não se dê quorum. É um absurdo! 
É necessário que fique claro que a Oposição 
está aqUI presente, porque os melOS de comu­
nicação, em geral, têm dItO que os Parlamen­
tares não vêm e não. está havendo quorum 
para se votar a medida provisóna. 

Em nome da Liderança do PC do B, denun­
cio que a Liderança do Governo não está 
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dando quorum para esta votação e sugiro que 
a Imprensa publique a relação dos Congres­
sistas presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não pode maIs ... 

O Sr. Fernando Santana - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB -
BA. Pela ordem) - Sr Presidente, quero 
dizer a V. Ex' que assisti, realmente. a muitos 
Deputados não votarem, a pedido. Não vou 
dizer nome de ninguém, porque não sou poli· 
cial, mas o Congresso e o povo devem ficar 
sabendo que havia número para votar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneno) 
- A Mesa não pode obngar o Parlamentar 
a votar; se ele não comparece para votar, 
a Mesa não pode obrigar ninguém a fazê-lo. 

O Sr. Ruy Nedel - Sr. PresIdente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. RUY NEDEL (PSDB - RS. Pela 
ordem) -Sr. Presidente, para retifIcar o meu 
voto. Quis votar '·não" e acabei, eqUivocada­
mente, votando "SIm". 

O Sr. Aldo Arantes - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B -GO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr 
Presidente, o Regimento Interno, obViamen­
te, permite que haja processo de se criar difi­
culdades para o funcionamento da ses~ão No 
entanto, aquele Parlamentar que está aqui. 
no plenário, tem que ter o seu voto coletado 
e há inúmeros Parlamentares presentes CUJO 

voto não está sendo coletado 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não pode selecionar daqui os que 
votaram e os que não votaram. A M~sa tem 
a colaboração do painel eletrônico, porém 
não pode saber quem votou ou não Aqui 
não é escola 

O Sr. Tidei de Lima - Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Trdei de Lima. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. 
Pela ordem Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, a Liderança do PMDB concorda 
com V. Ex' que o Deputado não é obrigado 
a votar, mas também não pode ser obngado 
a não votar 

O que está acontecendo aqui é um verda­
deiro piquete na "boca" dos teclados avulsos; 
é um piquete feito pela Bancada governista. 
E ISSO, evidentemente, é lamentável, quando 
a imprensa está todo dia dizendo que ~sta , 
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Casa não tem quorum, quando, na verdade, 
o tem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não tem serviço de polícia para 
obrigar o Deputado a votar. 

O Sr. Edésio Frias - Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. EDÉSIO FRIAS (PDT - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi· 
dente. faço aqui uma denúncia O Congres­
sista Arnaldo Faria de Sá, Vice-Líder do Go­
verno, não permitiu, sequer, que eu pedisse 
a palavra pela ordem no microfone de apar­
tes, e o nobre Congressista agora não está 
nem no Plenário, eis que o painel eletrônico 
não registra o seu voto. 

Peço a V. Ex', Sr. Presidente, ponha ordem 
neste plenáno, porque não é possível o que 
está acontecendo. O Governo quer obstruir, 
não quer que os Deputados votem, e depOIS 
ficam dizendo lá fora, na imprensa, que a 
Oposição está fazendo obstrução. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, soli­
cito a V. Ex' me autorize a encaminhar à 
Mesa do Congresso Nacional requerimento 
de informação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço a V. Ex' que não perturbe. 

Se algum Deputado ainda não votou, soli­
cito que o faça. O mais, não posso discutir. 
Estou prolongando o processo de votação o 
mais que posso, mas não posso obrigar que 
o Deputado vote. 

O Sr. Humberto Souto - Sr Presidente, 
peço a palavra como Líder. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR, HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Como Líder, sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSidente, mformo à Casa, que o nobre Con­
gressista Arnaldo Faria de Sá, embora dos 
mais brilhantes Parlamentares desta Casa, 
não é Vice-Líder do Governo; S. Ex' é Vice­
Líder do PRN, e fOI nessa qualidade que pe­
diu verificação de quorum. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~Concedo a palavra ao nobre Congressista .. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) - Sr. PresI­
dente, solicito sejam anotadas as presenças 
dos Deputados Arnaldo Faria de Sá e Hum­
berto Souto, que não estão registradas no 
painel. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não pode obrigar o Deputado 
a votar. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - S. Ex" levan· 
taram questão de ordem, pediram verificação 
d~ qllOrum, estão dando ordens à Mesa. Es-

tão impedindo a celeridade da Mesa, Sr Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Pediu V. Ex' verificação; não votou? Se 
não votou, cal a verificação. É isto mesmo. 

O SR. JOSÉ GENOíNO - Cai a verifica­
ção. É isto mesmo, ou vota ou cai a verifi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-L Isto ocorre constantemente no Senado. 

O Sr. Aldo Arantes - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. ALDO ARANTES (PC do'B - GO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, solIcito ao Líder do Governo, já 
que agora S Ex' não votou, que justifique 
perante a opinião pública brasIleira por que 
está fazendo boicote ao processo de votação, 
para que ela saiba que a Oposição está aqui 
votando 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A sanção é púbhca. 

O SR. ALDO ARANTES - Mas S. Ex' 
não votou, SI. Presidente. Então, cai o pro­
cesso de verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não podemos obrigar, sob pena de, ama­
nhã em diante termos aqui um fiscal de cada 
Deputado que não votou. A sanção vai aos 
AnaiS. A sanção vai na comunicação à Câma­
ra, para dizer os que não votaram, e que 
têm as suas sanções financeiras. 

Aqui não sou mestre-escola. Cada um dos 
Deputados e Senadores é pessoa capaz e res­
ponsável. Se S. Ex" não querem votar, não 
há de ser o Presidente que irá puxar cada 
um pela orelha, obngando-os a fazê-lo. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ GENOíNO (PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, solicitaria apenas à Mesa usasse o mes­
mo critério que empregou em outras vota­
ções. V. Ex' leu, na Mesa, nomes de Depu­
tados da esquerda e da Oposição que não 
registraram seus votos no painel. Gostaria 
que V. Ex' usasse também esse critério para 
os Deputados governistas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa nunca fez isso. O que a Mesa 
pede é que todos que estão na Casa votem, 
mas não pode obrigá-los a votar. 
_ O interesse da Mesa é que haja número 
para a votação. Por isso, em todas as vota­
ções, tem prolongado o prazo destinado à 
votação, para que todos os Deputados pre­
sentes exerçam o seu direito de voto. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Estão chegan­
do. Calma, porque estão chegando os Depu­
tados. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa tem que decidir. Não pode ficar 
esperando que cheguem os Deputados. 

Podem votar. Quem quiser votar, que vo­
te. Não estou proibindo ninguém de votar. 
O que não quero é perturbar. A Mesa não 
pode ser parcial, ela tem uma atitude, a de 
prolongar o prazo destinado à votação para 
que todos votem; mas. se não comparecem 
para votar, a Mesa não pode ir aos Gabinetes 
buscar os Deputados. 

A Mesa não vai dar mais a palavra para 
questão de ordem, porque apenas estamos 
chamando os Deputados que não votaram 
e que queiram comparecer para votar. Não 
há nenhum Deputado votando. A Mesa já 
está há maiS de vinte mmutos aguardando 
a presença dos Deputados para votar. A Me­
sa também não atende a um e a outro Depu­
tado. Se houver algum Deputado votando, 
a Mesa respeita. 

Não há mais nenhum Deputado para vo­
tar? Se há algum Deputado que não votou, 
queira manifestar-se. A Mesa vai dar dois 
minutos; depois disso, encerra, mas não vai 
mais ouvir discurso, porque a Mesa está bem 
mformada, a Mesa já sabe tudo que se vai 
dizer. 

Os Srs Deputados não são crianças; têm 
responsabIlidades. Se não comparecem para 
votar, a culpa é deles. A Mesa não pode ir 
buscá-los em casa, nem nos gabinetes, para 
votar. Retardou o mais que pôde. 

Quero comumcar aos Srs. Congressistas 
que durante a votação não há outra questão. 

Os Srs. Deputados que amda não votaram 
queiram fazê-lo. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB - RS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, eu faço um apelo ao Líder do 
PFL, ao Líder do Governo, a todos os Depu­
tados que ainda não marcaram a sua presen­
ça, apelo esse, em nome do interesse de toda 
esta Casa. 

Tivemos uma votação histórica nesta Casa 
há poucos dias. Estive do lado perdedor e, 
nem por isso, deixamos de estar aqui, votan­
do simbolicamente Lembro, Sr PreSidente, 
que, àquela ocasião, os Líderes do Governo 
manifestavam e sustentavam que ° voto que 
interessava era o nominal, porque ° voto sim­
bólico não corresponderia à verdade do Ple­
nário. 

Pois nós estamos tendo, SI. Presidente, um 
voto nominal; os Deputados estão votando 
pessoalmente. Por isso, o apelo que faço ao 
Líder do PFL, que tem sido um parceiro de­
mocrático. Faço, Sr. Presidente, um apelo 
a cada um dos Deputados que aqui se encon­
tram, para que contribuam no processo de 
deliber~ção que estamos fazendo através do 
voto_ E o apelo que faço, não necessaria­
~ente em nome da minha Bancada, em utlme 
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desse ou daquele Partido, mas em nome do 
funcionamento da Casa, do prestígio da Insti­
tUição, para que, numa quarta-feira, não te· 
nhamos o dissabor de registrar a falta de quó· 
rum para a dehberação, e, que, amanhã ve­
nhamos a ler, nos jornais, que a falta de nú­
mero ImpedIU a delIberação. É o meu apelo 
aos Líderes do Governo, ao cavalheiro que 
é o Senador José Ignácio Ferreira, aqui pre­
sente, ao Deputado Ric,ardo Fiuza 

O SR. PR~SIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço a V. Ex' que encerre 

O SR. IBSEN PINHEIRO - Por esta razão, 
Sr. PreSidente, atrevo-me também a pedir 
a V. Ex', considerando que falta a presença 
de um Parlamentar. e que a Mesa é neutra 
no confronto das idéias, mas não é neutra 
na defesa da Instituição, e interessa à Institui­
ção; apelo a V. Ex' conceda 5 mmutos à Casa, 
para que ela construa o quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai fazer a última chamada. 

Os Srs. Deputados que não votaram quej­
ram fazê-lo. 

O SR. IBSEN PINHEIRO- Sr. Presidente, 
falta apenas uma presença, e quero requerer 
a V. Ex', em nome do meu Partido, em nome 
também do funcionamento da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa fez a chamada, e não pode retar­
dar. 

O SR. IBSEN PINHEIRO - O quorum, 
Sr. PreSIdente, está a caminho. As informa­
ções indicam que o quorum está a caminho. 

Sr. Presidente, requeiro a V. Ex' conceda 
cmco mmutos de aguardo. 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Pela ordem. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, requeiro à Mesa considere, 
para o quorum que aí está, os votos dos 
Deputados Humberto Souto e Arnaldo Fana 
de Sá, que falaram neste microfone e seus 
votos não apareceram no pamel. 

Se. Presidente, V. Ex' tem o dever de com­
putar o voto do Deputado Humberto Souto, 
que ocupou o mÍcrofone, e V. Ex' não compu­
tou o voto de S Ex'. Dão 248 votos. 

Sr. Presidente, ainda para corroborar as 
palavras do Deputado Ibsen Pinheiro, na se­
mana passada, quando votamos a MedIda 
Provisória n° 168, depoÍs de sermos derro­
tados no Plenário, tivemos a grandeza de libe­
rar nossos destaques. E para não Impedir que 
tivéssemos uma medida provisória aprovada, 
as Lideranças do PMDB e do PSDB decla­
raram voto por abstenção, dando número é 
não impedindo que o Congresso 'votasse a 
medida provisória 

Essa foi uma postura ética dos dois Partl-' 
dos, que tinham votos em consonância com 
os Partidos de Oposição. 
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Sr Presidente, além desse voto que com­
pleta o quorum, requeiro a computação do 
voto do Deputado Humberto Souto 

O Sr. Paulo Ramos - SI. PreSIdente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O art. 306 do Regimento do Senado Fede­
ral, que é subsidiário do Regimento Comum, 
diz o seguinte: 

"Nenhum Senador presente à sessão 
poderá escusar-se de votar. salvo qlJando 
se tratar de assunto em que tenha mte· 
resse pessoal, devendo declarar o impe­
dimento antes da votação e sendo a sua 
presença computada para efeito de quo· 
rum." 

Era este o dispOSItIVO que eu procurava 
no Regimento do Senado. De modo que mes­
mo aqueles que estão presentes e não vota­
ram terão as suas presenças computadas. Isso 
é uma regra, não só para hoje, como para 
sempre, enquanto eu estiver na PreSIdência 
desta Casa 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Congressista 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
-ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. PreSIdente, enquanto se processa a co-
leta de votos, deiXO claro à Casa toda e, em 
particular, aos ilustres quadros dos Partidos 
de opOSição da Casa, que a liderança do go­
verno, no Senado ou na Câmara representada 
na Câmara pelo Ilustre Vice-Líder Humberto 
Souto, a Liderança do Governo não pediu 
verificação nesta oportunidade. Foi pedida 
a verificação de votação pelo Ilustre Repre­
sentante do PRN, Deputado Arnaldo Fana 
de Sá. 

Faço esta colocação para deixar a questão 
com a maior clareza. 

Em momento algum a Liderança do Go· 
vemo na Casa pedIU verificação de votação 
Ocorreu que o ilustre Deputado Arnaldo Fa­
ria de Sá, Líder do PRN na Câmara, pediu 
verífícação de votação, e esse fato produziu 
toda a situação que se processou aqUI 

Não houve da parte da Liderança do Go­
verno, quer no Senado Federal quer na Câ­
mara dos Deputados, qualquer propósito ou 
ação no sentido de atravancar os trabalhos 
desta sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a votação na Câmara dos 
Deputados. 

Votaram Sim 143 Srs. Deputados; Não, 
120. 

Houve 6 abstenções. 
Total 269 votos. 
A preferência foi a('rovada. 
~ I • 

O Sr. Aldo Arantes,- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista .. 
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O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr 
PreSIdente, eu gostana -estava em processo 
de votação e, por isso, aguardei - de contes· 
tar a fala do Líder do Governo no Senado 
Federal, Senador José Ignácio Ferreira Con­
sidero lamentável a atitude de S. Ex' (O Sr. 
Presidente fez soar a campanhla ) 

Em nome da Liderança do meu Partido, 
faço esta colocação e peço a palavra pela or­
dem. 

Sou Congressista como S. Ex' e considero 
o que aconteceu aqUi. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço a V. Ex' use termos parlamentare3. 
Dmgindo-se a um Colega. 

O SR. ALDO ARANTES - SI. PreSIdente, 
acho que o Líder do Governo no Senado se 
mamfestou de maneira lamentável, não retra­
tando o que aqUI aconteceu, porque foi pedi­
da verIficação de quorum pelo Deputado Ar­
naldo Faria de Sá, que é do Partido do Gover­
no, no sentido de impedir o processo de vota­
ção 

Apenas deixo ISSO claro, até por que não 
só o Deputado Arnaldo Faria de Sá, como 
nenhum Líder do Governo, explicou a razão 
dessa atitude aqui tomada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carne[ro) 
- Em votação no Seriado Federal 

Peço aos Srs. Senadores se manifestem. 
Os Srs.Senadores que aprovam a preferên­

cia queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Pela soma dos votos do PMDB e do PSB, 

a preferência fOI rejeitada no Senado Fede­
ral. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pela 
ordem) - SI. PreSIdente, peço verificação 
(Pausa.) 

Desisto, Sr PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A preferência fOI aprovada na Câmara 
dos Deputados. O Senado Federal votou con­
tra. 

Está rejeItado no Senado Federal 
Não há pedIdo de venfícação. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT -; SP. Pela 
ordem.) - Sr Presidente, não há pedido de 
veriflcação. V Ex' está facilitando 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tenha paciência, Sr.' Congressistà. Não 
estou facilitando nada. Cumpro apenas o Re­
gimento. Não admito essá ínsínuação>. É meu 
dever explicar ao Senador Marco Maciel o 
que estava sendo votado. 
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o SR. PRESIDENTE (Nehon CarneIro) 
- Sobre a mesa, requerimentos de destaque 
que serão lidos pelo Sr.lo Secretáno. 

Sâo lidos os seguinte, 

REQUERI.MENTO N° 1.602, DE 1990 - CN 

Sr. Pre,Idente. 
Requeremos. no, termos regImental'. des­

taque para votação em ,eparado do art. 1" 
da MedIda Provisória n" 170/90, para subs­
tituir o art. 1" do Projeto de LeI da Conversão 
respectivo. 

Sala das Sessões. 18 de ablil de 1990. -
Gidel Dantas. 

REQUERIMENTO N° 1.603, DE 1990 - CN 

Nos termos regimentais. requeIro. para vo­
tação em separado. destaque para a Emenda 
n" 001 - MP 170/90 

Sala das ComIssões. Hi de abnl de 1990. 
- Brandão Monteiro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência acolhe os requenmt!ntos e 
os destaques serão votados oportunamente. 

Em votação o projeto de lei de conversão. 

O SR. PRESIDENTE (Nel5,on CarneIro) 
- Para encammhar o projeto de lei de con­
versão, com a palavra o CongressIsta José 
Genoíno. para falar contra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Para 
encaminhar a votação. Sem revI,ão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. Sn, Congressista;. 
estou encaminhando contra porque. real­
mente. há necessidade de se deixar registrado 
no Congresso Nacl·mal. e chamana a atenção 
da Mesa do Congresso NaCIOnal. da opinião 
pública e da consciência democrática deste 
País, que se está fazendo um festival de eleito­
ralismo e de disputa política com a demagogIa 
do falso moralismo, poi~ o mesmo Governo 
manda uma Medida Provisória como esta 
Os seus governan!es. os seus Ministros. os 
seus Secretários. E o caso, por exemplo, da 
notícia publicada. hoje. no jornal O Globo, 
das façanhas do Secretáno da Admmlstração. 
Sr. João Santana. que tem a sua manutenção 
aqui. em BrasflIa, paga pela iniciativa pnva­
da. É o caso do carro utilizado pelo Sr. João 
Santana. que é pago pela Gazeta Mercantil, 
conforme divulgação do jornal O Globo. 

Quem está pagando, SI. Presidente. os 
vôos do Deputado Estatdual - acho que as 
pessoas esqueceram que S. Ex' é Deputado 
Estadual - Cleto Falcão, que VIve mais em 
Brasflla do que na A5sembléla LegIslativa. 
e toda semana vai de jato em viagem a Ala­
goas? As motos, a~ viagens? 

Veja bem. Sr Presidente. na verdade, es­
tamos tratando de um farisaí,mo moralIsta. 
porque este Governo. ao tomar essas Medi­
das. hipócritas e fansálcas, estabelece uma 
relação promíscua com a ImciatIva privada 
E afirmo. SI. Presidente. num país decente. 
o Secretário da Admimstração sustentado pe­
III InIciatIva privada, qual é o nome disto? 
E c5lITupção, Sr. PresIdente. 

E isto que queremos denunCiar. a falsida­
de, a hipocrisia dessas medidas eleitorelras 
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de um Governo que busca fazc! h,so para 
a opinião pública. mas ao me,mu tempo esta­
belece ... 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - PermIte-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Nobre rongre"I,ta. não cabe aparte 
quando ,e está encammhando a votação. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Nobre Depu­
tado Arnaldo Farra de Sá. leia o Regimento 
Interno. 

Concluo. Sr Pre,idente. Devemos ridICU­
larizar. no bom sentrdo. esse tIpO de Medida. 
porque não objetiva uma reforma profunda 
deste Estado. ma~ sim ganhar pontos eleIto­
rais numa ma,,:.! e numa consciência sem es­
clarecimento nem dbcermmento político. 
Por isso. Sr. Presidente. faço e;te encamI­
nhamento 

O SR. PRESIDENTE (Ncbnn Carneiro) 
- Concedo a palavra. para encaminhar a 
favor. ao nobre Congressista Jose Ignácio 
FerreIra. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
- ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do oradoL) - Sr. Presidente. Sn .. Con­
gressistas. refenndo-me. e,peciflcamente. a 
matàia que c;ta sob exame. parece-me que 
- com pertinência - devo fazer referência 
aqui. sem me afastar dos trilhos do exame 
da maréna. ao pronunciamento que o nobre 
Líder do PMDB na Casa. Congressista Ibsen 
Pinheiro. fez da tribuna do Congre"o Nacio­
nal. É um pronuncIamento escrito. que me 
chegou [15 mão, agora. e não pude lê-lo por 
inteiro. apesar de ter sido breve, mas repIto. 
Sr. PresIdente. ,em sair dos trilho, do exame 
da maténa que e;tamm, analisando. é Impor­
tante que a ele ,e faça referência. 

Nesta oportunidade. rememoro um aparte 
que deI recentemente a um Senador que se 
despedia no Senado Federal. Eu dizia que 
o Senado Federal. a Câmara dos Deputado. 
o Parlamento. de um modo geral. são escolas 
de tolerâncIa. escolas de humildade até, e 
não só de humildade política e de tolerâncIa 
polítIca. como de humildade de vida. de tole­
rânCIa de vida. O Parlamento é a grande e,co­
la e. em qualquer nível todo Parlamentar aca­
ba formando em si mesmo uma taxa alta de 
tolerância e de compreen,ão para com a, suas 
próprias limitações. porque a meio metro do 
Parlamentar pode estar alguém que pulvenze 
todos os seus argumentos. 

Ouvimos, SI. Presidente, o i1u~tre Líder 
da Bancada do PMDB na Casa. Deputado 
Ibsen Pmheiro. referir-se a fatos. que, em 
absoluto. aconteceram no cur,o das três se­
manas em que se operaram os debates e as 
votações das Medidas Provisórias no Con­
gresso Nacional. Falou S. Ex' em trocas fisio­
lógicas. em escândalo,. em de,respelto ao 
Congresso Nacional falou S Ex' em conslpi­
ração do Governo contra os Partidos. 

Sr Presidente. de toda a movimentação 
de duas ou três semanas, processou-se aqui 
o mais ace,o das discussões que não tem para-
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leIo na históna de~ta RepúblIca ou me,mo 
da República Velha. Nem em vmte anos 
de período autoritário se conseguiu, com o 
Ato Institucional n" 5. com o ílagelo das cas­
sações. dos exfllOs das torturas, com tudo o 
que ocorreu neste País, não se consegUiU pro­
duzir sequer uma das reformas que se proces­
,aram aqui abertamente. em pleno Estado 
de DIreIto democrático. com o Congresso 
funCIOnando em sua plenitude nestas duas 
semanas. Não ouvi de nenhum Parlamentar 
com o qual contatei - e é este o testemunho 
que preciso dar à Casa. que. como um todo. 
foi ofendIda pelo pronunciamento de S. Sx' 
- um só reclamo de natureza fisiológIca. Pe­
lo menos comigo, não. Não se falou em nada 
que pudesse diminuir a grandeza dos contatos 
que foram leitos. os episódios altos dos deba­
tes que aqUi se fenram. Nada diminuiu a gran­
deza desse momento alto do Congresso Na­
CIOnal. 

Sr. Pre,idente, impedido que fui de me 
pronunciar naquela ocasião. logo após o pro­
nunciamento de S. Ex', parece-me necessário 
que eu coloque as coisas assIm. porque o que 
se quer. na vardede, neste País. quando o 
Lídt!r do PMDB. Deputado Ibsen Pinheiro 
falou que devemos releitar os "salvadores da 
pátria". o que maIS se busca neste País. ,obre­
tudo agora. depois do enfrentamento dos 
problemas de natureza conjuntural. depois 
do enfrentamento dos problemas da mflação, 
da caminhada para o "zeramento" do déficit 
público. do enxugamento da máquina do Es­
tado. da utilização efetiva do Estado para 
os seus fins públicos e não a serviço de grupos 
privados. aliados a burocratas dentro da es­
trutura da administração. depois de tudo isso, 
do 6xito que se consegiu alcançar nessa luta; 
.: que vamos entrar num outra luta, em um 
segundo momento - o enfrentamento dos 
problemas de natureza conjuntural. Vamos, 
ali sim, construir uma sociedade nova; esta­
mos reformando e modermzando o Estado, 
estamos enxugando a máquina do Estado. 
estamos dando um sentido republicano à vida 
polítrca brasileira. com transparêncIa. com 
comunicação. em pleno Estado de Direito. 
A República que nunca foi proclamada neste 
País. Sr. Presidente', efetivamente, cammha 
para ser proclamada. com a cidadania restau­
rada. sim. com respeito ao homem, com a 
comtrução de uma sociedade nova, que vaI 
banir de vez a necessidade de se falar em 
"salvador da pátria". ao contrário do que 
disse o Deputado Líder do PMDB. Preten­
de-se neste Governo a construção de uma 
sociedade aberta, livre plúrima, com o cho­
que do capitalismo de que tanto se falou em 
outras tnbunas. 

Pretende-se com a sociedade estruturada. 
com o mecamsmo democrático da participa­
ção polítrca efetivamente aplIcado e com a 
auto construção da sociedade aberta preten­
de-se dar a este País as condições para nunca 
mais se falar em "salvador da pátna". 

É este o País que estamos querendo cons­
truIr: uma sociedade orgànica.livre. plúrima. 
participativa, com um Estado enxuto. com 
o fim de todos esses males que essas Medidas 
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visaram acabar. E espero que a nossa tese 
com relação à Medida Provisória n" 170.seja 
aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com a palavra. para falar contra, por cmco 
minutos, o nobre Congressista EdmIlson Va­
lentim. 

O Sr. José Costa - Sr. Presidente, peço 
a palavra para questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V. Ex' 

O SR. JOSÉ COSTA (PSDB - AL. Para 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, fiquei conflitado ao ouvir 
o eminente Líder do Governo. O projeto de 
lei de conversão corta a mordomia. A Medida 
Provisória cria uma mordomia, acrescenta 
uma mordomia ao dar um carro ao Vice-Pre­
sidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) 
- Aí são comentários. Qual é a questão, 
nobre Congressista? 

O SR. JOSÉ COSTA - A pergunta -
vou colocar a questão de ordem,Sr. Presi­
dente - que faço é se o Líder do Governo 
falou a favor do projeto de lei de conversão 
ou se a favor da Medida Provlsóna. Fiquei 
conflitado e recorro à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
-Se V. Ex' acompanhou o pensamento, de­
ve tirar uma conclusão. A Mesa não é capaz 
de dar o resultado a V. Ex' 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr PresI­
dente, citado nominalmente, peço a palavra 
a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
-ES. Pela ordem. Sem revIsão do orador.) 
- Devo dizer a V. Ex', Sr. Presidente, que, 
nesta condição, incumbe-me tecer algumas 
considerações a respeito do que o nobre De­
putado falou. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não. Não ... 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Sim, porque S. Ex' me CItou nominalmente 
e de maneira até depreciativa, porque, na 
verdade, colocou o Senador José Ignácio Fer­
reira como alguém que estaria em defesa de 
mordomias. 

Sr. Presidente, exatamente se pretende, 
com essa Medida, o fim das mordomias. Na 
verdade, o que se quer é o fim das mordo­
mias. 

Aliás, alguém me lembra aqui que não de­
vo ter medo da patrulha. Na verdade, a única 
patrulha a qual me rendo, reverente, é a pa­
trulha do Regimento sob a..comando de V. 
Ex' V. Ex' com o'Regimento na mão, é que 
sabe que tenho os meus cinco minutos para 
falar. E eu estou usando de um direito meu, 
não para o enfrentamento de uma patrulha. 

O Governo não faz obstrução, Sr PresI­
dente, o Governo não faz obs~rução, e não 
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a fez agora. O que ocorreu agora - reitero 
com toda a clareza - foi a mamfestação de 
um ilustre Deputado, Líder de uma Banca­
da,que pedIU a venficação de votação, no 
exercício do seu dIreito, dentro do RegImen­
to, como, aliás, lhe é líCito fazer. Estou den­
tro dos meus cinco minutos e V. Ex' sabe 
que eu ainda não consumi três E V Ex', 
que é o fiel guardião do Regimento da Casa, 
V. Ex' que é uma das Ílguras da maior digm­
dade, é o símbolo mesmo desta Casa, que 
tem encarnado, neste e em outros momen­
tos .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- MUito obngado 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - . 
com esta postura de magistrado, guardião do 
texto que nos regra que é o Regimento, V 
Ex' sabe diSSO! 

O que ocorreu com relação ao Deputado 
Arnaldo Faria de Sá ... (Cruzam-se apartes) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa informa ao Plenário que só cons­
tará das notas taquigráficas e, por consegum­
te, do Anais, o discurso de oradores a quem 
a Mesa conceder a palavra; os que gritam 
fora da autorização da Mesa, a Taquigrafia 
tem ordem de não incluí-los. 

O Deputado José Costa fez refereêncIas 
à posição assumida pelo nobre Senador, por­
que não sabia se ele era a favor ou contra, 
o que lhe deu a oportumdade de, durante 
cinco minutos, responder. Se o Deputado Jo­
sé Costa não tivesse feito a acusação, eu não 
teria dado a palavra ao Senador. 

Solicito ao nobre Senador José IgnácIO Fer­
reira conclua o seu discurso. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Pe­
ço a V. Ex' que me assegure os três minutos 
restantes. 

O episódio recente não tem mais nenhuma 
conotação com o que está ocorrendo agora. 
Ocorreu que o ilustre Deputado Arnaldo Fa,­
ria de Sá pedIU verificação de votação no 
exercício de seu direito. 

Com relação ao problema da Medida Pro­
visória n" 170, que é exatamente o que o no­
bre Deputado José Costa quer saber, primei­
ramente é preciso colocar claro que o Go­
verno não faz oposição . 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA ) 
- Sr. Presidente, apesar de V. Ex' não que­
rer tomar uma posição, peço que a tome em 
nome da dignidade desta Casa. Encareço a 
V. Ex' tome uma posição, porque está sendo 
feita uma obstrução aberta V. Ex' já havia 
dado a palavra ao nobre Deputado Edmilson 
Valentim, para falar pelo PC do B, e o Sena­
dor está usurpando, e V Ex' não está inter­
vindo. V. Ex' é extremamente enérgICO quan­
do se trata d'llmpedir o uso deste microfone 
em que estou, mas não tem a necessána ener­
gia quanto ao outro microfone, pelo qual O 
Governo encaminha a sua obstrução. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa repele a acusação de V. Ex' 
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Em primeiro lugar V. Ex" para falar na 
forma regimental, de que tanto lança mão, 
deveria pedir a palavra. 

Em segundo lugar, eu havia dado a palavra 
ao nobre Deputado Edmtlson ValentIm e, 
intempestlvamente, o Deputado José Costa 
ocupou o microfone e fez acusações ao Sena­
dor José IgnácIO. S Ex' tem o direito de, 
por cinco mmutos, falar sem ser mterrom­
pido 

O SR. EDMILSON VALENTIM - Esgo­
tou o prazo, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Ocorre que todas as interrupções só pro­
longam a intervenção. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Muito obrigado, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- É evidente que S Ex' não pode falar se 
os outros estiverem gritando 

De modo que peço a compreensão de to­
dos, para que se dêem a S. Ex' os cinco mmu­
tos. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Agradeço a V. Ex', e peço me assegure o 
mmuto e meio restante. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' só tem mais meIO minuto. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Respondendo ao ilustre Deputado José Cos­
ta, o Governo foi quem miciou esse processo, 
a Medida Provisóna é que Imclou o processo 
legislativo. O projeto de lei de conversão é 
uma decorrência do fato de que se emenda 
a Medida ProviSÓrIa. (O Sr. Presidente faz 
soar a campainha) Portanto, quem deflagrou 
esse processo de fim das mordomias foi o 
próprio Governo. E, por isso, a nossa tese 
é de votação da Medida Provisóna. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Edmílson ValentIm,por cmco minutos 

Agora, quem qUiser criar problema, que 
os crie, que surja com acusações a um ou 
a outro Terei sempre que dar a palavra àque­
le que se sentir alcançado. 

O SR. EDMILSOM VALENTIM (PC do 
B - RJ. Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, apenas 
para registrar a posição do nosso· Partido, 
porque também somos a favor de se restnngir 
essas mordomias. Só que a forma como está 
sendo utilizada a Medida ProviSÓrIa, está, em 
primeiro lugar, ridicularizando a ConstituI­
ção, e, em segundo lugar, ridicularizando o 
Congresso Nacional, por votar uma COIsa co­
mo essa em termos de Medida Provlsóna. 

Era simplesmente isso que queríamos dei-, 
xar registrado, Sr. Presidente. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr Presi­
dente, peço á palavra pela ordem, pois fui 
citado nominalmente > 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car~~Iro) 
- Vou dar a palavra a V. Ex' para encaml-
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nhar V Ex' tem cinco mInutos para falar 
a favor. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente. para falar a favor tenho dez minuto~. 
segundo a Resolução nu 1. de 1999-CN 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- São cinco minutos 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Pela Reso­
lução n" I são dez minutos 

O SR. PRESIDENTE (Nel~on Carneiro) 
- V Ex' está encammhando a votação 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Não, Sr. 
Presidente, na discussão são dez minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não é discussão, Ex', a discussão e~tá en­
cerrada desde ontem. Hoje é encamInhamen­
to de votação. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Ma~ eu fUi 
citado. Sr PresIdente, fui cItado anterIor­
mente pelo Senador Jo~é Ignácio Ferreira e 
quero dar conhecimento 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Mas não fOI nada que ofende"e a V Ex'. 
Estou contando os minuto,. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Quero falar 
regimentalmente, porque fui citado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Pelo art. 151 V. Ex' pode continuar falan­
do só por cinco mInuto" regimentalmente. 
e não dez. 

(Apartes fora do microfone) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A perturbação só favorece aos que querem 
prolongar. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
-SP. Para encammhar a votação, Sem revi­
são do orador.) - Sr. Pre~idente, <irs Con­
gressistas, a Medida Provisória nu 170 procura 
justamente moralizar o serviço público. E a 
nossa posição, quando votamos o requeri­
mento de preferência da Medida, era justa­
mente no sentido de ser mantido o art. 5", 
que: 

"São vedadas despesa, com aquisição 
e manutenção de veículos de represen­
tação, ressalvadas as referentes ao Presi­
dente da República, ao Vice-Presidente 
da República, aos Presidentes dos ór­
gão~ do Poder Legi~lativo, ao, ministros 
de Estado e do; TribunaIs Superiores, 
e às peculiarIdades dos MinistérIo, Mili­
tares e das Relações Exteriores" 

Para mim, outra atividade era prevista na 
Medida Provisória, a possibilidade de aqui­
sição de veículos. E o Deputado José Genoí­
no, quando fez o encaminhamento, lembra­
va, por exemplo, o Secretário de Adminis­
tração João Santana. 

Quero lembrar a S, Ex' que O Secretário 
de Administração alugou um carro, é um di­
reito que ele tem. Talzez, quando apOIou a 
sua candidatura em 1982, não tivesse condI· 
ções de poder alugar um carro. Mas, naquela 
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~poca, fez parte do apoio à sua candidatura 
e lá certamente S. Ex' teve oportunidade de 
conhecer o caráter e a índole de João San­
tana, 

Portanto, S. Ex' não pode vir a esta tribuna 
querer criticar o SecretárIo de AdmInIstração 
João Santana, ~eu amIgo de longa data Aliãs, 
a Folha de S. Paulo, no últImo domIngo, pu­
blica uma to to da sua campanha de 19112. 
em que João Santana, seu companheIro aque· 
la época, de luta" apOiava a ~ua candidatura. 

Portanto, penso que S. Ex'. o Deputado 
José Genoíno. conhece bem o caráter do Se­
cretáno de Admmistração João Santana, e 
não preCIsamos, agora, fIcar enuncIando a 
postura daquele que, como SecretárIo de Ad­
minbtração, vai ter a preocupação de impedir 
que continuem as mordomIa, que, certamen· 
te, contribuem para o déficit público, o qual 
deve ser cortado a qualquer custo, para que 
o Governo também d2 a sua colabo{ação, 
a me,ma colaboração 4ue ele reclama de toda 
a sociedade, de-todas as empresas privadas. 
Que efetIvamente pmsamm, ter um controle 
do déficit público no sentido de reverter os 
índice, Inflacionários que conhecíamos até 15 
de março; e que acabe aquela ciranda finan­
ceira, aquela luta desenfreada que a muito, 
favoreCIa, pela sua situação econômico-finan­
ceIra, em detrimento da produção. 

É ISSO que bu,ca todo o conjunto de MedI­
das que compõem o pacote econômico do 
Plano Brasil Novo, que VI'ia nada mais nada 
menos do que ~anear toda, as finanças da 
nossa economia combaltda E que pos~amos. 
a partIr de então, ter uma SItuação em que 
a produção possa prevalecer sobre a especu­
lação e, a partir daí. todO!. tenham a oportu­
nidade de promover a tão esperada, a tão 
decantada distribuição de rIquezas. Efetiva­
mente, é Importante que isso possa ocorrer 
e ocorrer no tempo que todos nós temos cer­
teza é muito pequeno. Já tarda para que te­
nhamos ~oluçõe" a~ ;oluçõe, que queremos 
para todos aqueles que, vivendo à mingua, 
como VIvem muItos bra~I1eirm" pos,am en­
contrar a ,aída para e"a cn,e 

Temos certeza - vou concluir, Sr. PreSI­
dente - de que a partIr da Implantação do 
Plano econômico, na ,ua totalidade, teremos 
a solução para es,es caso, 

E lembro ao nobre Deputado José GenoÍ­
no que fique tranquilo, que João Santana é 
aquele mesmo companheiro seu de 1982, e 
hoje, 1990, Secretário de Admmistração do 
Governo Fernando Collor. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Congressista Bo­
cayuva Cunha, que falará contra. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA (PDT-RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis: 
tas, considero esta dIscussão sobre automóvel 
ofIcial muito demogógica, 

Inclusive minha presença na tribuna é para 
ler notícia de um jornal msuspeIto, que vem 
confirmar aquIlo que já se dizia aqui à boca 
pequena: que os secretários-gerais são mal 
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pagos, têm um saláno pequeno, porque isto 
é complementado por alguém, por algum ór­
gão. Um automóvel oficial não tem impor­
tânCia, pois há um empresário, uma empresa 
pagando. 

Há um secretárIO de Administração aí, que 
está aparecendo muito nos, Jornais, muito 
simgático chamado João Sal\tana. 

Li na revista Veja que ele tem 32 anos, 
ganhava um bom salário na iniciativa privada 
e que agora é Secretário-Geral. Aparece nos 
jornais leiloando automóveis, leiloando man­
sões, 

Vou-me limitar a ler o que está escrito na 
segunda página do Jornal o Globo, de hoje, 
um jornal insuspeito: 

EMPRESA PAGA CARRO USA­
DO POR SANTANA 

"Brasília ~ O opala Comodoro SL 
BM 3330, que é utilizado pelo Secretário 
de Admimstração João Santana, foi alu­
gado na Interlocadora Brasal pela em­
presa Gazeta Mercantil Jornal S.A, que 
paga as despesas com a locação e moto­
rista - diária de CR$ 13.961 para o car­
ro: Cr$ 1.389 ao dia pelo motorista; Cr$ 
403 mais pelo ar condicionado e Cr$ 
38,85 pelo quilômetro rodado, segundo 
informou ontem o Chefe de Operações 
da Brasal, Carlos Neves. Ele explicou 
que o contrato de locação foi feito no 
'inicio de março, quando a "'Gazeta" re­
cebeu o Opala BR-0648, que foi substi­
tuído por solicitação do cliente: Carlos 
Neves revelou o nome do cliente que 
alugara o carro na manhã de ontem. O 
Presidente da Gazeta Mercantil, Luiz 
Fernando Levy, disse desconhecer o fa­
to." 

Assim, Sr. Presidente, fica fácil fazer de­
magogia com o carro oficial. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Congressista Hum­
berto Souto, último orador para encaminhar 
a votação, que falará por 5 mmutos. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Pala encaminhar a votação. sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
ta~, efetIvamente, os oradores abordaram, 
eDm muita propriedade, a falta de importân­
cia da matérÍa para se da ou se tentar uma 
vitória tão estrondosa como pretendem os 
Partidos de Oposição. 

Ocorre, Sr. Presidente, que essa Medida 
fOi originada porque, por uma razão qual­
quer, o Vice-Presidente da República ficou 
sem o automóvel para se locomover. E o Pre­
sidente da República, querendo dar transpa­
rência ao seu Governo, mandou para o côn­
greso um pedido de autorização para a com­
pra dese automóvel. Esta é a demonstração, 
Sr. Presidente, mais cabal da honestidade e 
da honradez de um Governo. Admira-me 
muito O Líder do PMDB, esse nobre e talen­
toso Deputado Ibsen Pinheiro, vir à tribuna, 
de maneira insólita e grosseira, assacar contra 
o Presidente da República, que inicia um Go-
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vemo transformado, exatamente, a imagem 
do País, para impor osentimento de austeri­
dade e honestidade, que já desaparecia da 
sociedade brasileira, na exemplificação do 
próprio Governo. Admira-me a atitude do 
Deputado Ibsen Pinheiro, que participou co­
nosco de tantos entedimentos de maneira in­
teligente, e correta. S. Ex' perdeu a pricipal 
bandeira que procurou içar dentrodo progra­
ma, que era a bandeira da caderneta de pou­
pança, para tentar reabilitar exatamente a 
imagem de um PMDB combalido, de um 
PMDB que no Governo anterior se jubilava 
de ter dez mil cargos negociados no Governo 
Sarney. É o Líder deste Partido que vem hoje 
assacar contra um Governo que se impõe pela 
honestidade, pela seriedade e pela coragem, 
que, junto aos institutos de pesquisa, mostra 
que a população brasileira dá a este governo 
80% de popularidade, exatamente por ter ti­
do coragem de cortar fundo nos mais pode­
rosos desta Nação. 

Admira-me que o talentoso Deputado Ib­
sen Pinheiro se tenha esquecido tão depressa 
de uma participação fisiológica do PMDB, 
que exemplificou para a Nação mteira, como 
se procede a barganha de cargos através do 
apoio político nesta Casa. Não preciso ir lon­
ge para mostrar o que digo, pois, no meu 
Estado de minas Gerais, o Governador New­
ton Cardoso, do PMDB - do Partido desse 
grande Líder Ibsen Pinheiro - é hoje o de­
tentor do maior índice de impopularidade, 
exatamente pela corrupção, pela barganha 
de favores políticos, exemplificando para o 
Brasil inteiro a perda de prestígio que experi­
menta hoje o PMDB no Brasil. 

Não é S. Ex', o nobre Deputado Ibsen Pi­
nheiro, como Líder do PMDB, poderia sê-lo 
como pessoa - que haverá de ensinar a este 
Governo, queinicia com a caragem de acabar 
com o título ao portador, que ensejava o Cai­
xa 2, que ensejava a especulação, que ense­
java o subfaturamento, e governo que atinge 
extamente os poderosos, os concentradores 
de renda nacional. Não é o PMDB que vai 
ensinar este Governo a ser correto e a ser 
honrado. Este é o perfil do Governo Collor, 
é o perfil da coragem cívica, é o perfil da 
coragem admimstrativa, é o perfil do exem­
plo do homem que veio para mudar exata­
mente a negociata política e a barganha que 
o PMDB nos ensinou no Governo. O PMDB, 
que atrapalhou o Governo de Sarney através 
da barganha política, o PMDB, que enxova­
lhou a vida pública nacional nos anos em que 
esteve no Governo, não pode ser exemplo 
para um governo como o atual, que dá exem­
plo de coragem de dignidade e honradez, de 
capacidade administrativa, que trouxe ao 
País o programa mais ousado de todos os 
tempo~, na busca d~ correção dos despíveis 
e das desigualdades, e que procura dar, efeti­
vamente, o exemplo de correção e de serie­
dade. , 

É muito cedo,uobre Depu~ado Ibsen,Pi­
nheiro_' .. 

O SR_ PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
Fazendo soar a campainha.) - Peço a V. -
Ex' que termme. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

o SR_ HUMBERTO SOUTO - Estou 
termmando, Sr. Presidente. 

É muito cedo para que o nobre Líder do 
PMDB - que sentou conosco à mesa das 
negociações, deixando transparecer ao País 
que era um PartIdo que buscava a governa­
bilidade, mas que, simplesmente porque per­
deu o tema da demagogIa da caderneta de 
poupança - se desespere e vá à tribuna ten­
tando recuperar a imagem que perdeu. Não 
perdeu pelo comportamento pessoal de S 
Ex', mas perdeu pela incompetência política 
que poderia ter levado, juntamente com as 
outras forças desta Casa, à melhoria de qual­
quer medida que se apresentasse para trazer 
ao País os instrumentos necessários à corre­
ção da vida econômica nacional. 

Termino, Sr. Presidente, apoiando a Medi­
da, porque esta é a nossa mensagem, é a 
mensagem da honestidade, da correção, da 
honradez, e só por ISSO sou Vice-Líder do 
Governo, para trazer a este País as reformas 
necessárias e o pro gama de mudanças de que 
o PMDB não foi capaz, mas que Iremos trazer 
para a SOCIedade brasileira. (Muito bem!) 

O SR_ PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação o projeto de lei de conversão 
que tem preferênCIa sobre a Medida ProVI­
sóna, sem prejuízo dos destaques. 

Em votação na Câmara. 
Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado na Câmara dos Deputados, pas­

sa-se à sua votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo com 

o projeto de lei de conversão queIram perme­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr_ Ney Maranhão - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem., 

O SR_ PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-.: Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR_ NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pela Ordem.) -Sr. Presidente, como Líder 
do PRN no Senado Federal, peço verificação 
de quorum_ 

O Sr. Tidei de Lima - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra, ao noqre Con,gressista. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. 
Pela ordem) - SI. Presidente, ainda não de­
correu uma hora da últIma venficação de quo­
rum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa já decidiu sobre isso. Não posso 
mudar a onentação. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Já houve 
questão de ordem decidida anteriomente pela 
Mesa do Congresso Nacional, dizendo que 
a verificação aconteceria ... É uma só matéria, 
SI. Presidente. Não houve requerimento no 
Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- São duas Casas. Isso já foi decidido; foi 
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decidido na Câmara dos Deputados e no Se­
nado Federal De modo que a Mesa não po­
de, em 24 horas, mudar uma onentação. A 
Mesa mantém o dIreito da verificação no Se­
nado, que pode manifestar-se hvremente. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Sr. Presidente, 
a Casa, como um todo, ou seja, Câmara dos 
Deputados e Senado Federal, já fez uma veri­
ficação há menos de uma hora; não podemos 
separar, Sr. Presidente A verificação que 
houve foi no Congresso Nacional e as Banca­
das governistas se submeteram, como havia 
quorum na Câmara, a que houvesse também 
no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Ainda há poucos dIas, isso foi debatido 
aqui; vános oradores ocuparam a tnbuna, 
mostrando que são duas Casas. Portanto, 
se houve verificação na Câmara, depOIs a de­
cisão foi submetida ao Senado, foi decidido 
pelo voto simbólico, o Senado não pediu veri­
ficação É direIto do Senado pedir verifica­
ção, sob pena de ficar sempre sujeito à deci­
são da Câmara, porque a Câmara vota em 
primeiro lugar e, o Senado não terá nunca 
a iniciativa de pedir venficação. Há uma úni­
ca hIpótese no RegImento em que Câmara 
e Senado votam conjuntamente: é quando 
algum Parlamentar pede verifIcação de nú­
mero. Aí, SIm, tem que votar a Câmara e 
o Senado, porque, se no Senado não se obtI­
ver número, CaI a sessão. O nobre Deputado 
Miro Teixeira nesta questão é especialista 
De modo que a Mesa vai fazer a verifIcação 
no Senado. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr-. Presi­
dente, peço a palavra para um questão de 
ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para questão de ordem.) Sr. 
Presidente, gostaria que V. Ex' esclarecesse 
se essa disposição do decurso de uma hora 
de verificação é da efetivação da verificação 
ou de requerimento; se esgotado o requeri­
mento, ou se é a verificação realmente reali­
zada, porque já foi requerida esta tarde a 
verifIcação no Senado. Não foi consumada. 
Mas o direito de requerer, esse fOI esgotado. 

Gostaria de saber o que diz o Regimento, 
porque não disponho de um agora. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)­
Quem requereu, desistiu. De modo que não 
houve a verificação. Tenha paciência, nobre 
Congressista! 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
SI. Presidente, não houve desistência da veri­
ficação. Houve desistência da matéria, cuja 
votação estava sendo venflcqda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não. O Senado ainda 'não foi, nesta tarde, 
colocado nesta situaçãílo -Ele amda não apu­
rou a votação, conformando-se com a decisão 
dada pelo voto simbólico. Tanto que a maté- -
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ria, aprovada pela preferêncIa na Câmara dos 
Deputados, foi rejeItada no Senado Federal 
pelo voto simbólIco, e não houve requen­
mento de verificação 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Quer dizer, se começarmos, a votar uma 
maténa pelo Senado e 'este pedIr verifIcação, 
a Câmara vai ficar uma hOla impedIda de 
pedir verificação? Evidentemente que não 

De modo que a Mesa vai fazer a verificação 
O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO _ no Senado. 

Sr. Presidente, há uma sutileza... O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. PresI-
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) dente, na verdade, é preciso que V Ex' decla-

_ Não vou mudar a orientação da Mesa. re qual o apOIamento do pedIdo de verifi­
c~ção e depois esclareça se esgora o direIto 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - de requerer venficação ou se o que esgota 
É precIso que V. Ex' esclareça se o Regi- é a própria verifIcação. O RegImento é abso-
mento Comum trata do requenmento de ven· lutamente dúbIO. 
ficação, ou da consumação da venflcação. Não quero atrapalhar o prosseguimento 
Trata-se de um detalhe importante Não cus- dos trabalhos, mas deixo registrado nos anaIS 
ta nada ler a respeIto disso desta Casa que não há esta clan;za mUIto 

O SR. PRESIDENTE- (Nelson Carneiro) grande para sabermos se prescreve o dIreIto 
_ Qual foi o prazo? de requerer, ou se é a própria votação que 

• é considerada para ImpedIr a segumte. 
O SR. CID SABOIA DE CARVALHO -

Gostana que V Ex' esclarecesse ao Plenáno _ O SR. P_RE~IDENTE (Nels~n Carneiro) 
a respeito dISSO, o que dIZ efetivamente o - A vota~ao nao pode ser; s~ sao duas Casas 
Regimento Comum do Congresso NaCIOnal que se reunem, cad? .Casa e I~depen.dente 
sobre ISSO. para aprovar ou rejeItar; senao, fanamos 

O Sr. Luiz Eduardo-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

, O SR. LUIZ EDUARDO (PFL - BA Pela 
ordem.) - Trata-se de uma questão já deci­
dida por V. Ex', Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Já é uma questão decidida anteriormente. 

Vou ler o § 3" do art 45 do Regimento 
Comum do Congresso NacIOnal: 

"Procedida a verificação de votação, 
e havendo número legal, não será permi­
tida nova verificação antes do decurso 
de 1 (uma) hora." 

Evidentemente, ISSO ocorre em cada Casa, 
. porque o § 1" . 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente, há uma grande dubiedade nISSO V 
Ex' tem que resolver formalmente, para que 
possamos prossegUir os trabalhos da sessão. 
O Regimento Comum não é claro 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A dubiedade seria da Mesa, nobre Con­
gressista, se eu tivesse ontem uma decisão 
e hoje, outra diferente. Isso já foi levantado, 
neste Plenáno, pelo nobre Senador Máno 
Covas. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Mas, Sr. 
Presidente, não está claro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Senador MárIO Covas sustentou que 
a delIberação de uma Casa não importava 
na deliberação da outra. O debate fOI travado 
aqui. 

O que diz o § 1" desse artigo? 

"Proclamado o resultado da votação 
de cada Casa, poderá ser feita sua venfi­
cação a requelimento de Líd~r, de 5 (CIn­
co) Senadores ou de 20 (vmte) Depu­
tados. " 

uma votação conjunta. 
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

Mário Covas, que fOI cItado nominalmente. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, se en­
tendi corretamente, V Ex' acabou de me ci­
tar nominalmente, dizendo que eu havia le­
vantado uma questão de ordem baseado no 
seguinte: pedida a verificação de votação na 
Câmara, durante uma hora, seja Câmara, se­
ja Senado, não podiam pedir uma venfIca­
ção. 

Foi esta a questão que levantei e fOI resol­
vida afirmativamente por V Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carbeiro) 
- Não, não foi esta a questão 

O SR. MÁRIO COVAS - Foi esta a ques­
+ão que levantei . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A questão que V. Ex' levantou foi a liber­
dade de o Senado fazer a verificação. 

O SR. MÁRIO COVAS - Pelo contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' entende que, quando vota a Câma­
ra, o Senado fica de braços cruzados, e se 
decide pela deCIsão da Câmara? 

O SR. MÁRIO COVAS - Não, não é vo­
tar A questão que levantei não foi esta. 

O Sr. Carlos Alberto - Não, o Senado 
tem que ser embrulhado, Sr. Presidente. O 
Senado tem que ser embrulhado pela Câmara 
dos Deputados ... 

O SR. MÁRIO COVAS - A questão que 
l~vantei naquele dia fOI outra. 

O Sr. Carlos Alberto - Quer dizer, a Câ­
mara dos Deputados vota e o Senado não 
vota. 

O SR. MÁRIO COVAS - Sr. Presidente, 
não estou discutindo esta questão de ordem. 
Não seI sequer de que assunto se trata. Não 
estou a par do assunto. 
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Sr. Presidente, estou discutindo a questão 
que aconteceu outro dIa, até porque V. Ex" 
me usou para fazer jurisprudência. 

Naquele dIa, havia sido pedida uma verifi­
cação de votação pela Câmara Em segiuida, 
havia que decorrer uma hora. E o Líder do 
Governo, Senador José Ignácio Ferreira, pe­
diu verificação no Senado antes de uma hora. 

Discutiu-se aqui o seguinte: tendo em vista 
o fato de que a Câmara havia pedido verifica­
ção, o Senado estava incluído na proibição 
de uma hora ou não? 

Eu vim à tribuna e defendi o ponto de 
vista de que estava incluído. Eu me lembro 
de o Deputado Gastoni RIghi dizer. "V. Ex' 
defendeu tudo de um jeito e concluiu de ou­
tro". E o nobre Deputado pode declarar se 
estou dIzendo a verdade ou não. 

Eu me lembro de o Sr. Congressista Ro­
berto Cardoso Alves me dizer a mesma coisa, 
quando eu saía desta tribuna. 

Lembro-me dos argumentos que apresen­
tei. 

Eu dIsse a V. Ex' que, se era verdade que 
não valia a hora de decursos de tempo depois 
do pedido de venficação na Câmara, então, 
se estávamos na hora de votar no Senado, 
quem estava levantando uma questão de or­
dem era um Deputado e, portanto, ele estava 
Impedido de levantar uma questão de ordem, 
porque aquela hora pertenCIa ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Então, o engano foi meu. peço desculpas 
a V. Ex'. FOI outro que levantou a questão. 

O SR. MÁRIO COVAS - FICO agradecido 
pelo fato de V. Ex' lembra-se de mIm. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa mantém a orIentação. - - -

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, peço a palav~a para contraditar. 

O ~R. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
- ES. Para contraditar. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, para contraditar, so­
bretudo porque fUi nominalmente referido. 
O § 1" do art 45 é de clareza solar: 

"Proclamado o resultado da votação 
de cada Casa, poderá ser feita sua verifi­
cação ... " 

Ou seja, a verificação de cada Casa. E 
mais, com relação ao requerimento, o ato 
de requerer tem que ter uma comseqüência, 
que seria o fato de se proceder à verificação 
de votação. Então, diz o § 3°: Procedida a 
verificação de votação", não requerida, mas 
procedida, e este fato não ocorreu. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- VaI ser realizada a verifIcação no Senado 
Federal. 

Peço aos Srs. Senadores ocupem os seus 
lugares. 

O Sr. Theodoro Mendes - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. THEODORO MENDES (PMDB -
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
sr. Presidente, apenas para esclarecer a V 
Ex' que entendo que todo o erro que está 
acontecendo é em razão do fato de se pedir 
verificação logo após a verificação em uma 
das Casas, quando o § 1° determina que, pro­
clamado o resultado da votação de cada Casa, 
poderá ser feita a sua venficação 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Evidentemente, V. Ex' quer que um Sena­
dor peça verificação na Câmara? Não pode 
Nem um Deputado pode pedir verIfIcação 
no Senado. São as duas Casas que se reunem: 
aqui só há decisões conjuntas em determi­
nadas clrcusntâncias; nunca uma Casa se mis­
tura com '1 outra São duas Casas que, por 
economia, se reúnem, sob pena de um Depu­
tado estar pedindo verificação no Senado e 
um Senador pedmdo verificação na Câmara. 
Evidentemente que isso não é razoável, é 
contra a lógica e contra o bom senso. 

De modo que quero que o nobre Senador 
tenha o assentimento de cinco Senadores, pa­
ra que lhe seja dado o direito de verificação. 
(Pausa.)Já com os Senadores José AgrIpmo 
e o Carlos Alberto, que se manifestaram, são 
mais de cinco votos apoiando o requerimento 
do senador Ney Maranhão. 

Vai ser realizada a verificação no Senado 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE) 
- Sr. Presidente, encaminho que votem 
"não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do Governo? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
-ES) - "Não", Sr. Presidente. . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PSDB? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB - SP.) - Como líder do PSDB 
no Senado, eu gostaria de encaiminhar "não" 
por uma questão de princípio, porque essa 
matéria não é nem urgente nem relevante. 
Mas vou me cingir à questão política e votar 
"sim". 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, ape­
sar de não ser do Senado, sugiro a V. Ex' 
acionar as campainhas para que os Srs. Sena­
dores que estão em seus Gabmetes possam 
vir ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não. V. Ex' não tem que opinar agora, 
eu estou colhendo os votos dos senadores. 
A Mesa vai colher os votos dos Senadores, 
S. Ex' lá é ave estranha. 

A Presidência solicita a todos os Srs. Sena­
<Iores ocupem seus lugares, a fim de se veri­
ficar a verificação de votação. 

Os Srs. Senadores que se encontram nas 
bancadas que_iram registrar os seus códigos 
de votação. 
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• O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-. Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pela 
ordem.) - O Partido Socialista Brasileiro 
do Senado votará "não" ao projeto de lei 
de conversão e "não" à medida provisória. 
A matéria não é relevante nem urgente. Sr. 
PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sr. Senadores. queiram selecionar os seus 
votos. 

Os Srs. Senadores que se encontram nas 
bancadas queiram acionar simultaneamente 
o botão preto no pamel e as chaves sob a 
bancada. até que as luzes diposto se apa­
guem. 

(Procede-se à votação) 

Os Srs. Senadores que não registraram seus 
votos queiram fazê-lo nos postos avulsos. 

(Prossegue a votação) 

O Sr. Dionísio Hage - Sr. PreSidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. DIONÍSIO HAGE (PRN - P A. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente. gostaria de regis­
trar a minha presença na votação anterior. 
e o meu voto foi "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Constará dos Anais. 

Os Srs. Senadores que não votaram quei­
ram fazê-lo 

(Prossegue a votação) 

O Sr. Miro Teixeira - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. MIRO TEIXEffiA (PDT - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, a questão é polêmica e existem argu­
mentos fortes nas duas direções. Não é hora 
de se reabrir essa discussão, mas penso tam­
bém que não podemos ficar digladiando aqui 
toda vez que esta questão aparecer. Assim, 
requeiro a V. Ex' mande a Comissão de Cons­
titUição. Justiça e Cidadania exammar o as­
sunto, para que se fIXe uma jUrIsprudência, 
clara, definida. que oriente os trabalhos 

Formulo a V Ex' este requerimento. 

O, SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- E mais fácll V. Ex' fazer um projeto de 
resolução esclarecendo o assunto. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Para inter­
pretar o Regimento não preciso de projeto 
de resolução. Apenas requereria a V. Ex', 
eu formularia apenas .um recurso. 

O SR. PRESIDENl'E (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não pode ser folha de patioba, 
ao sabor do vento, ora numa direção, ora 
em outra. A Mesa tem a sua decisão e a 
mantém. Isto não é o Congresso. O Con-
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gresso é apenas a reunião das duas Casas, 
está não só na Constituição. como no Regi­
mento. Cada Casa é independente, por isso 
é que falam os Líderes do Senado, quando 
a votação é do Senado; quando a decisão 
é da Câmara. falam os Líderes na Câmara. 
V. Ex' não orienta, por exemplo. a decisão 
do Senado; quem orienta são os Líderes, por­
que são duas Casas distintas. 

O SR: MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, " 
na semana passada. e não posso precisar o 
dia a V. Ex" porque estávamos aqui com 
inúmeras votações, houve decisão no sentido 
exatamente oposto. em uma discussão provo­
cada pelo Deputado José Genoíno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não houve decisão, e posso dizer a V. 
Ex' que houve um grande debate, mas não 
houve decisão fmal. O ponto de vista da Mesa 
é que, sendo duas Casas, o Senado não pode 
subordmar-se a uma decisão da Câmara, nem 
a Câmara deve subordinar-se a uma decisão 
do Senado. São duas Casas que se reúnem 
e cada um vota em separado. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Para eVitar 
mal-entendidos futuros, recorro da decisão 
de V Ex'. Não gostaria de fazê-lo. Preferiria 
até que V. Ex', ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Gostaria até que V. Ex' fizesse. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - ... mas re­
corro, para que a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania examine a matérIa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa encaminhará à Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania do Senado. 

O SR. MIRO TEIXEffiA - Muito obri­
gado. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente, aproveitando o processo de votação, 
indago a V. Ex' quantos Senadores pediram 
a verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Posso dizer a V. Ex' que o Senador Ney 
Maranhão pediu e o acompanharam o Sena­
dor Carlos Alberto, pelo PTB, e o Senador 
José Agnpino. Mais do que 5. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Esse pedi­
do soma quantos Senadores? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Senador José Agripino é o Líder do 
PFL. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Porque 
não é possível que tenhamos menos presença 
do que os que requereram a verificação de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Mas isso não posso evitar. Se estiverem 
presentes os Senadores José Agripino e Ney 
Maranhão, já são mais de 5. E vejo aqui 
o Senador Ney Maranhão e o Senador ... 

O Sr. Cid Sabóia de carvalho - Mas eles 
pediram como Líderes. 
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o SR. PRESIDENTE (Nehon Carneiro) 
- V. Ex' não negará. V. Ex' conhece. o 
PFL no Senado tem maiS de 5 Senadore,. 
Bastaria o Senador José Agripino pedir. não 
precIsana o reforço do Senador Carlos Alber­
to. nem do. Senador Ney Maranhão 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - O p~dldo 
de wrificação, Sr. PreMdente, ~ com o peso 
da LIderança, quer dIzer. um Líder pede. 
ele representa os ~eU!, hderado,. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
-Claro 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Agora. 
pergunto se os liderados estão presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Isso não posso saber. Nunca ~ei. Não vou 
pedir Nós vamos constatar na venÍlcaçào. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Então. 
é um processo tlm,ório! 

O SR. PRESIDENTE (Ncll,on CarneIro) 
- E ljuando o Líder Ibsen PInheiro pede 
uma venficação. vou I!xigir que S Ex' tenha 
pres~ntes os cento e tantos Deputados para 
falar por S. Ex"? Evidentemente que não. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Mas 
O RegImento Comum tem di~po,ição sobre 
15,0. 

O art. 45. Sr. Presidente. diz: 

"Art 45. Na votação pelo processo 
,imbólico. os congressIstas que aprova­
ram a matéria deverão permanecer ,en­
tados. levantando-se o, que votarem pe­
la rejeição. O pronunciamento do, líde­
res representará o voto de ,eus liderados 
presentes. permitida a declaração de vo­
to." 

Então. quer dizer que a manifestação de 
Líder só vale para os presentes. Assim. tería­
mos que saber quantos pre~entes temos, dos 
Parlido, que requereram. para saber ,e real­
mente poderiam fazê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V Ex' me permite. eu estou no Congresso 
NaCIOnal desde 1945. nunca VI bso! Tenho 
ljua,e 40 ano, de vida parlamentar Seria uma 
Inovação 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - É porque 
o Regimento é novo, Sr PreSIdente 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não. ao contrário. esse Regimento é ve­
lho. nós é que precibamos fazer um Regi­
mento novo Está nomeada uma ComIssão 
para oferecer o anteprojeto (Pausa.) 

A Mesa prorroga a sessão por dua, horas. 
(Pau,a) 

Peço aos Srs. Senadores que votem 
Todo, os Srs Senadores já votaram? 

O Sr. José Fogaça - Ainda não, Sr Presi­
dente. há Senadores que ,e estão dingmdo 
dos seu~ Gabinetes para este Plenário Por­
tanto, peço a V. Ex' seja tolerante. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) 
- A Mesa será tolerante. 
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O Sr. José Fogaça - E gll,t,lria de colocar 
Junto a V. Ex' a st'gumte quc .. t,lo de ordem. 

V. El\.' tcm razão. o pedIdo de verificação 
por parte do PFL é plenamente válido O 
PFL eonta com número para este fim. 

Agora, o pedido de venftcação não é da 
essência do cargo de Líder. pOfljue há Lidere, 
que sozinho, não podem faú-lo; depende do 
número ue Parlamentares qUI;! a Bancada po,­
sua. Ne,te caso. é preci .. o levar-se em conta 
o número dt: Parlamentares, ~ preci,o conta­
bIlizar o número que dl;!u apoiamento ao lí­
der. para qUt.: o pedIdo fü>,e feIto. sob pena 
de não termos aqui a observância do própno 
RegImento. Ou ,eja. a Llderdnça do PFL 
tem o direito de fazcr o pedido de verificação. 
A que não tem dIreIto é não dIzer quantos 
Parlamentares e<;tão dando apOIamento ou 
sustentação a e,se peuldo. porque, se a~slm 
fos<;e, o Líder do PSB também pude ria faze­
lo. o Líder do PTR tambtEm poderia fazê-lo. 
ou qualquer PartIdo. e mio pode. Não ~ da 
es~êncla e da conuição de Líder. É do Partido 
e do número de Parlamentares que o Partido 
pm~ua. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carnmo) 
- Veja V Ex" a letra do Regmlento. O pedi­
do de venflcação pode ,er feito a requen­
mento do Líder. ou de ClllCO Senadores. ou 
alllda de vlllte DlOputado'i. de Líder que re­
presente no mímmo cinco Senadore,. MUltas 
vezes o Senador Jamil Haddad tem pedido 
verificação e o Senador Jo~tE IgnácIO Ferreira 
o apóIa S. Ex' é líder. ma~ não representa 
cinco votos. 

Então. qualljuer Senador pode pedir. e es­
ses cinco votos tê:m que ,er expressos 
De~de que o Líder fale e seja Represen­

tante de mai, de ClllCO Senadores. não é pre· 
CI,O outra venflcação 

O Sr. José Fogaça - Para ddto de contabi­
lIzação de presença. V. Ex' tem que consi­
derar l,tO. ou seja, se não houver ClllCO nomes 
do PFL no palllel. 

O SR. PRESIDENTE (NeJo,on CarneIro) 
- Do PFL, não posso dizer.. 

O Sr. José Fogaça - Ma, V. Ex' os ter a 
que contablhzar a mais, para deIto dc pre· 
sença. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carndrol 
- Veja V Ex': aí e<;tão presl!ntes o Líder 
do PTB. o Líder do PFL. o Lídéf do PRN. 
e. desta forma. pelo meno, três Líderes pedi­
ram a verificação. somado,. EVIdentemente. 
s6 aí temos trê,. e mms dOiS ljue .,üo lllvitá­
veis. s~io cinCtl 

O Líder do Governo está presente. portan­
to ... 

O Sr. Virgildásio de Senna - Sr. PresI­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
-Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. VIRGILDÁSIO DE SENNA (PSDB 
- BA. Pela ordem. Sem revisão do orador) 
- Sr. Pre,idente. peço a V. Ex' a palavra 
pela ordem para um pedIdo de informação. 
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Tenho. Sr. Presidente. reiteradamente. en­
caminhado a Mesa, a V Ex' e ao nobre Sena­
dor que o substItui na Pre,idêncla. pedido 
de informação sobre o Regimento Comum 
desta Casa. que tem sido dirigido arbitraria­
mente, por falta dc Regimento. ao entendI­
mento de V. Ex' 

Ora V. Ex' deCide com o Regimento -
há poucos instantes. e na dlscu,são de ontem, 
dO arrepIO do art. 34 do Regimento Comum. 
que ora prevalece, ora não, V. Ex'. na elabo­
ração da Ordem do DIa, deu preferência a 
dIscussões, em vez de à votação DecidIU V. 
Ex' que o RegImento não vale quando o Líder 
pede a palavra e o RegImento declare o tem­
po de que ele dispõe para falar A Mesa não 
tomou qualquer deliberação. nem baixou ne­
nhuma resolução estabelecendo novas nor­
mas. 

O pedIdo de informação que fonnulo a V. 
Ex" é o segumte: quel é essa ComIssão secreta 
que está elaborando o novo Regimento: 
Quem são esses Parlamentare, que há dois 
anos. de~de 5 de outubro de 1988 até agora, 
não foram capazes de elaborar um antepro­
jeto do RegImento Comum para que esta Ca­
sa discuta a de~ordem que se estabelece na 
Ca,a? 

Permita V Ex' que o diga, a despeito da 
boa vontadt: de V. Ex' em conduzir os traba­
lhos. e,~a Situação resulta da talta de regi­
mento. Enquanto esta Casa mlo tiver um Re­
gimento Comum e todos os Parlamentares 
saibam como devem comportar-se. as se~,ões 
;crão condUZidas da forma detrimentosa e 
as vezes até, permita-me V. Ex' que o diga, 
com o respeito que V. Ex' me merece. de 
forma lamentável para todo o Congre.,~o Na­
cional. que transforma tudo numa balbúrdia. 
porque não há Regimento Comum que diga 
a cada um dos Parlamentares - Senadores 
e Deputados. como devem comportar-se. Es­
te Plenário está sendo tutelado e tutorado 
pela Presidência no encaminhamento de todo 
o proces,o. de toda, a5 votações feitas ne,ta 
Casa 

Encerro. pedindo a V. Ex", encarecida­
mente, para a boa ordem dos trabalhos. que 
e,te Regimento seJ"!. tão pronto quanto pos­
~ível. votado pelo Congresso NaCIOnal. 

O SR. PRESIDENTE (Ne]o,on Carneiro) 
- A Mesa está proVidenciando a inclu,ão 
na Ordem do DIa do Projeto de Regimento. 
mas é evidente que este Projeto é preterido 
pelas Medidas Provisóna~ e pelos. vetos. De 
modo que se pode colocar na Ordem do Dia, 
mas passará muito tepIpo para se miciar sua 
votação. 

O Sr. Ney Maranhão - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pela ordem) - Faz quase vinte minutos que 
estamos aqui pedindo o encerramento desta 
votação. Sr. Presidente. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
,-Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
'-PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, pediria a V. Ex' para que, 
de acordo com o Regimento, acionasse as 

'camparnhas. V. Ex' sabe que realmente os 
1 Senadores ficam aqui de "molho", esperan· 
do, uma vez por dia, serem convocados para 

'uma votação. É natural que alguns fiquem 
nos Gabinetes. 

Então, por vinte minutos, pediria que acio­
nasse as campainhas, para que os Senadores 
possam estar aqui. O Regimento fala em dez 
minutos, mas, pelo menos, que durante uns 

,quinze minutos fossem acionadas as campai­
nhas, porque há quorum na Casa; às Senado­

'res, em sua maiona, estão na Casa. Peço a 
,V. Ex', então, para providenciar o aciona­
, mento das campainhas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa tem sido tolerante. Há vános mi­
nutos tenninou a votação no Senado. A Mesa 
está prolongando o processo de votação, para, 
que cheguem os Srs. Senadores, mas não po­
de prolongá-lo indefinidamente. 

O Sr. Paulo Delgado - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
, - Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. 
Pela ordem) - Sr. Presidente, enquanto ,os 
Senadores não chegam, 'quero comunicar 
que, na votação anterior, se estivesse presen­

'te, votaria "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os Srs. Senadores que se encontram em 
seus Gabinetes, estão ouvindo a proclamação 
do Presidente. 

Peço aos Srs. Senadores que se encontram 
na Casa venham ao Plenário, para votar. Há 
uma votação nominal. 

O Sr. Carlos Alberto - Sr. Presidente, a 
sessão foi suspensa? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
,-Não, a Mesa está fazendo uma convocação 
aos Srs. Senadores que ainda não votaram 
que o façam. 

A Mesa, ainda há pouco, permitiu que se 
demorasse o tempo bastante para que os Srs. 
Deputados que não estavam presentes com­
parecessem. 

O Sr. Tidei de Lima - Sr. Presidente, não 
ê possível que, numa quarta-feira de trabalho 
como esta, não esteja aqui um Senador que 
represente o Piauí, o Maranhão, o Pará, To­
cantins. É um absurdo, Sr. Presidente! 

O SR: PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está chegando mais um Senador ' 

O Sr. Tidei de Lima - Veja, Sr. Presi­
dente, o Senador Marcondes Gadelha cJ1egou 
aqui e não vai vota!;, vai embora. E uma 
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afronta aos interesses da Nação a serem deci­
didos aqui nesta tarde, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa, no momento, quer ressalvar que 
não pode julgar o Senado por Senadores de 
um ou outro Estado. O Senado, como a Câ­
mara, é uma Casa Independente, que deve 
merecer o respeito da outra. 

O Sr. Ronaro Corrêa - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. RONARO ÇORRÊA (PFL - MG. 
Pela ordem. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, apenas para comentar que já 
aprendI, de há muito, apesar de ser recente 
nesta Casa, que é legítimo o direito de obstru­
ção. É um Instrumento parlamentar como ou­
tro qualquer e, curiosamente, os que mais 
se valem desse processo e desse instrumento 
são os que mais reclamam neste momento 
em que ele vem sendo utilizdo por uma outra 
facção do pensamento doutrinário ou Ideoló­
gico ou partidário. 

É óbvio, Sr. Presidente, que, quando se 
está na Casa, e quando há sessão plenária, 
é precípuo da função parlamentar estar no 
Plenário. Por outro lado, se o Parlamentar 
está no Plenário e não deseja votar, é um 
direito dele assim proceder. 

Entãó, sugeriria a V. Ex' e, mais do que 
isso, peço a V. Ex' que encerre este processo 
de votação, porque é perfeito que já foi dado 
prazo razoável, a partir de cujo momento 
fica quase que um desrespeito àqueles que 
aqui estão. Passa a ser uma homenagem aos 
ausentes, em detrimento da presença dos que 
aqui {ie encontram. 

É a' colocação que faço a V. Ex', Sr. Presi­
dente. , 

O Sr. João Paulo - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro J 
- Concedo a p~lavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOÃO PAULO (PT - MG. Pela 
ordem) - Sr. Presidente, quero registrar 
o meu voto "não" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Será registrado. 

\ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa dará cinco mIn\ltos mais, como 
o fez ern outra oportunidade; depois encer­
rará a votação 

O Sr. José Carlos Vasconcelos - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOst CARLOS VASCONCELOS 
(PRN -PE. pêla ordem.) -Sr. Presidente, 
peço seja registrada a minha presença, já que 
não pude comparecer à votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa consignará o voto de V. Ex' 
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O Sr. Carlos Alberto - Sr. Presidente, são 
18 horas e 35 minutos. 

O SR., PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sei. As 18 horas e 40 minutos, a Mesa 
encerrará a votação. Ela não pode ficar a 
noite toda em Plenário. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V. Ex' 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB - RS. 
Para a questão de ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr Presidente, dentro do tempo 
que V. Ex' concede para o aguardo dos Srs. 
Senadores, gostaria de ponderar, sem a inten­
ção de atacar a decisão da Mesa, mas deixar 
para a ponderação de V Ex', que sei que 
é homem atento e preocupado com as ques­
tões desta Casa. Quanto aos efeitos da deci­
são de V. Ex' a respeito da dualidade de'veri­
ficações de votação, conforme a Casa em que 
se verifica, entendo que esta decisão não é 
insólita, não é aberrante, não conflita com 
os textos e, por isso, entendo que é uma deci­
são razoável. No entanto, permita V. Ex' con­
signar o meu Juízo de que não é a mais razoá­
vel, não é a mais adequada. V. Ex' considerou 
a bicameralidade e este é um dos fatores. 
V. Ex' deveria considerar, com todo o respei­
to, o funcionamento das duas Casas, eD;fCon­
gresso Nacional, constituindo, por ISto, uma 
unidade, que se deve regular por regras pró­
prias e, aí, Presidente Nelson Carneiro, pon­
deraria a V. Ex' dois fatores. Primeiro, a veri­
ficação se faz por matérias, segundo, a verifi­
cação se subordina a um interstício fixado 
para o Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, amanhã ou depois o meu 
interesse político estará nessa ou naquela di­
reção. Não estou falando pelo interesse polí­
tico do meu Partido nesta. votação. Apenas 
gostaria que se considerasse a tradição de 
que as verificações estabelecem interstício 
para as duas Casas do Congresso Nacional. 
Entendo que esta verificação, que agora se 
faz, também produziria esse efeito, desde que 
a matéria fosse à votação - não é o caso 
- na outra Casa do Congresso Nacional. En­
tendo mais, Sr. Presidente, que a solução lite­
ral nós a daremos no próximo texto que va- . 
mos fazer, que será o futuro Regimento Co­
mum do Congresso Nacional. 

Apresto-me para defender ali a tese de que 
a verificação em uma das Casas, com a vota­
ção subsequente na outra, pelo critério da 
votação simbólica, estabelecerá o interstício 
para as duas Casas. Não porque isto conve­
nha a uma ou a outra das posições políticas, 
mas porque me parece que aquela que prote­
ge um duplo interesse, que no interstício se, 
conte por matéria e que o interstício ocorra 
por uma hOIa. 

A interpretação de V. Ex', com todo res­
peito, estabelece a possibilidade de o inters­
tício durar de 1 minuto a 59 minutos. E me 
parece, o bem que se procura tutelar, o inters­
tício que o Regimento Comum estabeleceu. 
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É' ponderação que faço, não para 'que V. 
Ex' a decid1\, já há a decisão de V. Ex', que 
acato, mas para contribuir para o exame de 
totlos faremos a segUIr, no Regimento Co­
mum que vamos redigir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vou responder à questão de ordem. 

A proposta da Constituição é que as duas 
Casas sejam independentes. Tanto que o pro­
jeto aprovado numa Casa vai a outra para : 
receber emendas, e volta à inicial. E um pro- ' 
jeto que sai da Câmara e é arquivado no 
Senado, evidentemente não volta à Câmara. 

O que a Constituição quer é que as duas ' 
Casas se reúnam na mesma oportunidade por 
economia processual. 'Tanto que, quando ela 
se refere à emenda constitucional, manda 
que, primeiro, vote a Casa onde surgiu a 
emenda constItucional, ali seja votada duas 
vezes, e, se for aprovada duas vezes na Casa 
de origem, passe à 0l.\tra Casa, para que a 
outra Casa, independentemente, vote duas 
vezes. E, só então, converte-se em emenda 
constimcional Na Constituinte, o processo 
era dIverso, nos termos do ato convocatório. 
Somam-se os votos de Deputados e Senado­
res. Agora, ilustre Líder, estaríamos numa 
situação em que ou se confundiriam todos, 
votariam Deputados e Senadores de uma vez 
só, com preJuÍzo para a Representação do 
Senado, que não é igual à representação da 
Câmara, inclusive porque tem origem diver­
sa, ou, então, teríamos que tratar a Câmara 
e o Senado como duas Casas separadas. E 
isso mesmo é que temos feito. V. Ex' mesmo 
não pode pedir a verificação no Senado, nem 
um Senador pode pedir verificação na Câma­
ra. Quando o debate está travado entre Sena­
dores, Deputado não pode interferir. Quan­
do está na Câmara, nenhum Senador pode 
interferir. De modo que estas duas são duas 
Casas que se reúnem, por economia proces­
sual. O natural seria que uma votasse e man­
dasse a proposição para exame da outra. Mas, 
como as Casas se reúnem na mesma Casa 
e no mesmo momento, elas podem votar uma 
após outra mas separadas. Elas não se con­
fundem. Lá, são os Senadores que são eleitos 
pelo voto popular, mas não representam dire­
tamente o povo, representam os Estados. 

Então, é esta a diferença que impossibIlita 
que se misturem duas coisas diferentes. 

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, peço. 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Daí por que a Mesa tem ... 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Agora, estamos no Senado. Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pela 
ordem) - Sr. Presidente, a obstrução é um 

, direito regimental. Mas há necessidade que 
, fique claramente configurado que, na tarde 

de hoje, essa obstrução foi feita pela Bancada 
governista. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

• Entendo até qul!' reuniões do Congresso 
se tenham realizado à tarde, em razão do 
grande número de Medidas que existiam nes­
ta Casa. Porém, a Câmara e o Senado não 
estão podendo mau; realizar sessões. Estamos 
transformando a Câmara e o Senado no regi­
me de unicameral~dade e que, a partir de 
agora, as sessões do Congresso voltem a ser 
em horário em que não haja sessões da Câma­
ra e do Senado. Caso contrário, não votare­
mos Medidas aqui e a Câmara e o Senado 
não conseguirão número para realizar as ses­
sões. 

Conclamo V. Ex' para que, a partir deste 
momento, não marque mais sessões do Con­
gresso no horário de funcionamento normal 
da Câmara e do Senado, porque a Câmara 
e o Senado não têm conseguido 'reunir-se, 
e matérias importantes estão para ser vota­
das. 

De maneira que peço a V. Ex' que, a partir 
de agora, volte a convocar as sessões do Con­
gresso, como eram feitas antIgamente, a par­
tir das 18 horas e 30 minutos, ou das 19 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece a V. Ex' que convocou 
a sessão para às 14 horas e 30 minutos de 
hoje, exatamente para que houvesse tempo 
de serem votadas as Medidas cujo prazo ter­
minava hoje. Se iniciássemos essa discussão 
às 19 horas, antes de 24 horas não estaria 
esgotada a votação. Então, recairia sobre o 
Congresso o fato de não ter votado as me­

didas. 
O cuidado da Mesa foi exatamente no sen­

tido possibilitar a votação. Por isso, conse­
guiu da Câmara votar às 14 horas e 30 minu­
tos, para que, depois, se necessário, prolon­
gar até às 24 horas. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra para questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Para 
questão de ordem. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, a questão de ordem que 
formulo a V. Ex' será breve. 

Na votação da Câmara dos Deputados, V. 
Ex' tomou a decisão de que, a partir daquele 
momento, seria constatada, para efeito de 
quorum, a presença dos Srs. Congressistas 
em Plenário. Esteve aqui presente e. saiu o 
Senador Marcondes Gadelha. V. Ex' compu­
ta, para efeito de quorum, a presença do Se­
nador? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sim, vou contar a presença do Senador 
Marcondes Gadelha. . 

Não há quorum para deliberação no Sena­
do Federal. 

Nestas condições, a apreciação da matéria 
fica sobrestada. Igualmente, ficam adiadas 
os demais itens da pauta, todos em fase de 
votação. 

São as seguintes as matérias cuja apre­
ciação é adiada: 

Abril de 1990 

-1-

MEDIDA PROVISÓRIA N° 172, 
DE 17 DE MARÇO DE 1990 

Votação, em turno único, da medida provi­
sória na 172, de 17 de março de 1990, que 
altera a medida provisória na 168, de 15 de 
março de 1990, que institui o cruzeiro e dispôs 
sobre a liquidez dos ativos financeiros, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER proferido em plenário pelo 
Deputado Nilson Gibson, pela aprovação da 
medida provisória e pela rejeição das emen­
das apresentadas. (Mens. na 58/90-CN.) 

Prazo: 18-4-90 

-3-
MEDIDA PROVISÓRIA N" 173, 

DE 18 DE MARÇO DE 1990 

Votação em turno único, da medida provi­
sória nU 173, de 18 de março de 1990, que 
dispõe sobre a não' conceSsão de medida limi­
nar em Mandatos de Segurança e em Ações 
Ordinárias e dá outras providêncis, tendo 

PARECER, sob n° 33, de 199O-CN, da Co­
missão Mista, pela apresentação de Projeto 
de Lei de Conversão na 24, de 1990, e pela 
rejeição das emendas apresentadas, com voto 
vencido do Deputado Egídio Ferreira Lima. 
(Mens. nU 59/90-CN.) 

Prazo: 18-4-90 

-4-
MEDIDA PROVISÓRIA N° 174, 

DE 23 DE MARÇO DE 1990 

Discussão, em turno único, da medida pro­
visória n° 174, de 23 de março de 1990, que 
modifica os arts. 11, 12, 13 e 18 da medida 
provisória n° 168, de 15 de março de 1990, 
tendo 

PARECER proferido em plenário pelo 
Deputado Nilson Gibson, pela aprovação da 
medida provisória e pela rejeição das emen­
das apresentadas. (Mens. na 61190-CN). 

Prazo: 25·4·90 

",:-5-

MEDIDA PROVISÓRIA N° 175, 
DE 17 DE MARÇO DE 1990 

Discussão, em turno único da medid~ pro­
visória na 175, de 27 de março de 1990, que 
declara nulas e de nenhuma eficácia as Medi­
das Provisórias n° ,153 e 156, ambas de 15 

, de março de'1990, e dá outras providências, 
tendo ' 

PARECER proferido em plenário pelo Se­
nador Antônip Luiz Maya, pela apresentação 
de Projeto de Lei de Conversão na 32, de 
1990, incorporando a Emenda na 1 e a na 
2, em parte. (Mens. na 62/9O-CN.) 

11 
, Vetos Presi4enciais 

-6-

PROJETO DE LErDA CÂMARA 
N° 56, DE 1989 

(N° 3.362/89, na origem) 

. V~tação, em turno único; do veto parcial 
~postos ao Projeto de Lei da Câmara na 56, 



Abril de 1990 

dê 1989 (n° 3.362/89, na origem), que "con-\ 
cede compensação pecuniária, a título de be­
nefício, ao m~litar temporário das Forças Ar-, 
madas, por ocasião de seu licenciamento", 
tendo 

RELATÓRIO, sob n° 4, de 1990-CN, da, 
Comissão Mista. ' 

Parte vetada: art. 4° do projeto. (Mensa­
gem n° 2/90-CN.) 

Prazo: 22-3-90 
Incluído em Ordem do Dia de acordo com 

o § 6° do art. 66 da Constituição 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N° 58, DE 1989 
COMPLEMENTAR 

(Projeto de Lei Complementar 
n° 118/89, na origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial i 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 58, , 
de 1989 - Complementar. (Projeto de Lei 
Complementar n° 118/89, na origem), que I 
"estabelece normas sobre a participação dos 
Estados e do Distrito Federal no produto da: 
arrecadação do Imposto so.re Produtos In-, 
dustrializados - IPI, relativamente às expor-: 
tações". 

Partes vetadas: § 1° do art. 3°; - art 7°, 
do projeto. (Mensagem n9 3/90-CN.) , 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6° do art. 66 da Constitui.Ção., _ , 

8-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° ~7, DE 1989 

(N° 1.485/89, na origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial' 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 57, 
de 1989 (n° 1.485/89, na origem), que "altera 

, a legislação do Imposto de Renda e dá outras 
providências" . 

Parte vetada: - § 2°, acrescido pelo art. , 
1° do projeto ao art. 11 da Lei n° 7.713, de 
22 de dezembro de' 1988. ' , 

(Mensagem n° 04/90-CN:) 
Prazo: 22-3-90 . 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6° do art. 66 da Constituição. 

-9-

PROJETO DE LEI N° 74, DE 1989-CN 

D~ÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

que "autoriza o POGer Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscar da União créditos adicio­
nais até o limite de NCz$ 28.735.088,00, para 
os nns que especifica". 

Parte vetada: restauração da Rodovia Pa­
'ranaguá -;;Foz do Iguaçu BR/277-PR - (Km 
405 - Km 436) - C6digo 
27202.16885395.167 constante do Anexo 11. 
(Mensagem n° 05/90-CN) 

Prazo: 22-3-90. 
Incluído em Ordem do Dia de acordo com 

o § 6° do art. 66 da Constituição. 

-10-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 45, DE 1989 

(N° 3.931/89, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 45, 
de 1989 (n° 3.931/89, na Câmara dos Deputa­
dos, que "institui, para os Estados, Distrito 
Federal e Municípios, compensação financei­
ra pelo resultado da exploração de petr6leo 
ou gás natural de recursos hídricos para fins 
de geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus respectivos territ6rios, pla­
taforma continental, mar territoral ou zona 
econômica exclusiva, e dá outras providên­
cias". Partes vetadas: 

- § 1° e seus incisos, do art. 2°; 
- § 2° do art. 2°; 
-§ 1° do art. 6°; 
- § 29 e seus incisos, do art. 6°; e 
_ § 3° e seus incisos, do art. 6° do projeto. 
(Mensagem n° 06/90.) 
Prazo: 22-3-90. 
'- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6° do art. 66 da Constituição. 

-11-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÂO 
N°.32, DE 1989 

(Medida Provis6ria n° 100, de 1989) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n° 
32, de 1989, que "prorroga o prazo previsto 
no art. 1°' da Lei n° 7.770, de 11 de maio 
de 1989". . 

Parte vetada: parágrafo único .do art. 1° 
(Mensagem n° 248189-CN.) 
, Prazo: 22-3~90 

Votação em turno único, do veto parcial -Incluído em Ordem do Dia de acordo' 
aposto ao Projeto de Lei n° 74, de 1989-CN,' com o § 6° do art. 66 da Constituição. 
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-12-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 92, DE 1989 

(N° 991/88, na origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto o Projeto de Lei da Câmara n° 92, 
de 1989 (n° 991/88, na origem), que "regula 
o Programa do Seguro-Desemprego, o Abo­
no Salarial, institui o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT, e dá outras providên­
cias". 

Partes vetadas: arts. 12, 13 e 14; inciso lU 
do art. 16; incisos I, XII, XIII, XV e XVI, 
do art. 19; art. 26; e parágrafo único do art. 
28. (Mensagem n° 8/90-CN.) 

Prazo: 22-3-90 
-Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com ,o § 6° do art. 66 da Constituição. 

O Sr. Adhemar de Barros Filho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)' 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO 
(PRP - SP. Pela ordem) - Sr. Presidente, 
eu gostaria de registrar o meu voto "não" 
na última votação. 

O Sr. Leomar Quintanilha - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PDC 
- TO. Pela ordem) -Sr. Presidente, apenas 
para registrar meu voto "sim" na última vota­
ção. 

O Sr. Albérico Cordeiro - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ALBÉRICO CORDEIRO (PFL -
AL. Pela ordem) - Sr. Presidente, apenas 
para registrar a minha presença. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar a presente sessão, conVocando 
outra a realizar-se amanhã, às 18 horas e 30 
minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 18 horas e 50 
minutos.) 
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cobertura das respectivas des­
pesas postais e 1Icompanha­
dos de. cheque nominal à Sub­
secretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à agência ECT 
do Senado - COA 479775. 

Assinatura para 1989 
(nOS 101 a 104): 

Deixamos de atender pedi­
dos pelo reembolso postal, em 
virtude de preço das publica­
ções desta Subsecretaria se­
rem abaixo do mínimo exigido 
pela ECT, para remessa através 
do referido sistema. 



CeDtro Gráfico do Senado F~deral 
Caixa Postal 07/1203 

Brasília - DF 

J -EDIÇÂO DE HO~; 48 PÁ~INAS . 


